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Neste trabalho é caracterizado o sistema sancionador português na sua 
diversidade, apresentando os diversos tipos de sanção administrativa, 
incluindo a contra-ordenacional, e sua delimitação face a outro tipo de sanções 
e a outras medidas administrativas sem carácter punitivo.  
Uma vez que, por regra são aplicáveis os mesmos princípios a todas as 
expressões do poder sancionador do estado, neste estudo são apresentadas 
as especificidades da aplicação dos princípios de origem constitucional, tanto 






























In this work the Portuguese sanctionatory system in its diversity is 
characterized, presenting the diverse types of administrative sanction, including
the contra-ordenacional, and its delimitation face to another type of sanctions 
and other administrative measures without punitive character.  
Once, for rule the same principles are applied to all the expressions of the 
state´s sanctionatory power, in this study the specificities concerning the 
application of the constitutional principles are presented, both material and 
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1. Introdução 
O maior intervencionismo característico do Estado providência e o advento do Estado 
regulador trouxeram uma expansão da actividade administrativa. Este facto, aliado à 
necessidade de reforma do Direito Penal levaram ao desenvolvimento do Direito Sancionador 
Administrativo, no âmbito do qual a sanção administrativa surge como instrumento ao serviço 
da eficácia da actuação prestadora e reguladora da Administração.  
Neste âmbito, o sistema sancionador administrativo português, resultado das opções político-
legislativas das últimas décadas, apresenta-se complexo e disperso, identificando-se vários 
tipos de sanções e zonas de intersecção comuns com outros tipos de sanção e até com outras 
medidas administrativas. 
Com este trabalho pretendemos enunciar os principais aspectos e problemas que se colocam a 
fim de alcançar uma compreensão geral do conceito de sanção administrativa, delimitando-a 
de outros fenómenos sancionadores que com ela se confundem e que originam na doutrina 
alguma controvérsia, de modo a permitir a sua autonomização enquanto núcleo constitutivo de 
um ramo de direito público-administrativo em permanente expansão – o Direito 
Administrativo Sancionador. 
 
Concebida como expressão do poder sancionador estadual unitário, a aplicação de sanções 
administrativas deve reger-se por princípios constitucionais, substanciais e procedimentais, 
tanto de origem especificamente administrativa como de natureza penal. 
Assim, na medida em que a sanção administrativa surge como meio repressivo que pode 
afectar de modo relevante direitos e interesses dos administrados, deverão ser concedidas 
garantias aos cidadãos, à semelhança do que acontece noutros domínios sancionadores, face às 
pretensões punitivas do estado, em nome da igualdade e liberdade dos cidadãos. 
No entanto, a aplicação de determinados princípios garantísticos, nomeadamente os de origem 
jurídico-penal, assume determinadas especificidades, derivadas da distinta natureza dos ramos 
de direito aos quais resultam aplicáveis, pelo que, neste estudo, não enunciaremos apenas os 
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princípios de maior relevância, analisaremos também o significado e alcance que assumem 
relativamente aos diversos tipos de sanções administrativas. 
 
Para fazer face à tarefa que nos propomos, recorremos à bibliografia, à legislação e à 
jurisprudência existentes na matéria, apoiando-nos embora na experiência adquirida ao longo 
de alguns anos enquanto instrutora de processos de contra-ordenação. 
 
Esta dissertação encontra-se organizada da seguinte forma: 
No capítulo 2, apresentamos uma noção de sanção administrativa, enunciando os principais 
factores de desenvolvimento do direito sancionador administrativo e enquadrando o mesmo 
face aos demais poderes sancionatórios estaduais. 
A distinção entre a sanção administrativa e outras figuras relativamente às quais se possam 
colocar problemas de delimitação conceptual é exposta no capítulo 3. 
No capítulo 4 enunciamos os tipos de sanções administrativas existentes no sistema 
sancionador administrativo português. 
O capítulo 5 é dedicado à exposição e desenvolvimento dogmático dos princípios garantísticos 
que devem reger a actuação administrativa sancionadora.  
A finalizar, no capítulo 6, enumeram-se as principais conclusões resultantes deste trabalho. 
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2. Sanção Administrativa 
2.1. Noção e Justificação 
Com o intuito de uma melhor compreensão do conceito Sanção Administrativa, principiamos 
pela decomposição dos dois elementos que o informam: 
Sanção: No âmbito deste trabalho ocupamo-nos apenas da sanção jurídica e esta pode definir-
se, em termos gerais, “como toda a consequência desfavorável imposta pelo Direito no caso de 
violação de uma norma jurídica. A Sanção constitui, assim, uma reacção da ordem jurídica 
face a comportamentos que se não conformam com o modelo definido pelas suas normas e 
que, como tal, constituem uma infracção a um dever por ela imposto.” .1 
A sanção jurídica assume especificidade na medida em que existem “meios que visam a sua 
efectiva aplicação ao transgressor”, garantes da observância das normas jurídicas. 
Administrativa: o qualificativo jurídico aplica-se ao que é próprio da Administração, sendo 
que se entende esta tanto no sentido subjectivo2 (órgãos e agentes da administração pública, 
incluindo administração autónoma e associações públicas) como no sentido objectivo (toda a 
actividade desenvolvida pela Administração Pública em sentido orgânico em nome do 
interesse público).3 
                                                 
1 Enciclopédia Polis, tomo V, pág. 598 ss. 
2 Na definição de Diogo Freitas do AMARAL corresponde ao “ sistema de órgãos, serviços e agentes do Estado, 
bem como das demais pessoas colectivas públicas, que asseguram em nome da colectividade a satisfação regular 
e contínua das necessidades colectivas de segurança, cultura e bem-estar”, Curso de Direito Administrativo, Vol. 
I, págs. 36-37. 
3 Marcelo Madureira PRATES, Sanção Administrativa Geral: Anatomia e Autonomia, Coimbra: Almedina, 2005, 
pág. 61 ss, exclui da noção de administração competente no âmbito sancionador o Governo, cujo poder 
sancionador administrativo se restringe ao âmbito disciplinar, de organização hierárquico-funcional e controlo 
administrativo interno e também 1) as empresas públicas, que apesar de terem origem pública, estão sujeitas a 
regime predominantemente privado (cf. Vital MOREIRA, Administração Autónoma e Associações Públicas, 
Coimbra Editora, 1997, pág. 104 ss); 2) a administração autónoma não-territorial ou funcional: as associações ou 
corporações públicas exercem auto-administração de interesses públicos específicos de determinadas 
colectividades (de natureza cultural, desportiva ou profissional, por ex.) sob responsabilidade própria, sem 
sujeição a poder de direcção ou superintendência do Estado (apesar de serem ainda administração pública, cf. 
Vital MOREIRA, ob. cit., pág. 84 ss); 3) entidades privadas, no exercício de actividades públicas, “como os 
concessionários ou outros particulares beneficiários de delegações de serviços público-administrativos 
específicos.”. 
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As competências sancionatórias da Administração Pública, nas diversas formas que assume 
actualmente4, têm como limite e fundamento o expressamente previsto na lei.5 
No silêncio da lei, em consonância com o princípio da especialidade administrativa (de 
acordo com o qual o interesse público delimita a capacidade de actuação da Administração), 
serão competentes as entidades administrativas responsáveis pela tutela dos interesses 
protegidos ou promovidos pela norma sancionadora, conforme expressamente dispõe o artigo 
34.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 433/82 de 27 de Outubro6. 
                                                                                                                                                         
O poder sancionador destas entidades “terá, inevitavelmente, a natureza de poder administrativo sancionador 
especial”, uma vez que decorre de relações hierárquicas, contratuais ou sectoriais. 
O autor dá particular atenção ao caso das autoridades ou entidades administrativas independentes, as quais 
“visam, em geral, regular as atividades desenvolvidas em certos setores sensíveis ou estratégicos da vida social 
(informação e comunicação, mercado financeiro, concorrência comercial, seguros, serviços públicos básicos, 
entre outros), de maneira estável, profissional, especializada e, especialmente, independente e neutral tanto em 
relação à tutela estadual e aos interesses políticos do poder governamental, como em relação aos interesses 
privados presentes no setor regulado.”. 
A regulação pode abranger funções normativas (que se devem circunscrever ao espaço técnico-científico aberto 
por legislação delegante), executivas, consultivas, decisórias (para-jurisdicionais ou arbitrais), controladoras e até 
sancionadoras. 
Apesar de o carácter administrativo destas entidades não ser unanimemente reconhecido pela doutrina, por não 
estarem sujeitas ao poder executivo, o autor acha que não lhe retira a índole administrativa “pois, além de serem 
responsáveis pelo exercício de funções tipicamente administrativas com autoridade (jus imperii), elas geralmente 
têm natureza pública e estão submetidas, ainda que de forma parcial, a regime jurídico de direito público.”. 
Estas entidades acumulam, frequentemente as funções de regulação e a de disciplina, “com a função de apurar os 
ilícitos cometidos e de impor as sanções administrativas devidas, subvertendo a tradicional separação entre 
autoridade legisladora, autoridade controladora e autoridade sancionadora”. 
Conclui que o poder sancionador administrativo geral “aparece como a derradeira reserva administrativa do 
Estado, não se concebendo, por agora, a atribuição de parte significativa do jus puniendi, é dizer, de parte do 
cerne da soberania estatal, a entidades administrativas de natureza predominantemente privada.”. 
4 Cf. Vital MOREIRA, ob. cit., pág. 255 ss e Luís Sá, Introdução ao Direito Administrativo, Universidade Aberta, 
1999, pág. 27 ss. 
5 A competência para o processamento das contra-ordenações e aplicação das coimas e sanções acessórias 
correspondentes é, em regra, atribuída às autoridades administrativas, conforme o disposto no artigo 33.º do 
Regime Geral das Contra-Ordenações. Este princípio comporta, no entanto, as excepções previstas nos artigos 
20.º, 38.º e 39.º do mesmo diploma, relativas aos casos de concurso entre crime e contra-ordenação. No caso de a 
mesma conduta do infractor consubstanciar simultaneamente a prática de crime e contra-ordenação (concurso 
ideal), este será punido a título de crime, sem prejuízo de lhe vir a ser aplicada pela autoridade judiciária 
competente para o procedimento criminal sanção acessória prevista para a contra-ordenação (artigo 20.º do 
RGCO). 
O poder judicial será competente para processar a contra-ordenação e decidir da aplicação de coima e/ou sanção 
acessória quando exista concurso (real) entre contra-ordenação e crime “ou quando, pelo mesmo facto, uma 
pessoa deva responder a título de crime e outra a título de contra-ordenação” (artigo 38.º RGCO). 
6 Com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89 de 17 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.º 244/95 de 
14 de Setembro e pela Lei n.º 109/2001 de 24 de Dezembro.  
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García de ENTERRÍA entende por sanção administrativa “um mal infligido pela Administração 
a um administrado como consequência de uma conduta ilegal”7. 
Para Pasquale CERBO, a sanção é uma medida de carácter aflitivo “imposta no exercício de um 
poder administrativo como consequência de um comportamento de um sujeito em violação de 
uma norma ou de um procedimento administrativo”. A sanção surge como pena em sentido 
técnico (dirigida à prevenção geral e especial), por ser resultado de um ilícito, compreendido 
como “violação de um preceito imputado a um sujeito”. 8 
Mais recentemente, Marcelo PRATES propôs a seguinte definição “sanção administrativa é a 
medida punitiva prevista em ato normativo, que pode ser aplicada diretamente pela 
Administração no âmbito das suas relações jurídicas gerais, a quem, sem justificação, deixe 
de cumprir um dever administrativo certo e determinado normativamente imposto.”.9 Acentua 
a sua natureza de “pena em sentido técnico”, enquadrando-a no conceito de sanção jurídica. 
Juntamente com a generalidade da doutrina, julgamos necessário delimitar o conceito de 
sanção administrativa do conceito de medida administrativa de polícia, esta última sem 
carácter punitivo, ou de outras medidas derivadas de efeitos automáticos da lei, como as 
resultantes de actos administrativos inválidos, que não necessitam da intervenção da 
Administração.10 
                                                 
7 “El Problema Jurídico de las Sanciones Administrativas”, in Revista Española de Derecho Administrativo, n.º 
10, Madrid: Civitas, Julho/Agosto 1976, pág. 399-430. 
8 Le Sanzioni Amministrative, Sez. IV – 51 Diritto Amministrativo, Giuffrè Editore, 1999. 
9 Itálico do autor, ob. cit., pág. 54 ss: 
Medida punitiva porque é pena, castigo, privação imposta por autoridade sancionadora e não uma mera 
“consequência desfavorável imposta normativamente” como são as nulidades, por exemplo, nem tampouco uma 
qualquer “medida administrativa desfavorável”, como o são as medidas administrativas de prevenção, repressivas 
ou reparadoras. Adopta o conceito de sanção para as “medidas de natureza verdadeiramente punitiva, aquelas que 
implicam a imposição de uma privação ao responsável pela prática de um ilícito”.  
O autor enuncia outras definições doutrinais como a de ZANOBINI, que define sanções administrativas como 
“penas em sentido técnico, cuja aplicação constitui, para a administração relacionada aos deveres que essas penas 
asseguram, um direito subjectivo” ou a de Suay RINCÓN: “qualquer mal infligido a um administrado como 
consequência de uma conduta ilegal, resultante de um procedimento administrativo e com finalidade puramente 
repressora.” (pág. 52). 
 
10 Embora o Código de Procedimento Administrativo, no artigo 51.º, apelide de “sanção” a anulabilidade dos 
actos ou contratos celebrados por órgão ou agente impedido. 
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A distinção entre sanção administrativa e medidas de polícia será efectuada infra. 
 
Marcelo PRATES distingue diversas categorias de medidas administrativas desfavoráveis (uma 
vez que afectam direitos dos administrados), cujo procedimento de aplicação é normalmente 
mais simplificado e menos garantístico para os administrados, impugnáveis perante os 
tribunais administrativos e não perante os tribunais judiciais11: 
1- as que visam interromper os efeitos nocivos da infracção cometida (medidas 
administrativas repressivas, que “aparecem para livrar os interesses públicos de 
perigos eminentes ou de ofensas actuais” e que “…podem ser utilizadas para afastar 
qualquer espécie de lesão ou ameaça de lesão à ordem público-administrativa…”, de 
forma a evitar prejuízo maior do que já efectivado);  
2- as que visam recompor ou restabelecer “a parte da ordem e da legalidade 
administrativa” atingida pela infracção: medidas reparatórias, compensatórias (visam 
compensar ou remediar os danos causados) ou repristinatórias (visam repor as 
circunstâncias existentes antes da prática da infracção);  
3- as que não sucedem da prática de um ilícito administrativo, procurando antes prevenir 
a sua realização: 
a) medidas preventivas (medidas administrativas de polícia com objectivo de 
evitar condutas ilícitas);  
b) medidas de controle prévio (recusa de um direito ou vantagem no domínio 
administrativo, que não implica a restrição de direitos já existentes, antes a sua 
recusa);  
c) medidas de controle permanente, as quais “… resultam da fiscalização 
contínua que deve ser empreendida pela Administração acerca do 
preenchimento das condições de fato e de direito exigidas dos administrados 
beneficiados por determinados atos administrativos permissivos”; 
                                                 
11 Ob. cit., pág. 175 ss. 
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d) medidas extintivas, que implicam a extinção total ou parcial dos efeitos 
jurídicos de um acto administrativo anteriormente existente;  
e) medidas de invalidação de actos administrativos nulos ou anuláveis; 
f) medidas revogatórias stricto sensu (“decisões da Administração que, 
essencialmente por razões de conveniência e de oportunidade, retiram total ou 
parcialmente os efeitos jurídicos de um ato administrativo existente”, 
normalmente licenças ou subvenções);  
g) medidas prudenciais (“comandos positivos ou negativos dirigidos pela 
Administração aos administrados com o intuito de evitar ou, pelo menos, de 
diminuir o risco de ocorrência de infrações administrativas e de lesões a 
interesses público-administrativos não necessariamente relacionadas à prática 
de um ilícito”. Podem ser valiosas em sectores como o da saúde e da higiene 
(ex: vacinação de animais ou desinfectação de instalações) dos serviços 
públicos básicos (medidas renovadoras das redes de gás, gás ou energia, para 
assegurar o seu fornecimento contínuo) e do urbanismo (conservação de 
imóveis, para evitar a sua demolição compulsória…);  
h) medidas cautelares, que consistem na imposição de ónus ou restrições 
enquanto antecipações da condenação12; 
i) medidas persuasivas: “procuram convencer o administrado de que a 
colaboração com a actividade administrativa é benéfica, impede o prejuízo de 
ambos”. Constituem exemplos os actos informativos da Administração: 
comunicações dirigidas aos administrados a recomendarem a adopção de 
determinadas condutas. 
 
                                                 
12 De acordo com o Acórdão n.º 123/92, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 21.º Vol., 1992, págs. 457-466: “o 
princípio in dubio pro reo não proíbe a antecipação de certas medidas cautelares e de investigação ou, no caso da 
instauração de processo disciplinar, a suspensão do exercício de funções e a suspensão do vencimento do 
exercício. Medidas cautelares desta natureza não colidem com o princípio da proporcionalidade.”. 
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Este autor qualifica ainda como “híbridos” dois tipos de sanções: as sanções administrativas 
persuasivas13, que embora sejam sanções, infligidas após a realização do ilícito, possuem 
“inegável componente persuasivo”, dado que visam, “de primeiro, obter do administrado o 
cumprimento de deveres que já foram por ele descumpridos, seja por meio da redução 
posterior da sanção administrativa concretamente aplicada, seja por meio da manutenção de 
um pena pendente sobre os seus interesses durante certo tempo” e as sanções administrativas 
cautelares14, que visam adiantar a punição, por flagrante infracção, sendo a culpa do infractor 
presumida, presunção que parece aceitável desde que juris tantum, admitindo prova em 
contrário. Envolve “antecipação da condenação”, sendo provisória na medida em que só 
passará a definitiva se o administrado não exercer o seu direito de defesa dentro prazo ou se 
esta for improcedente.  
“…a aplicação imediata de sanções administrativas é de se admitir unicamente quando em 
causa sanções de efeitos leves, como as sanções pecuniárias de pequeno valor, destinadas a 
punir infracções administrativas de baixa gravidade…”. 
 
Discordamos da caracterização destas sanções enquanto “híbridas”, na medida em que 
constituem inequivocamente sanções administrativas. 
As primeiras traduzem apenas previsões legais de atenuação, suspensão ou mesmo dispensa da 
sanção administrativa aplicada, tanto a título principal como acessório.  
O exemplo citado pelo autor relativo ao condutor que circulava em excesso de velocidade 
trata-se inequivocamente de uma sanção administrativa, qualificada no ordenamento jurídico 
português como contra-ordenação, e não de nenhuma figura híbrida. Apenas sucede que a 
sanção acessória de inibição de conduzir prevista no caso de infracções por excesso de 
velocidade qualificadas pelo Código da Estrada de graves ou muito graves pode ser suspensa 
na sua execução por um período mínimo de seis meses, nos termos e mediante a verificação 
dos pressupostos previstos no artigo 141.º do mesmo diploma. Afirma o autor citado que “se 
                                                 
13 Ob. cit. pág. 191 ss. 
14 Ob. cit., págs. 203 e 204. 
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esse condutor não voltar a cometer infrações administrativas de trânsito durante esse período, 
ele não terá que arcar com a sanção pecuniária inicialmente imposta e ficará absolutamente 
ilibado nesse setor administrativo quanto à infração cometida”15. Ora tal não se aplica no 
sistema normativo português, uma vez que a suspensão da sanção acessória de inibição de 
conduzir não iliba o administrado do cumprimento da sanção principal pecuniária antes 
depende mesmo desse cumprimento, não libertando totalmente o agente da infracção 
cometida, uma vez que a contra-ordenação cuja sanção acessória é suspensa ficará averbada 
no seu registo individual do condutor e contará para efeitos de reincidência face a futuras 
infracções de igual ou maior gravidade. 
Concordamos, isso assim, com o autor, quando afirma que “a suspensão dos efeitos da sanção 
administrativa será particularmente útil nos casos em que o administrado esteja continuamente 
sob a ordenação das mesmas normas administrativas, tendo que cumprir os mesmos deveres 
administrativos amiúde.”. 
 
As segundas sanções invocadas por Marcelo PRATES, as sanções administrativas cautelares, 
constituem igualmente sanções administrativas, na medida em que todos os pressupostos para 
a sua aplicação estão presentes: o seu objectivo é claramente punir uma conduta típica ilícita e 
culposa, ainda que essa culpa seja, tal como é referido pelo autor, presumida, iuris tantum, de 
modo a não colidir com o princípio da presunção de inocência. 
 
Apesar de não julgarmos necessário o apelo a figuras híbridas, é incontestável que o carácter 
punitivo de certas medidas administrativas resulta difícil de apurar nalguns casos, uma vez que 
existem, por um lado, medidas administrativas com diversas finalidades16 e, por outro lado, 
                                                 
15 Ob. cit., pág. 193. 
16 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 169, refere como exemplo de medida administrativa que pode assumir diversas 
funções e finalidades a medida de interdição do exercício de uma actividade, a qual pode surgir como medida 
revogatória, repressiva ou sancionatória ou, na nossa opinião, assumir finalidades preventivas e punitivas 
simultaneamente. 
Segundo o autor, a aplicação, face a um único incumprimento, de medidas sucessivas de natureza repressiva, 
reparatória e punitiva ou a inflição simultânea de medidas reparatórias e punitivas, são não apenas de se aceitar 
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medidas administrativas sancionatórias que implicam os mesmos efeitos que determinadas 
medidas administrativas sem carácter punitivo.17 
A doutrina refere ainda outras situações equívocas e difíceis de delimitar conceptualmente 
como a medida de expulsão de estrangeiros em situação irregular, uma vez que a permanência 
em território nacional sem reunir as condições legalmente exigíveis constitui infracção 
administrativa punível com sanção pecuniária. É normalmente qualificada pela doutrina e 
jurisprudência como “medida de segurança administrativa”18 sujeita ao mesmo regime das 
sanções administrativas. 
É nossa opinião que, sempre que a natureza ou finalidade da medida administrativa prevista 
normativamente seja dúbia, podendo no entanto, após uma apurada interpretação do elemento 
teleológico ou finalístico presente na norma, vislumbrar-se na mesma uma intenção punitiva 
por parte do legislador, ainda que secundária ou residual, deverão ser concedidas ao 
administrado todas as garantias concedidas ao sujeito passivo de um processo sancionatório 
administrativo, no seio do qual regem os princípios que elucidaremos infra, principalmente 
quando a medida administrativa em causa afecte os seus direitos.19 
                                                                                                                                                         
como até de exigir em alguns casos, visto que cada qual possui condições e finalidades diversas, não havendo 
motivo para se impor a regra do non bis in idem no direito administrativo sancionador, a não ser que alguma lei 
expressamente o imponha.  
17 Temos como exemplo a retirada ou apreensão da carta de condução, sanção administrativa extintiva, na 
qualificação de Marcelo PRATES, quando resultante da prática de uma contra-ordenação grave ou muito grave ao 
Código da Estrada ou medida administrativa de polícia preventiva (que Marcelo PRATES chama de controle 
permanente, por resultar da perda das condições exigidas para a manutenção de determinado benefício do 
administrado), quando consequência da caducidade do título de condução a partir do disposto no artigo 129.º do 
Código da Estrada ou, ainda, medida cautelar ou compulsória inserida num procedimento sancionatório como o 
previsto no artigo 173.º do Código da Estrada, por falta de pagamento da coima no momento da autuação, a qual 
não visa verdadeiramente punir, mas garantir e impelir ao pagamento da coima. 
18 Rosendo Dias JOSÉ, “Sanções Administrativas”, in Revista de Direito Público – Ano 5, n.º 9 (1991), pág. 47. 
Veja-se, a propósito, o relatório anual do SOS Racismo 2002, em www.sosracismo.pt, no qual se afirma: “Ora, 
uma análise jurídica não pode isentar-se do direito positivo, e as práticas administrativas indicam-nos claramente 
que a expulsão, medida administrativa, é afastada do seu objectivo e transforma-se numa verdadeira sanção 
administrativa, uma segunda condenação.”.  
19 Neste sentido parece orientar-se Marcelo PRATES quando responde à seguinte interrogação: “No caso de o 
licenciado ou subvencionado cometer uma infracção punível com sanção administrativa de perda da licença ou 
subvenção, poderá a Administração optar por aplicar medida revogatória do acto permissivo em causa? (...) A 
administração somente poderá se decidir pela medida revogatória se o interesse público fundamentador da 
retirada da licença ou da subvenção disser respeito a uma coletividade de administrados na mesma condição do 
administrador infrator (…). Em todos os outros casos, a prol da maior garantia dos administrados, a 
Administração deverá valer-se da sanção administrativa geral, abrindo o respectivo procedimento administrativo 
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Assim, na dúvida acerca da natureza sancionatória de uma medida administrativa que afecte 
direitos dos administrados, deverá considerar-se a mesma como sanção administrativa.  
 
Após o reconhecimento da dificuldade de caracterização de certas medidas da Administração, 
não resultando sempre claro o seu carácter sancionatório, avançamos com uma definição de 
sanção administrativa como uma medida punitiva imposta pela Administração no caso 
de violação de uma norma jurídico-administrativa. Através dela, a Administração visa 
punir o cidadão pela prática de um ilícito administrativo, necessariamente culposo.20 
A sanção administrativa corresponde assim ao resultado do exercício do poder sancionatório 
da Administração sobre os administrados, estando estes ou não em relação de supremacia 
especial, constituindo um importante meio da Administração assegurar o seu regular 
funcionamento, no sentido de conseguir atingir os objectivos a que constitucionalmente se 
encontra adstrita. 
                                                                                                                                                         
punitivo, de maneira a possibilitar ao administrado o indispensável direito de audiência e de defesa de forma 
plena.” (Ob. cit., págs. 186 e 187). 
Semelhante também se pode considerar a situação francesa enunciada por Georges DELLIS, (“Droit Penal et Droit 
Administratif – L’Influence des Príncipes du Droit Penal sur le Droit Administratif Répressif”, Paris, in LGDJ, 
1997, págs. 155-190), em que o carácter punitivo da medida administrativa tem sido exigido para a 
admissibilidade da aplicação de garantias como o direito de audiência, pelo que há doutrina que procura 
equiparar o maior número possível dessas medidas às sanções administrativas de modo a estender a aplicação 
desses princípios que deveriam ser indiscutíveis. 
20 Podemos indicar como pressupostos da sanção administrativa os seguintes elementos: o comportamento 
humano, por acção ou omissão; a tipicidade desse comportamento, enquanto subsumível na hipótese prevista pela 
norma legal sancionatória, preenchendo todos os elementos de facto nela prevista; a ilicitude, entendida enquanto 
antijuridicidade, como desconformidade ao direito e às normas administrativas; e a culpa, enquanto elemento 
subjectivo caracterizado pela vontade do agente de infringir a lei e a censurabilidade desse comportamento. 
Refira-se, ainda, neste contexto, o esquema proposto por Marcelo PRATES, elucidativo do caminho a percorrer até 
à imposição da sanção administrativa geral: “Imposição por ato normativo, direta ou indiretamente, de um dever 
administrativo certo e determinado (exigência de ação positiva ou negativa) → previsão, igualmente por ato 
normativo, de que o descumprimento a esse dever será sancionado (criação da figura da infração administrativa) 
→ não cumprimento desse dever (realização do ilícito administrativo) → ausência de justificação (apreciação da 
espontaneidade da ação do administrado infrator no curso do procedimento administrativo sancionador, 
garantindo-se-lhe direitos de audiência e de defesa) → aplicação da sanção administrativa geral, por meio de ato 
administrativo expresso e fundamentado” (ob. cit., pág. 105). 
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2.2. Poder sancionatório da Administração Pública e o princípio da divisão 
de poderes 
Ao lado do ius puniendi estadual de carácter administrativo que identificámos, coexiste o 
poder judicial, ao qual cabe a aplicação da justiça, nos termos da Constituição da República 
Portuguesa (CRP). 
Esta coexistência parece fazer perigar o princípio da separação de poderes, essencialmente 
quando a Administração exerce o seu poder sancionatório em nome da protecção de interesses 
de ordem geral e não em autotutela. 
Com efeito, a relação entre a capacidade sancionadora da Administração e as competências do 
poder judicial é potencialmente geradora de tensões.  
O princípio da separação de poderes é um princípio informador do Estado de Direito e 
constitui uma conquista da Revolução Liberal. A Administração passou então a prosseguir 
essencialmente uma função preventiva, enquanto que o poder judicial detinha o monopólio do 
poder repressivo estatal.21 
Com a passagem do Estado liberal para o Estado social, a Administração voltou 22 a deter 
poder sancionatório, face ao crescente número de infracções resultado do intervencionismo 
estatal nas diversas áreas da vida social e aos movimentos generalizados de descriminalização 
                                                 
21 Segundo Blanca LOZANO, “Panorâmica General de la Potestad Sancionadora da la Administracion en Europa: 
Despenalizacion y Garantia”, in Revista de Administración Pública, n.º 121, Enero-Abril (1990), págs. 393-397, a 
passagem do Estado Absoluto ao Estado Liberal ocorrido no século XIX deu origem, na maioria dos estados 
europeus, a uma progressiva abolição do poder geral da Administração pública mediante a jurisdicionalização 
dos ilícitos administrativos.  
Constituem excepções a este movimento de jurisdicionalização a Áustria e a Suíça. Na Áustria, a manutenção do 
poder punitivo da administração desde o absolutismo radica na concepção particular e meramente formal do 
princípio da divisão de poderes neste país: a distinção entre jurisdição e administração não é substancial e rígida 
mas somente “formal-organizativa”, sendo os juízes considerados funcionários providos das garantias 
constitucionais de independência, insubstituíveis e inamovíveis no desempenho das suas funções judiciais, 
enquanto os funcionários dos restantes órgãos administrativos não possuem aquelas garantias. 
A esta manutenção do poder sancionador da administração incidiu também de modo importante a insuficiência 
do sistema para assumir a repressão das contravenções de polícia (tribunais territoriais sobrecarregados). 
Na Suíça, a estrutura federal e a independência dos cantões favoreceram a perpetuação de sistemas sancionatórios 
independentes, confiados à competência administrativa. 
22 Marcelo PRATES fala no “retorno” da Administração ao poder punitivo e não no “ingresso”: ob. cit., pág. 26. 
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de certas infracções de menor repercussão ética.23 
Alguma doutrina chegou mesmo a colocar problemas de constitucionalidade: “Como conciliar 
esta competência com o princípio de separação dos poderes e com a atribuição aos tribunais 
do monopólio da função jurisdicional?”.24  
Miguel Pedrosa MACHADO25 questiona se as contra-ordenações não constituirão “um 
verdadeiro atentado ao princípio da jurisdicionalidade” e ao princípio de separação de poderes, 
considerando necessário “saber se o facto de se infringir o princípio da jurisdicionalidade em 
relação a infracções que, por muito que o seu nomen juris seja modificado, não deixam de ser 
materialmente penais, é ou não conforme à Constituição”, considerando a referência expressa 
da Constituição à existência de um “direito de mera ordenação social” demasiado vaga e de 
difícil delimitação.26 
                                                 
23 António Domínguez VILA, Constituición y Derecho Sancionador Administrativo, Madrid, Marcial Pons, 1997, 
pág. 106: “a influência das doutrinas alemã e italiana na constituição do Direito Sancionador Administrativo foi 
determinante a partir da entrada do séc. XX”. 
Esta jurisdicionalização operada com a Revolução Liberal quebrou depois da segunda guerra mundial, altura em 
que cresceu o âmbito das sanções administrativas nos países onde tal poder era admitido e se observa uma 
proliferação da legislação penal especial em outros, produzindo uma necessidade de despenalização de condutas 
delitivas de pouca relevância social. Isto levou a doutrina alemã a tentar demonstrar a existência de um âmbito 
sancionador especificamente administrativo. Também em Itália, a doutrina tentou delimitar um âmbito 
sancionador substancialmente administrativo. 
24 Manuel da Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação (A experiência alemã)”, in RDE 
(1980/1981), pág. 118. 
25 “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, Lisboa, UCP, 1984, in Scientia 
Ivridica, 1986, págs. 71, 106 e 114. 
26 O mesmo autor refere, a propósito, a opinião do Dr. Maia Gonçalves, aquando da discussão do projecto na 
generalidade, a 5 de Dezembro de 1963, criticando a autonomização do “ilícito administrativo” por insuficiência 
do critério do mínimo ético (limite “fluído”) e inconstitucionalidade pelo facto de se “subtrair aos tribunais 
comuns a apreciação do ilícito administrativo”. Na mesma ocasião, o Prof. Gomes da Silva referiu também que 
“pode tornar-se uma porta aberta aos maiores abusos”, desrespeitando a defesa da pessoa humana. 
Eduardo Correia objectou com a necessidade de limitação do “ilícito criminal administrativo” pelo próprio 
legislador, e não pelo intérprete ou aplicador do direito. Rejeitou a consideração de inconstitucionalidade, por não 
estar em causa a criação de tribunais especiais, mas a atribuição às autoridades administrativas do poder de 
imposição das penas. “Em relação às objecções do Prof. Gomes da Silva, o Autor do Projecto afirmou a vigência 
de princípios de defesa da pessoa humana também em matéria de contravenções…” (pág. 71). 
Após ter sido posta em causa a constitucionalidade orgânica do DL n.º 232/79, publicado sem prévia autorização 
da Assembleia da República, a mesma matéria foi publicada através do Decreto-Lei n.º 433/82, em 27 de 
Outubro de 1982, operando, segundo o autor, uma “substituição de uma lei-quadro por outra de idênticas 
características.” (pág. 69). 
O autor reconhece, no entanto, “ a existência de multiplicidade de sanções em resposta à extrema variedade de 
violações dos comandos normativos estaduais. Qualquer que seja a construção conceptual que justifique a 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 14 
Costa ANDRADE27 responde, a propósito das contra-ordenações, que “apesar de tudo, tem-se 
entendido que a referência à especificidade das sanções possui virtualidades para continuar a 
extremar o direito penal e o direito das contra-ordenações como experiências jurídicas 
distintas, e a salvaguardar a constitucionalidade da competência deferida à Administração.”. 
Sobre tal questão se pronunciou o Tribunal Constitucional28, a propósito dos artigos 33.º e 34.º 
n.º 1 do já citado RGCO, considerando-os constitucionais, desde que esteja assegurada a 
possibilidade de impugnação judicial (prevista no artigo 59.º do mesmo diploma):  
“Garantido com efectividade e permanência o direito de impugnação judicial das decisões das 
autoridades administrativas aplicadoras de uma coima, há-de concluir-se no sentido de as 
normas agora sob análise não atentarem por qualquer forma contra o princípio da reserva da 
função jurisdicional aos tribunais consagrado no artigo 205.º da Constituição. 
E, do mesmo modo, tais normas, também não afectam o disposto no artigo 211.º do texto 
constitucional, uma vez que aquelas autoridades administrativas não dispõem, em caso algum, 
de uma competência criminal especializada, limitando-se a efectuar o processamento das 
contra-ordenações por forma a tornar-se possível a imposição das respectivas coimas que, 
como já se viu, detêm natureza distinta da dos ilícitos criminais.”. 
  
Ainda que se admita uma invasão inter poderes, como defende alguma doutrina, esta não põe 
em causa o princípio da separação de poderes, nem as suas virtudes.  
Para cumprir os objectivos aos quais se determinou (controlo estadual, divisão de poderes em 
nome de uma maior imparcialidade e maior controlo, maiores garantias dos cidadãos, 
                                                                                                                                                         
autonomização dos “ilícitos”, “não se esgotam no direito penal os mecanismos sancionatórios do sistema 
jurídico” (pág. 88). 
Só existe uma contra-ordenação quando a lei formalmente a preveja, pelo que, segundo o autor, aquando da 
entrada em vigor do DL n.º 433/82, nenhuma contra-ordenação existia, remetendo “para a posterior legislação 
especial os juízos críticos sobre a conformidade das “contra-ordenações” com as exigências constitucionais”: 
“quando muito, a lei-quadro merecerá uma censura político-legislativa, por permitir que a esses problemas se 
chegue com facilidade.” (págs. 113-115). 
27 Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação, …”, cit., pág. 118. 
28 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 158/92 de 23/4/92, publicado no Diário da República, II série, de 
02/09/1992. 
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prossecução do interesse público) o princípio da separação dos poderes não necessita de existir 
na sua forma mais pura, desde que a possibilidade de impugnar judicialmente esteja sempre 
salvaguardada. 
“A distinção entre função legislativa, função executiva e função judicial não surgiu 
originariamente marcada pela pretensão de compreender e descrever exaustivamente as 
funções do Estado, mas com um intuito claramente prescritivo e garantístico: a separação 
orgânico-pessoal daquelas funções era imposta em nome da liberdade e da segurança 
individuais.”.29 
Aliás, a invasão do poder administrativo sancionatório no âmbito do poder sancionatório 
judicial constitui uma opção clara do sistema, no sentido de uma melhor delimitação de 
competências, de modo a permitir que a Administração Pública possua meios para tornar a sua 
actuação eficaz e efectiva, ao mesmo tempo que liberta os tribunais da sobrecarga de trabalho. 
Até a doutrina crítica do sistema instituído pelo Decreto-Lei n.º 433/82, como o Prof. 
Cavaleiro FERREIRA, apontando restrições ao princípio da jurisdicionalidade e aumento de 
casos de responsabilidade objectiva, reconhece que a sanção administrativa punitiva de ilícitos 
de mera ordenação social (contra-ordenações) “são, no momento que corre, tidas por 
instrumentos adequados à resposta a dar pelo aparelho punitivo do Estado à celeridade da vida 
económica e social e à hipertrofia da justiça formal.”.30 
Seguindo PALIERO, o Direito Sancionador Administrativo constitui, assim, um elemento de 
controlo social “alternativo” ao Direito Penal e destinado a complementar a tutela dos bens 
jurídicos mediante a repressão dos ilícitos de menor relevância social. Esta função de 
colaborar com a justiça na prevenção e punição dos ilícitos menores justifica o 
estabelecimento e manutenção do poder sancionador da Administração.31 
                                                 
29 Nuno PIÇARRA, A Separação dos poderes como Doutrina e Princípio Constitucional, um contributo para o 
estudo das suas origens e evolução, Coimbra Editora, 1989, pág. 247. 
30 Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro (Lei-
Quadro do Ilícito de Mera Ordenação Social), nos Limites da Lei n.º 4/89 de 3 de Março”, in Separata da Revista 
Portuguesa de Ciência Criminal, 2, 1992, pág. 297. 
31 Blanca LOZANO, “Panorâmica General…”, cit., pág. 413.   
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Aliado a esta ideia da existência de um poder sancionador fora da esfera judicial que não 
colide com o princípio da divisão de poderes, está o reconhecimento, no direito comparado e 
por parte de certa doutrina, da unidade deste poder sancionador administrativo com o poder 
judicial, constituindo duas faces do mesmo ius puniendi do Estado, que é, assim, unitário.32 
Consideramos que existe uma certa unicidade do ius puniendi do Estado, que nunca chegou 
verdadeiramente a ser monopólio nem da Administração nem do Juiz. 
 No entanto, ocorre um fraccionamento do mesmo, tanto em relação aos diversos poderes 
(poder judicial e Administração Pública), como dentro da própria Administração, decorrente 
não apenas da pluralidade das administrações33, mas também das diferentes relações jurídicas 
que se estabelecem entre administração sancionadora e administrado infractor. 
                                                 
32 A Constituição Espanhola consagra esta homogeneização do poder punitivo do Estado, submetendo as várias 
vertentes aos mesmos princípios informadores, cf. Domínguez VILA, ob. cit., págs. 27 e 28: nas palavras deste 
autor, “na Constituição Espanhola, fica claro que se consolida com carácter definitivo o modelo de ius puniendi 
do Estado, dividido em dois ordenamentos, o penal e o sancionador administrativo, o primeiro reservado ao poder 
judicial e aplicado por meio de penas e o segundo por meio de sanções administrativas.”. 
Mas esta coexistência não é perfeita nem equivalente, já que do próprio artigo 25.º, nos seus pontos 2 e 3 se 
depreende a distinta função e organização punitiva de ambos, baseada fundamentalmente no carácter definitivo 
das sentenças e na atribuição em exclusivo à ordem penal e à organização judicial das penas mais aflitivas, como 
a privação do direito fundamental da liberdade. No entanto, a equivalência parece dar-se enquanto se deixa à 
liberdade do legislador ordinário a atribuição a uma ou outra ordem do ius puniendi das condutas que socialmente 
se entendam ilícitas ou puníveis. 
Concordamos com o autor, por isso sublinhámos, quando este afirma que (…) “ para a sua adaptação ao marco 
constitucional e evitar o desordenado e hipertrofiado sistema normativo sancionador existente, é necessário 
convertê-lo num sistema normativo, coerente, com a adopção de um método triplo, como é: definir o 
enquadramento e delimitação do sistema, dar-lhe conteúdo normativo e levá-lo à prática.”. 
Torna-se preciso definir e plasmar numa lei, básica para todas as administrações públicas, os princípios 
garantísticos, substantivos e procedimentais. Acto seguido, determinar que condutas estão reservadas ao sistema 
judicial punitivo e quais podem passar a ser penalizadas por sanção administrativa, devendo essas opções 
vincular moralmente os futuros legisladores, para evitar que se efectuem pontuais mas infinitas excepções à regra 
geral.  
E por último, deve-se abordar a configuração de um procedimento sancionador com exaustiva regulação das suas 
fases e iter processual. 
33 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 26: “Essa maior participação da Administração no exercício do jus puniendi, 
especialmente notada na generalidade dos Estados ocidentais da segunda metade do século XX, ainda que por 
caminhos variados, implicou a expansão do poder sancionador para além da fronteira estatal, já que as 
autoridades administrativas, ao contrário das autoridades judiciais, desenvolvem as suas actividades e, por 
consequência, fazem uso dos seus poderes, também no plano infra-estatal (entidades autônomas, regionais ou 
locais), no plano supra-estatal (entidades comunitárias), e até mesmo no plano extra-estatal (entidades 
corporativas), para os quais foram inevitavelmente levadas as sanções administrativas.”. O autor reconhece que o 
ius puniendi estatal assume diversas formas, desde o poder jurisdicionalizado ao poder administrativo, falando de 
“poder punitivo público”, embora consideremos o mesmo como poder partilhado, independente e com diferentes 
contornos. 
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Por isso a Administração, ao impor sanções a particulares com os quais não mantém nenhuma 
relação jurídica especial, faz uso de um verdadeiro poder administrativo, poder administrativo 
sancionador geral.34 
2.3. Factores de desenvolvimento do Direito Sancionador Administrativo 
Em Portugal, o diploma legislativo que instituiu o ilícito de mera ordenação social, o Decreto-
Lei n.º 232/79 de 24 de Julho, expõe no seu preâmbulo os factores que levaram à sua criação: 
”a superação definitiva do modelo do Estado liberal, por um lado, e o conhecido movimento 
de descriminalização, por outro”. 
A crescente intervenção do Estado “nos domínios da economia, saúde, habitação, cultura, 
ambiente, etc.”, juntamente com as novas tarefas de “planificação, propulsão e conformação 
da vida económica e social” geraram a necessidade de “uma aparelhagem de ordenação social 
a que corresponde um ilícito e sanções próprias”. 
                                                 
34 Trata-se de conceito usado por grande parte da doutrina e também por Marcelo PRATES. 
Por isso não podemos deixar de discordar quando este autor considera este poder “extrínseco” e “potencial”, por 
depender de prévia e expressa autorização e regulação normativa, considerando que apenas o poder disciplinar se 
poderia considerar intrínseco por ser necessário ao bom funcionamento dos serviços. 
Consideramos que extrínseco, no sentido de funcionar por determinação e nos limites da lei, também o é o poder 
judicial, embora haja realmente uma diferença essencial: o poder judicial ficaria vazio de conteúdo se não 
possuísse poder sancionador. 
A função repressiva ou sancionadora não constitui objectivo principal nem único da Administração embora com 
a descriminalização e administrativização de certas infracções ela assuma essa tarefa como própria (logo, 
intrínseca) e que, reconhecidamente, contribui para o bom funcionamento da actividade administrativa e para a 
prossecução do interesse público que ela visa. 
O autor corrige ao dizer que apesar de extrínseco e potencial não deve ser visto como acessório ou subpoder, 
constituindo um poder administrativo autónomo, distinto do poder administrativo de polícia, contradizendo-se 
mesmo ao afirmar que “o fato de o poder punitivo geral exercido pela Administração ser tomado como 
verdadeiro e autônomo poder administrativo, para lá de ser uma expressão do poder punitivo estatal, envolve o 
reconhecimento de que a actividade sancionadora desenvolvida pela Administração no âmbito das suas relações 
gerais goza de prerrogativas de autoridade, carrega a finalidade e está sujeita aos limites genericamente impostos 
às diversas manifestações dos poderes administrativos. Trata-se, pois de atividade que persegue a realização de 
interesses públicos, e não a realização abstrata de justiça, e que é, também por isso, regulada pelo direito 
administrativo, sendo apenas subsidiariamente influenciada por princípios e regras penais – a bem dizer, por 
princípios e por regras decorrentes do direito público sancionador.” (pág. 39, itálico nosso). 
Acrescenta infra, a propósito do papel regulador do Estado, que a sanção administrativa torna-se cada vez mais 
um instrumento de auxílio à função reguladora estadual.  
Assim, podemos afirmar que, se a Administração assume cada vez mais um papel regulador, o poder sancionador 
administrativo torna-se cada vez mais intrínseco à sua actividade, permitindo executar com eficácia as suas 
funções. 
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O movimento de descriminalização liga-se ao “fenómeno de hipertrofia do direito criminal” 
face a uma “inflação de incriminações”. 
A criação de um ordenamento sancionatório novo e distinto do Direito Penal visou, segundo o 
legislador de 1979, libertar o Direito Penal do “número inflacionário e incontrolável de 
infracções destinadas a assegurar a eficácia dos comandos normativos da Administração, cuja 
desobediência se não reveste da ressonância moral característica do direito penal”, reservando 
a sua intervenção “para a tutela dos valores ético-sociais fundamentais e salvaguardar a sua 
plena disponibilidade para retribuir e prevenir com eficácia a onda crescente de criminalidade, 
nomeadamente, da criminalidade violenta”. 
O ordenamento instituído por este Decreto-Lei visou igualmente munir os órgãos legislativos e 
executivos “de uma gama diferenciada de sanções ajustada à natureza e gravidade dos ilícitos 
a reprimir ou prevenir” além de “encurtar a distância que, a este propósito, separa a ordem 
jurídica portuguesa do direito contemporâneo vigente noutros Estados”.35 
 
Assim, na senda do legislador português em referência ao ilícito de mera ordenação social, 
podemos distinguir dois factores que levaram ao desenvolvimento do Direito Sancionador 
Administrativo: 
2.3.1. O Estado Social e o Estado Regulador 
A emergência do Estado de welfare, influenciada pela crise económica do pós-guerra e pelo 
pensamento keynesiano, significou uma expansão da actividade administrativa, tendo em vista 
a prestação de serviços sociais reclamada pelos cidadãos. 
                                                 
35 A propósito do caso espanhol, poderia justificar-se o crescimento do poder sancionador na existência, durante 
todo o séc. XIX, de uma enorme desordem judicial e na falta de um Estado-de-Polícia ou Estado-Administração, 
pois em Espanha nunca se produziu uma Revolução Burguesa sem retorno, ao estilo europeu, nem se criou até 
finais do séc. XIX um aparato administrativo generalizado, independente do militar ou do político. Foi decisiva a 
tradicional ineficácia dos Tribunais penais que fizeram o legislador hispânico desconfiar do sistema judicial, uma 
vez que o juízo de “faltas” (tipo penal por donde haviam de se regular as infracções administrativas e o seu 
procedimento de imposição) não responde aos princípios de coordenação, eficácia, agilidade e rapidez que 
caracteriza, ou deve caracterizar, a actividade administrativa. 
Para uma compreensão da evolução do direito sancionador administrativo espanhol, vide obra citada de António 
Domínguez VILA, pág. 19 ss. 
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O Estado, especialmente a partir da segunda guerra mundial, expandiu a sua intervenção a 
sectores como a promoção do bem-estar e da qualidade de vida, a efectivação dos direitos 
económicos, sociais e culturais, a valorização e protecção do património cultural, a defesa da 
natureza e do ambiente, a preservação dos recursos naturais, o ensino e o desenvolvimento 
harmonioso do território (tarefas fundamentais do Estado plasmadas no artigo 9.º da CRP) e 
assumiu como suas tarefas que antes cabiam a entidades privadas. 
Esta expansão da actividade administrativa face à concepção de Estado-Providência, levou à 
proliferação de legislação especial nas diversas áreas de intervenção social do Estado, com 
consequente aumento de condutas consideradas antijurídicas ou ilícitas. 
Esta “maré de leis” influencia profundamente os sistemas normativos tradicionais, incluindo o 
sistema sancionador.36 
Ordenamentos como o austríaco e o suíço ampliaram o âmbito do poder sancionador já 
reconhecido à Administração naqueles países, procurando modernizar o sistema 
administrativo e incrementar as garantias dos cidadãos. 
Nos restantes ordenamentos, o sistema sancionador penal mostrou-se insuficiente face a esta 
responsabilização estatal pelo cumprimento dos mais variados objectivos de carácter social, 
económico ou ambiental, consubstanciados na proliferação de condutas consideradas ilícitas, 
pelo se tornou inevitável “devolver à Administração o poder sancionador”. A Administração 
passou a ter de sancionar não apenas os ilícitos tidos por tipicamente administrativos como 
outros da mais variada natureza.37 
                                                 
36 Blanca LOZANO, “Panorâmica General …”, cit., pág. 398. 
37 Constituindo excepção a esta tendência, cf. Blanca LOZANO, “Panorâmica General …”, cit., pág. 405 ss, a 
administração activa em França só conservou poder repressivo no âmbito das sanções disciplinares, às quais se 
pode acrescentar determinadas sanções interditivas, como o encerramento provisório de um estabelecimento ou a 
privação do título de condução.  
Mas em França, como no resto dos países europeus, a multiplicação dos ilícitos de menor gravidade fez sentir a 
necessidade de acelerar os trâmites para a sua repressão, a fim de evitar um bloqueio por excesso de trabalho dos 
órgãos de justiça. Esta finalidade não foi prosseguida, como em Itália, na Alemanha ou em Portugal, mediante 
um processo despenalizador destinado a trasladar ilícitos penais de menor importância para o âmbito 
administrativo. 
A busca de um processo repressivo mais eficaz para os ilícitos menores foi alcançada através de uma série de 
modificações introduzidas dentro do próprio processo penal das contravenções, criando-se um “subsistema 
penal” especial para os referidos ilícitos. Entre estas inovações distinguem-se: 
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Blanca LOZANO declara a insuficiência do sistema sancionador penal ante a “publicização” do 
Direito.38 
 
Eduardo CORREIA afirmava que o âmbito do ilícito administrativo “tem vindo 
progressivamente a enriquecer-se: começando por abranger apenas algumas infracções 
policiais e contra a ordem administrativa “stricto sensu”, pretende hoje abarcar todas as 
infracções de interesses, da mais variada ordem, da administração e mesmo algumas que – 
como as contravenções – tradicionalmente se consideravam englobadas no âmbito do direito 
                                                                                                                                                         
1- a não exigência do princípio de reserva de lei no campo das contravenções (podem ser fixadas por via 
regulamentar). 
2- a ampliação do âmbito das penas contravencionais, com a inclusão de factos que até então constituíam 
delitos menos graves. Ao mesmo tempo, atenuou-se a exigência de culpa neste tipo de ilícitos, de tal 
maneira que frequentemente não se requer o elemento psicológico, fundando-se a imputação no critério 
da responsabilidade objectiva. 
3- no âmbito processual, onde mais se sentiu esta tendência de simplificação, estabeleceu-se, junto ao 
processo normal das contravenções, de um simplificado, o procedimento por ordonnance pénale, 
introduzido no Código de Processo Penal francês de 1972 “tendant à simplifier la procédure en matiére 
de contraventions”:  
Deste modo, as medidas de simplificação e agilização do procedimento sancionador para os ilícitos de menor 
gravidade tomaram-se no interior do sistema penal, não existindo um autêntico direito sancionador 
administrativo. 
A administração francesa está, no entanto, presente no processo penal, pois pode, a título excepcional e em 
condições particulares, exercer a acção pública para a prossecução das contravenções que lesionam interesses a 
seu cargo. E, noutros casos, pode intervir no processo, tanto como parte civil, tanto porque deve ser escutada 
obrigatoriamente. 
Além disso, o exercício de determinadas funções jurisdicionais está a cargo de órgãos da administração. 
A administração pode, em determinados supostos e sempre que o infractor o aceite voluntariamente, aplicar por si 
mesma as sanções penais e extinguir assim a acção pública por meio das instituições da transaction e da multa a 
forfait. 
A transaction é, conforme o nome indica, uma forma de transacção reconhecida a certas administrações fiscais, à 
administração das águas e bosques – contravenções de grande voirie; à administração de Correios e 
radiotelevisão; à administração da competência e consumo, etc., em que a administração concede ao contraventor 
uma atenuação das sanções que lhe foram impostas ou que lhe corresponderiam pela infracção cometida e 
renuncia a levar o assunto aos tribunais. Por seu lado, o contraventor beneficiário da transacção, se a aceita, 
compromete-se a pagar ao tesouro, a título de sanção, além das custas eventualmente exigíveis, a soma 
determinada pela administração e renuncia à iniciação ou prossecução de todo o procedimento contencioso 
relativo às penalidades objecto de transacção e aos direitos a elas concernentes. (apesar da denominação desta 
figura, o contraventor não pode, na realidade, fazer mais que aderir ou recusar a proposta e as suas possibilidades 
de incidir sobre a mesma são mínimas).  
Relativamente às amende forfataire, denominada também oblation volontaire, é uma instituição que permite ao 
contraventor evitar o procedimento simplificado de ordonnance pénale pagando uma multa aos agentes da 
administração calculada segundo tarifas variáveis segundo a natureza da infracção: foi introduzida em 1926 para 
infracções de circulação e estendeu-se a outras contravenções leves (transportes públicos, etc.). 
38 “Panorâmica General …”, cit., pág. 397. 
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criminal de justiça. De tal maneira que, hoje, o ilícito criminal administrativo abarca 
infracções que, ao menos aparentemente, nos sugerem ser da mais heterogénea natureza.”. 
 
A partir da década de setenta, o Estado Positivo, produtor e prestador directo de bens e 
serviços, entra em declínio, surgindo as teorias que provam o falhanço do Estado (tal como 
antes tinham aparecido as que identificaram os falhanços do mercado).39 
Esta crítica do Estado Social surge associada, a nível interno, ao aumento da despesa pública e 
à lentidão e ineficiência da estrutura administrativa burocrática, encaradas como obstáculos à 
iniciativa e criatividade e, a nível externo, pelas exigências económicas e monetárias da 
integração europeia, no sentido de evitar um défice excessivo, aliada a uma maior competição 
internacional. 
                                                 
39 A propósito, Giandomenico MAJONE, “From de Positive to the Regulatory State: Causes and Consequences of 
Changes in the Mode of Governance”, in Journal of Public Policy, Vol. 17, n.º 2, May-August, 1997 e Luís de 
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Começa então a delinear-se um novo paradigma de Estado40, o Estado Regulador, cujas 
características se reflectiram na Administração Pública através, nomeadamente, da adopção 
das seguintes medidas41:  
• privatização do sector público; 
• uso de mecanismos de mercado; 
• descentralização; 
• desenvolvimento de indicadores de performance; 
• orientação para o consumidor. 
 
Estas iniciativas, associadas a novos modelos de gestão pública, como o New Public 
Management, consistiram numa resposta à premente necessidade de introduzir na 
Administração Pública mecanismos de eficiência e de qualidade, que se começou a sentir 
aquando da crise do Estado de welfare e se agudizou com o processo de globalização e de 
                                                 
40 MAJONE, “From the Positive to the Regulatory State…”, cit., pág. 94, define assim os dois modelos de Estado: 
 Positive State Regulatory State 
Main Functions Redistribution, macroeconomics 
stabilization 
Correcting market failures 
Instruments Taxing (or borrowing) and 
spending 
Rule Making 
Main Arena of Political Conflict Budgetary allocations Review and control of rule 
making 
Characteristic Institutions Parliament, ministerial 
departments, nationalised firms, 
welfare services 
Parliament committees, 
independent agencies and 
commission, tribunals 
Key Actors Political parties, civil servants, 
corporate groups 
Single issue movements, 
regulators, experts, judges 
Policy Style Discretionary Rule-bound, legalistic 
Policy Culture Corporativist Pluralist 
Political Accountability Direct Indirect 
 
41 J. A. Oliveira ROCHA, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA – Instituto Nacional de 
Administração, 2001, pág. 92. 
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integração europeia, fazendo com que as próprias administrações sejam comparáveis e os 
Estados concorrenciais no fornecimento de bens e serviços públicos: “No momento actual, 
também a Administração Pública deve aderir à tendência de que a maior produtividade, 
eficiência e eficácia na prestação de serviços ao cidadão não pode ser uma questão de 
diferenciação, mas de padronização, não uma questão de opção, mas de sobrevivência.”.42 
 
No entanto, o Estado continua comprometido com o interesse público, por exigências 
constitucionais e dos próprios cidadãos. 
O crescimento do Estado Regulador não significa um regresso ao laisser faire laisser passer, 
mas antes uma combinação entre uma desregulamentação e uma re-regulação (a onda ultra-
liberal que defendia a concepção de Estado-mínimo, eliminando os direitos sociais, não teve 
apoio político).43 
O Estado44 deixa de ser prestador directo e passa a regular, controlar e fiscalizar os 
particulares que assumem a prossecução das tarefas públicas. 
A doutrina fala em “fuga para o direito privado”, “para a liberdade do direito privado”, mais 
eficiente e flexível, combinando-o “com os valores comunitários e os controlos públicos que a 
doutrina do direito administrativo tem agora de formular”.45 
                                                 
42 Graça POMBEIRO, “O Dirigente Perante os Desafios da Modernização e da Qualidade”, in AA.VV., Moderna 
Gestão Pública: dos meios aos resultados, Oeiras, INA – Instituto Nacional de Administração, 2000, págs. 271-
286. 
43 BRESSER-PEREIRA, “Uma Nova Gestão para um Novo Estado: Liberal, Social e Republicano”, in Revista do 
Serviço Público (The 2001 John L. Manion Lecture, Ottawa, Canadá), 52(1), Janeiro 2001, págs. 5-24, apelida o 
novo estado sucessor do Estado-Providência como de social-liberal, social porque assegura os direitos sociais e 
civis dos cidadãos e liberal porque acredita no mercado e na concorrência. 
44 A regulação é também assumida a nível da União Europeia, embora sejam negados às agências europeias de 
regulação os poderes atribuídos às nacionais, sendo que as primeiras assumem mais uma regulation by 
information, cuja eficácia depende da credibilidade e reputação que adquirem, cf. Giandomenico MAJONE, “The 
New European Agencies: Regulation by Information”, in Journal of European Public Policy, Vol. 4, n.º 2, June 
1, 1997.  
45 Vieira de ANDRADE, “Os Caminhos da Privatização da Administração Pública (IV Colóquio Luso-Espanhol de 
Direito Administrativo)”, in Col. Studia Iuridica, n.º 61, Coimbra Editora, 2001, pág. 12. 
Gomes CANOTILHO, “Paradigmas de Estado e Paradigmas de Administração Pública”, in AA.VV., Moderna 
Gestão Pública: dos meios aos resultados, Oeiras, INA – Instituto Nacional de Administração, 2000, págs. 21-
34, aponta problemas que advêm da intervenção reguladora do Estado, tais como: 
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A concepção liberal de separação absoluta entre Administração e administrados, entre o 
público e o privado, fica afastada quando se passa a aceitar que os cidadãos participem das 
mais variadas formas na actividade administrativa. 
“À tradicional atividade imperativa soma-se a atividade consensual, isto é, a Administração 
passa a desenvolver as suas atividades antes pela via da coordenação, seja com outros entes 
públicos (cooperação), seja com os particulares (colaboração), do que por aquela da 
subordinação. Mesmo porque em vários setores … existe substancial coincidência entre os 
interesses da Administração e os interesses dos cidadãos…”46. 
A privatização dos serviços públicos, o exercício dos direitos civis e políticos dos cidadãos 
(expressão da proclamada democracia participativa) e a necessidade legitimação e controlo da 
actuação do Estado através da accountability47, são aspectos que levam a uma maior 
responsabilização, tanto do Estado como da sociedade civil, pelos resultados obtidos na 
prossecução eficaz do interesse público. 
 
As repercussões da transição para um Estado Regulador no Direito Sancionador 
Administrativo são importantes: a sanção administrativa mostra-se um instrumento 
indispensável à função reguladora do Estado.   
                                                                                                                                                         
• problemas de assimetria informativa: o ente controlado sabe mais que o regulador; 
• problemas de harmonização da concorrência com o fim dos serviços públicos (ex: preços de  bens 
essenciais); 
• problemas de articulação entre o poder regulador e a distribuição de competências: resistência de outros 
poderes constitucionalmente legitimados (ex.: regulação de águas e resíduos pelos Municípios); 
• problemas de controlo: os reguladores são politicamente independentes, mas num Estado de direito 
democrático não se pode dispensar o controlo dos controladores; 
• problemas de justiça e equidade: questões de justiça redistributiva, social e política. 
Refere a necessária compatibilização entre uma regulação de primeira ordem: manter os mercados 
concorrenciais e uma regulação de segunda ordem ou regulação política e social: correcção das injustiças do 
mercado no campo dos direitos fundamentais dos cidadãos: acesso a serviços essenciais a um preço acessível. 
46 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 43. 
47 O conceito de accountability deve ser interpretado no sentido de “obrigação de responder pelos resultados”, 
cuja importância “não pode visar apenas a eficiência das políticas, mas também o tipo de orientação prevalecente 
numa sociedade democrática” (Juan MOZZICAFREDDO, “A responsabilidade e a cidadania na Administração 
Pública”, in Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 40, 2002, pág. 9 ss). 
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“Regulação, fiscalização e punição fazem parte de uma cadeia de elos sucessivos 
indissociáveis, dentro da qual o aumento do primeiro elo, a regulação, implica o 
robustecimento dos elos seguintes”, escreve Marcelo PRATES48, que cita Nieto GARCIA, “ se se 
aceita a regulação pública, há que aceitar a sanção pelo seu descumprimento.”. 
Costa ANDRADE afirma que no “moderno sozial Rechtsstaat”, “a intervenção do Estado 
deixou de apelar para transcendentes raisons d’ État, passando a responder às reivindicações 
da própria sociedade e a legitimar-se nelas. O homem, recorda FORSTHOFF, “vive não só no 
Estado mas também do Estado”, fundamento para uma “actuação conformadora e, por isso 
mesmo, potencialmente repressiva do Estado””.49  
No Estado Regulador, podemos dizer que, se os cidadãos assumem certas actividades sob 
regulamentação e controlo públicos, têm de aceitar como legítima a imposição administrativa 
de sanções face ao não acatamento das regras (deveres positivos ou negativos) a que aceitaram 
sujeitar-se.  
2.3.2. Descriminalização 
O desenvolvimento do Direito Administrativo Sancionatório é indivisível do fenómeno da 
descriminalização50, iniciado em Portugal com o Código Penal de 1982 e sob influência 
alemã. 
Na generalidade dos países europeus, o fenómeno de proliferação da legislação penal especial 
resultante do crescente intervencionismo estadual conduziu a uma “hipertrofia do Direito 
Penal” (a “inflação legislativa” levou à “desvalorização” da eficácia das normas e da sua 
função de prevenção com um efeito análogo à inflação monetária)51 e à incapacidade dos 
tribunais para julgar com eficiência e rapidez todos os delitos, face à sobrecarga de trabalho 
que sobre eles passou a recair. 
                                                 
48 Ob. cit., pág. 47. 
49 “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 83. 
50 E não despenalização, na medida em que a conduta não deixa de ser ilícita e punível: apenas deixa de o ser 
criminalmente, passando para o âmbito administrativo, sendo que concebemos a sanção administrativa como 
pena em sentido técnico.  
51 Blanca LOZANO, “Panorâmica General…”, cit., pág. 399. 
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Os movimentos descriminalizadores caracterizaram-se, por um lado, por uma passagem para o 
âmbito do poder administrativo de condutas delitivas consideradas menores, através da criação 
de um sistema punitivo conciliador dos princípios de eficácia e de respeito das garantias 
individuais, reservando ao poder judicial a punição dos ilícitos merecedores de maior 
reprovação, e, por outro, numa “repenalização” de outras condutas que foram adquirindo 
maior relevância social, especialmente face ao fenómeno da globalização, em áreas como a 
protecção do meio ambiente ou a economia. 
 
Esta redistribuição dos ilícitos entre a esfera criminal e a esfera administrativa coloca a 
questão da já referida dificuldade de diferenciação material entre os ilícitos, reflectindo o 
carácter mutável e histórico dos bens jurídicos e a natureza político-legislativa que subjaz à 
escolha da protecção que estes merecem por parte do sistema (seja ela administrativa ou 
criminal).52 
 
Em Portugal, a onda de descriminalização levou à afirmação das contra-ordenações, não 
apenas enquanto consequência do intervencionismo crescente do Estado na vida económica e 
social, mas também enquanto instrumento para a reforma do Direito Penal. Neste contexto, as 
contravenções qualificadas como “bagatelas” foram convertidas em ilícitos contra-
ordenacionais e as restantes em crimes.  
TIEDEMANN considera que esta “descriminalização de extensas zonas da vida social fez com 
que, no curto espaço de pouco mais de quinze anos, o direito das contra-ordenações se tivesse 
convertido num reservatório de escolha de infracções de proveniência muito díspar. Ao lado 
dos casos originários de autênticas infracções administrativas (v.g. violação de deveres de 
informação, registo, contabilidade, preenchimento de formulários, etc.) apareceu – por força 
                                                 
52 Domínguez VILA, ob. cit. pág. 26, refere que a delimitação ordenamental operada em Itália entre sanções 
administrativas e penas propriamente ditas, assim como os ilícitos submetidos a uma ou outra ordem, plasmou-se 
num novo corpo normativo, com carácter de Directriz, para os órgãos administrativos preparadores de propostas 
de novas normas jurídicas que possam no futuro possuir um conteúdo sancionador. Através de uma Circular da 
Presidência da República, datada de 19 de Dezembro de 1983, foram estabelecidos critérios orientadores para a 
eleição entre sanções penais e administrativas. 
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da conversão de numerosas contravenções em contra-ordenações – em especial, a extensa área 
de pequena criminalidade. Nem faltam no mais recente direito das contra-ordenações os 
delitos de perigo abstracto orientados para a tutela de bens individuais ou supra-individuais”, 
acrescentando que “esta pluralidade tem perturbado muito mais a teoria do que a praxis”.53 
 
Considerando a opinião de Carlo Enrico PALIERO e Aldo TRAVI54, podemos apontar como 
objectivos da descriminalização: 
• reduzir o n.º de processos nos tribunais sobrecarregados, incapazes de solucionar os 
conflitos resultantes do crescente intervencionismo estadual; 
• distinguir a tutela de bens considerados primários de outros com menor valor ético, 
consagrando a sanção penal como último recurso de punição; 
• interesse político: munir a Administração de poderes para poder realizar os seus 
objectivos. 
 
A sanção administrativa pode efectivamente mostrar-se mais adequada em termos de eficácia, 
pelo menos em relação a condutas relativas a actividades específicas e em termos de punição. 
No entanto, como referem PALIERO e TRAVI, não há dados estatísticos relativos à eficiência do 
sistema sancionador administrativo, ou há falta deles.  
Ora o sucesso da descriminalização está relacionado com a capacidade da Administração 
realizar uma função punitiva, porque o sistema, ao descriminalizar, não pretende deixar certos 
interesses (mesmo menores) sem protecção, antes delega a sua defesa na Administração. 
 
                                                 
53 Citação de Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 108. 
54 “Administrative Law in Practice: General Aspects”, in revue internacionale de Droit Penal, Vol. 59, pág. 495 
ss. 
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A expansão da actividade sancionadora da Administração tem obrigado ao crescimento das 
Administrações Públicas e à criação de novas entidades (especialmente as reguladoras), às 
quais se afecta um cada vez maior volume de trabalho, à semelhança do que aconteceu no 
passado com os tribunais judiciais, que têm sido objecto das mais variadas reformas. 
 
Relativamente ao objectivo de aliviar os tribunais, pelos menos os comuns, este fica 
comprometido pela possibilidade concedida aos administrados sancionados no âmbito dos 
processos contra-ordenacionais de recorrerem judicialmente das decisões administrativas, 
embora não possamos afirmar, com Marcelo PRATES, até porque falta o mencionado suporte 
estatístico, “que a utilização do recurso jurisdicional tende a perder o carácter de exceção para 
passar a ser a regra.”.55 
Para PALIERO e TRAVI o objectivo de minorar a sobrecarga dos tribunais só é atingido em 
infracções puníveis com coimas ou sanções pouco rígidas (punidas mais levemente), uma vez 
que tal facto constituiu um factor inibidor dos recursos judiciais. 
                                                 
55 Ob. cit., pág. 233. 
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2.4. Sanções administrativas em sentido estrito (ou de autotutela) e em 
sentido amplo (ou de heterotutela) 
Pasquale CERBO distingue duas noções que representam dois estádios de evolução da sanção 
administrativa, primeiro como instrumento da Administração com múltiplas funções até figura 
assimilável, na estrutura e finalidade, às sanções penais.  
Este autor engloba no conceito de sanção administrativa em sentido amplo, todas as medidas 
adoptadas pela Administração como consequência de uma violação de um preceito jurídico-
administrativo, prescindindo de considerações acerca da finalidade de tais reacções. 
Ao limitarmos o conceito de sanção administrativa a medidas com carácter punitivo da 
administração destinadas a punir a prática de um ilícito administrativo, excluímos do conceito 
de sanção administrativa determinadas medidas adoptadas pela Administração, com intuito 
meramente preventivo (medidas de polícia referidas supra) ou destinadas a repristinar a 
situação de legalidade material, desprovidas de qualquer intenção penalizadora, pelo que a 
noção exposta não coincide com a noção de sanção administrativa adoptada neste estudo. 
A noção de sanção administrativa em sentido amplo enunciada por Pasquale CERBO aparece, 
essencialmente, caracterizada por dois elementos, baseados no binómio violação-consequência 
desfavorável: 
a) a incidência desfavorável respeitante a um interesse do destinatário; 
b) a relação com a violação de um preceito por parte do cidadão. 
 
A esta noção “vaga” e “pouco coincidente com a previsão legal”, contrapôs este autor a noção 
de sanção administrativa em sentido estrito, adoptada pela lei italiana n.º 689/1981, qual 
“pena em sentido técnico”, de modo a diferenciá-la das outras medidas que a Administração 
possa adoptar, ainda que resultado de violação de um preceito. Assim, a sanção administrativa 
destina-se a castigar o responsável da violação, com o escopo de dissuadir seja o sujeito 
(prevenção especial), seja outros consócios (prevenção geral) de cometer futuras violações do 
preceito de tutela do interesse geral. 
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As sanções disciplinares consideram-se como sanções administrativas que, no entanto, 
representam uma tipologia com características autónomas.  
 
Ao conceito de sanção administrativa que Pasquale CERBO define como estrito, Marcelo 
PRATES considera-o como amplo ou geral, distinto do conceito de sanção administrativa 
especial, diferença baseada no tipo de relação jurídica estabelecida entre Administração 
sancionadora e administrado: “o exame indistinto das sanções administrativas gerais e das 
sanções administrativas especiais tende a apagar a atual complexidade da atividade 
administrativa sancionadora, não revelando as especificidades de cada uma dessas sanções e, 
pior, confundindo fenômenos jurídico-administrativos que, a despeito de conduzirem a 
conseqüências similares, possuem antecedentes, regime jurídico e finalidade distintos.”.56 
 
García de ENTERRÍA distingue no conceito de sanção administrativa em sentido amplo duas 
categorias de sanções administrativas (distinção também adoptada pela generalidade da 
doutrina): as sanções administrativas de autoprotecção57 e sanções administrativas de 
protecção da ordem geral. 
Quanto às primeiras, o seu objectivo é proteger o bem ordem administrativa, tratando-se de 
uma tutela primária declarativa (mediante a qual a Administração define as posições jurídicas 
dos particulares, unilateralmente) e executiva (poder de execução prévia das decisões 
administrativas, isto é, sem necessidade de recurso prévio aos tribunais). 
Trata-se de um poder vocacionado à protecção da própria Administração, com efeitos sobre 
aqueles que com ela estão relacionados e não contra os cidadãos em geral, “impondo o 
respeito de uma disciplina que a instituição administrativa deve garantir mediante o uso de um 
poder que lhe é inerente, como toda a instituição (MURGEON)”. 
                                                 
56 Ob. cit., pág. 55. 
57 O autor distingue quatro manifestações características deste poder sancionatório de auto protecção da 
Administração: sanções disciplinares, sanções rescisórias de actos administrativos favoráveis, sanções tributárias 
e sanções da “polícia dominial” (que visam defender a integridade da propriedade pública). 
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Este poder sancionatório de autotutela é, portanto, essencial à existência e bom funcionamento 
da Administração enquanto tal. 
Quanto às sanções administrativas de protecção da ordem geral, estas são, como o próprio 
nome indica, vocacionadas a tutelar a ordem social no seu conjunto. 
Trata-se, pois, de uma heterotutela, com efeitos sobre o cidadão em geral e não apenas sobre 
aqueles que se encontram numa relação especial com a Administração. 
É relativamente a este último tipo de sanções administrativas que se colocam mais 
prementemente dúvidas no âmbito de princípios como o da separação dos poderes ou da nulla 
poena sine legale judicio. 
García de ENTERRÍA defende mesmo que a confusão entre o poder sancionatório geral da 
Administração e o poder judicial é verdadeiramente inextrincável, trespassando para além do 
razoável o princípio da separação dos poderes. 
 
Podemos estabelecer um paralelismo entre os conceitos enunciados de sanção administrativa 
de hetero e de autotutela com os de sanção administrativa geral e especial, respectivamente. 
 
Marcelo PRATES não reduz as sanções administrativas especiais ou de autotutela às sanções 
disciplinares, distinguindo três poderes derivados das relações especiais da Administração: 
1-  poder administrativo disciplinar derivado do poder de direcção da Administração 
face àquelas pessoas a ela subordinadas hierarquicamente; 
2-  poder administrativo sancionador contratual: a sanção administrativa surge como 
consequência do inadimplemento das obrigações contratuais assumidas pelo 
administrado, tendo feições que a aproximam da sanção civil, embora a 
Administração, mesmo parte contratante, nunca perca autoridade e poder público. 
3-  poder administrativo sancionador sectorial: decorre no âmbito de uma colectividade 
administrativa formalmente organizada e sujeita a regras próprias e específicas, 
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estando sujeitos a este tipo de poder, por exemplo, os alunos das escolas públicas ou 
os membros de organizações representativas de natureza profissional ou desportiva.  
Julgamos preferível incluir este último poder administrativo no âmbito disciplinar derivado da 
relação entre poder de direcção – dever de obediência às regras internas desses organismos 
estabelecida entre estas entidades e os seus membros, à semelhança de Vital MOREIRA58. 
 
O conceito de Sanção Administrativa que adoptámos é um conceito amplo, no âmbito do qual 
distinguimos, à semelhança da doutrina referenciada, entre sanção administrativa geral e 
sanção administrativa especial, elegendo como critério de diferenciação o tipo de relação 
jurídica estabelecida entre a Administração sancionadora e o administrado sancionado. 
 
A sanção administrativa geral impõe-se no âmbito de uma relação geral administrativa ou 
“relação geral de poder”, que é aquela que se estabelece entre a Administração e todos os 
cidadãos, independentemente da sua vontade, na medida em que todos estão sujeitos à sua 
autoridade e ius puniendi, visando com a sua efectivação a protecção do interesse público a 
que a Administração está adstrita no exercício da sua actividade.  
 
A sanção administrativa especial incide sobre aquelas pessoas que voluntariamente (ou por 
força da lei ou de uma decisão judicial) estabeleceram uma ligação específica com a 
Administração, uma “relação especial de poder”, mantendo-se em contacto e sob o controlo da 
entidade administrativa a que se vinculam, afectando com os seus ilícitos interesses públicos 
mas específicos”, enquanto mais orientados à tutela da ordem administrativa interna, ao seu 
funcionamento interno. 59 
                                                 
58 Cf. ob. cit., pág. 194 ss. 
59 “As categorizações de administrados (contribuintes, condutores…) não são suficientes para tornar a relação 
especial, já que as categorias “…apenas delimitam cada parcela da extensa actividade administrativa 
interventiva…”, cf. Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 213. 
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3. Distinção entre sanções administrativas e outras figuras afins 
Neste trabalho optámos por efectuar a distinção entre sanções administrativas e outras figuras 
que com estas apresentam afinidades ou zonas de intersecção que dificultam a sua 
diferenciação.  
No entanto, são referenciadas na doutrina outras distinções60, nomeadamente entre sanção 
administrativa geral e sanção civil, de natureza claramente diversa, desde logo pela natureza 
da relação jurídica implicada, a entidade que a impõe, os interesses em jogo, etc., e entre 
sanção administrativa geral e sanção pecuniária compulsória, de natureza essencialmente 
preventivo-coactiva, aplicável pelo juiz para reafirmar a força vinculativa dos comandos 
jurisdicionais. 
                                                                                                                                                         
Haverá situações intermédias que poderão suscitar dúvidas, nomeadamente as actividades que dependem da 
autorização administrativa prévia ou que são exercidas em sectores fortemente regulados e controlados pela 
Administração (explanadas pelo autor na pág. 215 ss). 
Relativamente ao primeiro caso, “o administrado-autorizado não desenvolve relação hierárquica com a 
Administração-autorizadora, não o posiciona em nível hierárquico perante esta; não é um contratado da 
administração: a autorização não tem natureza contratual, é um acto administrativo, apesar de “conteúdo 
tipicamente negocial, de interesse recíproco da Administração e do administrado”. 
Quanto à segunda situação, cita como exemplo o Acórdão n.º 282/86 de 21/10/1986, in Acórdãos do Tribunal 
Constitucional, 8.º Vol., 1986, pág. 207 ss: o Tribunal Constitucional apreciou a constitucionalidade de normas 
que conferiam ao Ministro das Finanças o poder de cancelar a inscrição dos Técnicos de Contas na Direcção 
Geral das Contribuições e Impostos, no caso destes cometerem a infracção administrativa de subscrever 
“declarações nas quais se verifiquem omissões ou inexactidões cuja responsabilidade deva imputar-se-lhes”.  
O Tribunal Constitucional entendeu a medida como “verdadeira pena administrativa de carácter inequivocamente 
disciplinar”, por resultar de relação especial de subordinação de terceiros à administração, também denominada 
relação de supremacia especial, muito em virtude do exercício de certas actividades que, pelo seu interesse 
público ou perigosidade supõem uma “relação funcional com a Administração”, exigindo “o cumprimento de 
certos deveres de acção, relativamente aos quais se tornam insuficientes os poderes de polícia da Administração 
Pública que têm natureza eminentemente negativa”, defendendo uma espécie de “poder disciplinar geral” da 
Administração. 
Marcelo PRATES não partilha dessa opinião, concordando que se trate de pena administrativa mas não de carácter 
disciplinar (a noção de disciplina adapta-se mais a um grupo restrito): o acórdão abraça uma noção muito 
reduzida de poder de polícia, dando ampla margem à relação administrativa especial, que acabaria por abarcar 
toda e qualquer relação da administração com os administrados em que houvesse o mínimo de controlo. 
Apesar de não concordarmos com a existência, sem mais, de um “poder disciplinar geral” da Administração, 
poder esse que deve ser entendido em sentido estrito, não somos de opinião que no caso se trate de um controlo 
“mínimo”, tanto mais que se trata de sector fortemente regulado e controlado, que exige inscrição num organismo 
da Administração Pública. A natureza de cada relação estabelecida entre Administração e administrado infractor 
deverá ser analisada caso a caso. 
60 Marcelo PRATES, ob. cit., págs. 132 e 165. 
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No entanto, relativamente a esta última, destacamos o artigo 46.º da Lei n.º 18/2003 de 11 de 
Junho, que aprovou o regime jurídico da concorrência, ao prever a aplicação de sanções 
pecuniárias compulsórias aos infractores, sem prejuízo da aplicação da coima, por decisão da 
Autoridade, “num montante que não excederá 5% da média diária do volume de negócios do 
último ano”, por dia de atraso, a contar da data fixada na decisão, em caso de: não acatamento 
de decisão da Autoridade que imponha uma sanção ou ordene a adopção de medidas 
determinadas; falta de notificação de uma operação de concentração sujeita a notificação 
prévia; não prestação ou prestação de informações falsas aquando de uma notificação prévia 
de uma operação de concentração de empresas. 
Esta sanção pecuniária compulsória aparece assim como figura sui generis, na medida em que 
é imposta por autoridade administrativa a pessoas colectivas (uma vez que essas são os 
maiores destinatários desta lei), com objectivo de coagir ao cumprimento da decisão 
administrativa ou mesmo de outros deveres impostos pelo diploma. 
3.1. Distinção entre penas propriamente ditas e sanções administrativas 
Já vimos que o sistema sancionador administrativo constitui um excelente recurso no sentido 
de descriminalizar bastantes infracções, consideradas “menores”. 
Daí que entre Direito Penal e Direito Sancionador Administrativo continue a existir um 
evidente parentesco. 
No entanto, a questão da diferença entre sanções administrativas e penas não tem interesse 
meramente doutrinal, pois tem repercussões ao nível prático, nomeadamente ao nível das 
garantias que se concedem aos cidadãos. Formalmente, o processo penal oferece maiores 
garantias que o procedimento sancionador administrativo. 
A distinção torna-se fácil quando se trata de sanções administrativas especiais ou de 
autotutela, derivadas do exercício do poder sancionatório da Administração no âmbito de 
relações de supremacia especial estabelecidas com os administrados.  
Nas palavras de Marcello CAETANO, “no caso da repressão administrativa é exercido um poder 
punitivo particular fundado na necessidade de defesa da coesão e eficiência de certo grupo 
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existente na comunidade política; no caso da repressão criminal é exercido o poder punitivo 
geral contido na soberania do Estado para defesa de interesses essenciais da própria 
comunidade política e dos seus membros na medida em que o respeito de certos interesses 
individuais seja condição de subsistência e harmonia da vida social.”.61 
Tratando-se de um poder “doméstico”, de autoprotecção, distingue-se do poder penal não 
apenas pela autoridade que o exerce, mas também qualitativa e teleologicamente: as penas 
propriamente ditas visam proteger os bens jurídicos essenciais à ordem social colectiva e 
abstracta, sem descurar os objectivos retributivos e socializadores relativamente ao 
delinquente. 
Como já foi anteriormente referido, quando se trata de sanções de protecção da ordem geral a 
confusão é maior. 
De facto, as diferenças entre sanções administrativas e penas esbatem-se quando nos referimos 
a sanções impostas no âmbito das relações de supremacia geral da Administração, quando esta 
não actua estritamente no âmbito de autotutela, protegendo bens jurídicos idênticos e 
cumprindo funções muitas vezes extraídas do Direito Penal através da técnica da 
descriminalização.  
Existe mesmo doutrina que defende não existir diferença material entre ilícitos criminais e 
determinados ilícitos administrativos, nomeadamente o contra-ordenacional, assente na ideia 
de que a distinção baseada num critério meramente quantitativo “significará a justificação de 
um direito de mera ordenação autónomo apenas pelo arbítrio do legislador, quando não da 
própria autoridade administrativa”, constituindo as contra-ordenações meras “bagatelas 
penais”, cuja autonomização do Direito Penal se não justifica.62 
 
Com efeito, é amplamente reconhecida pela doutrina a dificuldade em encontrar um critério 
seguro e inequívoco de distinção material ou qualitativo entre penas propriamente ditas e 
                                                 
61 Princípios Fundamentais do Direito Administrativo, Almedina, 1996, 1ª Reimpressão portuguesa, pág. 307.  
62 Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações…”, cit., pág. 
104. 
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sanções administrativas gerais, especialmente as destinadas a punir os ilícitos de mera 
ordenação social.63 
No entanto, seguindo Costa ANDRADE, “o relativo insucesso registado pelas diferentes 
tentativas de descoberta de um critério de distinção qualitativa entre crimes e contra-
ordenações não implica, contudo, que se imponha o recurso a uma distinção puramente 
quantitativa. Por ser, desde logo, evidente a impossibilidade de reconduzir todas as contra-
ordenações à categoria de meras bagatelas penais. Depois, porque um critério puramente 
quantitativo acabaria no plano operativo por cair na mesma aporia dos critérios qualitativos. 
Não será, na verdade, fácil identificar o quantum de gravidade (de ilicitude ou 
censurabilidade) capaz de, com um mínimo de objectividade, ordenar a repartição das 
infracções pelos dois domínios do ordenamento jurídico. (…) Em vez disso, deverá antes 
partir-se da existência, ao lado do direito penal, de um ordenamento jurídico sancionatório, o 
direito das contra-ordenações. Este aparece hoje claramente autonomizado em relação a cada 
um dos singulares caudais de infracções ou delitos que vieram a converter-se em contra-
ordenações.”.64 
                                                 
63 “Até ao momento não foi possível encontrar um critério que permita apreciar uma diferença qualitativa entre o 
ilícito penal e o ilícito administrativo”, pelas contradições que acarretam e porque a própria evolução do processo 
despenalizador se tem orientado por exigências jurisdicionalizadoras, por critérios e princípios penalísticos que 
têm vindo a confirmar a identidade substancial das duas ordens punitivas (cf. CEREZO, citado por Blanca 
LOZANO, “Panorâmica…”, cit., pág. 402). 
 “…a consignação de ilícitos ao Direito Administrativo Sancionador ou ao Direito Penal não teve nunca um fio 
condutor ou coerência alguma…” (Domínguez VILA, ob. cit., pág. 105). 
64 “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 116.  
Miguel Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, cit., 
pág. 98, resume assim as posições divergentes na doutrina portuguesa: 
“Prof. Cavaleiro de Ferreira: Separação entre crime e contravenção dentro da teoria do direito penal, abrangendo 
a segunda categoria, com jurisdicionalização, os problemas que alguns remetem para a “mera ordenação social”. 
Prof. Beleza dos Santos: crime e contravenção dentro do direito penal; categorização de sanções administrativas 
fora do direito penal e, desde logo, sem a garantia da jurisdicionalização. 
Prof. Eduardo Correia: Crítica da separação entre crime e contravenção no direito penal; remissão da 
contravenção para junto de outras espécies de ilícito administrativo, com vista à formação do género “ilícito 
penal administrativo””. 
O autor citado distingue, entre nós, três fases de resposta doutrinal, desde o Código Penal de 1852: 1. período de 
influência francesa; 2. período de elaboração diversificada de sistemas autónomos sobre a legislação portuguesa; 
3. o exemplo alemão.  
“Foi essa “influência francesa” que determinou o tratamento pela dogmática jurídico-penal dos problemas das 
infracções de índole administrativa em sede de distinção entre crimes e contravenções.”. 
 “Mas a “fase” do modelo alemão – de que a legislação ora introduzida é consequência – não tem um único 
representante; pode-se até falar na formação de uma “Escola de Coimbra” à sombra dos ensinamentos do Prof. 
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Destacamos alguns critérios qualitativos que têm sido apontados e a sua insuficiência 
enquanto critério de distinção: 
1- Critério do bem jurídico:  
Segundo Eb. SCHMIDT, “os crimes lesam ou põem em perigo bens jurídicos, enquanto as 
contra-ordenações se esgotam numa pura desobediência ou na frustração de interesses 
encabeçados nas autoridades administrativas ou delas específicos, ou, quando muito, 
configuram apenas delitos de perigo abstracto”.65 
Esta afirmação poderia valer para os casos em que a Administração faz uso do seu poder 
sancionatório de autotutela, para defesa de interesses próprios ou internos.66 
Se a existência e protecção de um bem jurídico é pressuposto indispensável para a intervenção 
penal, não se pode dizer que o mesmo não valha para o Direito Administrativo Sancionador, 
cuja acção, para ser legítima e proporcionada, necessita de ser resultado da ponderação e tutela 
de um bem jurídico, mesmo que este, ainda e só, se traduza na defesa na ordem administrativa 
ou da ordem social, composta por diversos interesses públicos, que devem estar presentes em 
qualquer actividade da Administração, principalmente a sancionadora. 
Actualmente, as sanções administrativas visam punir as ofensas a bens jurídicos tão 
importantes e valiosos como o meio ambiente, a segurança rodoviária, a higiene e segurança 
no trabalho, o bom funcionamento dos mercados ou a sustentabilidade financeira do Estado. 
                                                                                                                                                         
Eduardo Correia, apresentando-se o Prof. Figueiredo Dias e o Dr. Costa Andrade como “sucessores” numa cadeia 
de defensores da adopção dos modelos legislativos (e, às vezes, até só doutrinários) germânicos entre nós” 
defendendo que a “cópia do modelo germânico é, pelo menos nesta matéria, a cópia de alguns erros cuja 
correcção se impõe.” (págs. 92 ss), por assim se descurarem as garantias jurisdicinais e por um “aumento nítido 
da complexidade do sistema sancionatório” (pág. 110). 
Figueiredo DIAS critica a recusa da “predominância do referente alemão no direito penal português. O que a meus 
olhos – e ainda que guardadas as devidas proporções – é coisa tão irracional e sem sentido como se, por exemplo, 
o pensamento filosófico ocidental pudesse recusar como “estrangeirado” o referente da filosofia grega antiga ou 
do idealismo alemão!” (“Sobre o Estado Actual da Doutrina do Crime, 2.ª parte, Sobre a construção do tipo-de-
culpa e os restantes pressupostos da punibilidade”, in Revista Portuguesa de Ciência Criminal, 2, 1992, pág. 44). 
65 Costa ANDRADE, “Contributo para o Conceito de Contra-Ordenação…”, cit., pág. 109. 
66 O bom funcionamento interno dos organismos públicos acaba por se reflectir não apenas na ordem 
especificamente administrativa mas na ordem social no seu conjunto, pelo que, mesmo nestes casos, se acaba por 
proteger, embora reflexamente, interesses difusos externos à Administração. 
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E não se diga que a sanção administrativa visa a protecção de interesses difusos, abstractos e 
gerais, enquanto a sanção penal visa a protecção de bens jurídicos individuais e concretos, 
uma vez que o Direito Penal, além de tutelar bens de natureza eminentemente individual, 
como a vida, integridade física ou a honra, protege igualmente valores de natureza colectiva, 
nomeadamente nos sectores económico e ambiental. 
O mesmo bem jurídico merece, muitas vezes, sob diferentes ângulos e com diferente 
intensidade, a protecção simultânea do Direito Penal e do Direito Administrativo. 
Vejam-se, por exemplo, as infracções tributárias previstas no Regime Geral das Infracções 
Tributárias (RGIT), as quais podem constituir a prática de crimes ou de contra-ordenações. 
Ou ainda, para exemplificação mais pormenorizada, o artigo 291.º n.º 1 alínea b) do Código 
Penal, ao dispor que pratica um crime de condução perigosa de veículo rodoviário “quem 
conduzir veículo, com ou sem motor, em via pública ou equiparada” “violando grosseiramente 
as regras da circulação rodoviária e criar deste modo perigo para a vida ou para a integridade 
física de outrem, ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado”.  
Esta previsão legal visa não apenas a protecção de bens jurídicos pessoais mas também reduzir 
a crescente sinistralidade rodoviária. Para além da violação, que tem de ser “grosseira”, das 
regras de circulação rodoviária previstas no Código da Estrada, desta deve resultar um perigo 
concreto para os bens jurídicos pessoais descritos na norma. 
Assim, verifica-se que tanto a sanção administrativa (contra-ordenacional) como a sanção 
penal visam a tutela dos mesmos bens jurídicos (as sanções descritas no Código da Estrada 
visam igualmente a prevenção e punição de condutas ofensivas do bem jurídico segurança 
rodoviária, o qual, por sua vez, visa evitar as consequências da sinistralidade sobre bens 
jurídicos individuais como a vida, a integridade física ou a propriedade). 
A diferença reside nos pressupostos de punição, menos exigentes no caso das infracções 
administrativas: para a punição das contra-ordenações previstas no Código da Estrada basta a 
negligência (artigo 133.º do diploma), além de não se exigir a concretização ou realização de 
qualquer perigo em concreto (basta-se com o perigo abstracto). 
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O legislador optou por manter na esfera de protecção penal as infracções praticadas pelo 
menos com negligência grosseira e que, no caso concreto, tenham dado origem a uma situação 
real de perigo para bens jurídicos reputados como essenciais. 
Ou, ainda a título de exemplo, o artigo 292.º do Código Penal, que prevê o crime de condução 
em estado de embriaguez: “Quem, pelo menos com negligência, conduzir veículo, com ou sem 
motor, em via pública ou equiparada, com uma taxa de álcool no sangue igual ou superior a 
1,2 g/l, é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias, se pena 
mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.”. 
Este artigo do Código Penal, relativamente ao artigo 81.º do Código da Estrada, não apresenta 
diferenças quanto ao bem jurídico tutelado, visando ambos a “segurança da circulação 
rodoviária, se bem que indirectamente se protejam outros bens jurídicos que se prendem com a 
segurança das pessoas face ao trânsito de veículos, como a vida, ou a integridade física.”.67 
Ambas as previsões legais se bastam com a existência de um perigo abstracto e, a nível da 
culpa ou pressuposto subjectivo de punição, com a negligência do agente. 
Neste último exemplo, a diferença entre ambos os ilícitos reside num aspecto meramente 
quantitativo: a taxa de álcool no sangue acusada pelo infractor. 
A fronteira entre a punição meramente administrativa e a penal é bastante ténue e não reside 
nem no bem jurídico a proteger nem mesmo na censurabilidade ou relevância ética do 
comportamento (critério que analisaremos a seguir): que diferença se pode apontar, por 
exemplo, à conduta de um condutor que acusa 1,19 g/l de álcool no sangue com a daquele 
outro condutor que acusa 1,20 g/l? 
Mais uma vez, o facto é que o legislador optou e criou um limite (meramente matemático) a 
partir do qual julgou a conduta censurável e punível no âmbito do Direito Penal. 
 
                                                 
67 Paula Ribeiro de FARIA, Comentário Conimbricense do Código Penal, Parte Especial, Tomo II, Coimbra 
Editora, 1999, pág. 1093. 
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No entanto, não se pode deixar de reconhecer que “há bens jurídicos de relevo social tão 
inequívoco e agressões tão intoleráveis que o Estado não pode deixar de as pôr a coberto do 
direito criminal.”.68 
A doutrina reserva inequivocamente para o Direito Penal a tutela dos valores ético-sociais 
fundamentais ou interesses primários, tais como os que identificámos nos exemplos supra 
referidos (vida ou integridade física), que constituem o núcleo “duro” ou central do Direito 
Penal, bem como a punição e prevenção eficaz da onda crescente de criminalidade, 
principalmente a violenta e organizada. 
Os princípios e valores constitucionalmente previstos constituem uma base ou suporte para 
aferir a relevância de um ilícito. 
Ainda assim, se é possível identificar, com alguma segurança, “os extremos”, torna-se difícil 
“dissipar todas as «zonas de insegurança» ou «zonas cinzentas» onde o legislador se 
movimenta com manifesta discricionariedade”.69  
Os próprios bens ou valores jurídicos constituem conceitos indeterminados influenciáveis e 
densificáveis pela cultura e mentalidade de cada povo historicamente situado. 
Como refere Costa ANDRADE, “saber se um dado perigo pode ser suficientemente prevenido 
através de sanções civis ou de ordenação social ou se, pelo contrário, reclama a ultima ratio 
que são as reacções criminais, eis uma questão onde não podem esperar-se respostas unívocas 
nem soluções vinculadas.”. 
 
2- critério da ressonância ética: sendo esta atribuída apenas ao ilícito criminal, sendo a 
ilicitude administrativa considerada “eticamente neutra” ou “indiferente”.70 
                                                 
68 Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 118. 
69 Ainda Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 119. 
70 Veja-se Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 140, onde afirma que a sanção penal é “impregnada de reprovação 
ético-jurídica”, em função da gravidade das condutas e dos bens jurídicos atingidos, enquanto o ilícito 
administrativo possui “menor ressonância ética” ou “neutralidade axiológica”.  
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Neste âmbito, acompanhamos, sem dúvidas, Costa ANDRADE na crítica à alegada neutralidade 
ética das sanções administrativas: “ a elevação de uma conduta à dignidade de juridicamente 
imposta ou proibida confere à respectiva omissão ou prática uma irrecusável carga ética”, na 
medida em que, tal como este autor considera, citando JESHECK: “o Estado só pode cominar 
sanções repressivas para uma conduta que, segundo as concepções fundamentais da 
comunidade jurídica, é eticamente reprovável e suscita, por isso, censura.”. 
Nem sequer se pode falar numa absoluta coincidência entre as concepções ético-sociais 
dominantes e o direito (penal ou contra-ordenacional).71 
A generalidade da doutrina tem apontado a desadequação deste critério no actual panorama 
sancionatório estadual, afirmando a sua diluição à medida que a Administração expande a sua 
capacidade punitiva.72 
                                                 
71 Segundo Costa ANDRADE, “Contributo para o conceito de contra-ordenação…”, cit., pág. 112 ss, o problema 
histórico de gestação do direito penal foi feito de elementos de índole vária: tabus, elementos religiosos, 
mitológicos, culturais, sociais, económicos, políticos, etc. Seria, pois, incorrecto pretender perspectivar o Direito 
Penal como estrutura totalmente derivada das concepções éticas historicamente dominantes.  
O autor faz referência à teoria de MICHELS e de AMELUNG, enquanto autores que procuraram uma distinção 
baseada em critérios qualitativos. 
MICHELS faz uma repartição tripartida de infracções, baseada num critério ético: ao autêntico crime contrapõe a 
Zuwiderhandlung, categoria genérica que, por sua vez, se decompõe em duas figuras autónomas – a contra-
ordenação, se punida com uma coima, e uma forma especial de crime, se punida com uma pena (como paradigma 
aponta os crimes contra a economia). 
Constrói um conceito de ilicitude material, considerando que o delito administrativo consiste na mera 
desobediência a uma norma jurídica, enquanto que o delito criminal infringe sempre, a par de uma norma 
jurídica, uma norma de cultura (“normas de cultura é a designação genérica da totalidade daquelas proibições ou 
imposições que se deparam ao indivíduo como exigências da religião, moral, convenções, profissão e tráfego. É a 
violação de normas jurídicas que não têm um reverso cultural que constitui o ilícito penal administrativo.”). 
As Zuwiderhanlungen criam ex novo a respectiva ilicitude por não terem por suporte os valores ético-sociais pré-
existentes na sociedade, ao contrário das penas criminais, que espelham os valores éticos-sociais já existentes. 
São, portanto, condutas eticamente neutras, baseadas em critérios de utilidade governativa. 
“Todavia, há casos em que a gravidade dos elementos objectivos (dano ou risco) ou subjectivos (culpa ou 
perigosidade do agente) levam o legislador a punir as Zuwiderhanlungen como autênticas reacções criminais. E 
surge, assim, uma espécie híbrida de crimes: pela estrutura da sua ilicitude opõem-se claramente aos autênticos 
crimes, mas pelas suas penas contrapõem-se às contra-ordenações. É esta dupla fronteira – estrutural e categorial 
– que está na base da tripartição das infracções proposta por MICHELS: crime em sentido clássico, crime do 
direito penal secundário (crimes contra a economia, saúde, ambiente, etc.) e contra-ordenação.”. 
AMELUNG também propõe uma distinção qualitativa entre crime e contra-ordenação, concebendo o direito 
criminal como um conjunto de normas pré-existentes, que o homem interioriza no estádio da sua socialização 
(primária) da sua formação como pessoa, enquanto as contra-ordenações constituem normas novas, introduzidas 
pelo legislador face às necessidades próprias do Estado Social, não encontrando “qualquer correspondência na 
consciência dos cidadãos”.  
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Não se pode dizer, por exemplo, que em Portugal, um país onde a sinistralidade rodoviária 
assume proporções dramáticas, que as condutas que põem em perigo, ainda que abstracto, a 
segurança rodoviária possam ser consideradas eticamente neutras ou que a violação de normas 
de higiene e segurança alimentar sejam indiferentes do ponto de vista axiológico. 
 
Embora a distinção baseada num critério qualitativo constituísse um elemento de certeza e 
segurança no plano do ius puniendi estadual, o facto é que, face à falência constante de uma 
delimitação material dos ilícitos administrativo e penal, há que apelar a critérios 
necessariamente formais e quantitativos, entre os quais destacamos os seguintes: 
- o tipo de sanção, particularmente no que respeita às contra-ordenações, cominadas com 
coimas em contraposição às penas previstas para os crimes.  
Segundo Costa ANDRADE 73, são numerosos os autores que advogam “que o sentido e a função 
imanentes à própria reacção criminal (…) possui as virtualidades suficientes para imprimir 
carácter à conduta punível e ao teor da respectiva ilicitude, o que, para as contra-ordenações, 
equivale a dizer que “a sanção é a única referência a partir da qual pode adquirir unidade 
sistemática um ordenamento jurídico que resulta da confluência de infracções tão 
heterogéneas”. 
Contudo, dizer que as penas são mais graves que as sanções administrativas também não é 
suficiente, uma vez que estas podem infligir um sacrifício aos cidadãos maior do que o 
resultante da aplicação de uma pena propriamente dita, impondo o pagamento de coimas de 
valor superior ao das multas penais, interdição do exercício de determinadas actividades ou 
impondo sanções disciplinares como a demissão ou a suspensão. 
                                                                                                                                                         
72 “É certo que da intervenção do Estado em domínios como a economia, a saúde, a habitação, a cultura, o 
ambiente, etc., pode resultar, e resulta frequentemente, a conformação de infracções tão socialmente danosas e 
tão eticamente censuráveis que em tudo se justifica o seu tratamento como autênticos crimes.”: Mário Gomes 
DIAS, “Breves Reflexões sobre o processo de contra-ordenação”, in Contra-ordenações: Notas ao Decreto-Lei n.º 
433/82 de 27 de Outubro, Lisboa: Escola Superior de Polícia, 1985, pág. 94. 
73 “Contributo...”, cit., pág. 117. 
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Reconhece-se ainda que, de um ponto de vista sociológico, as sanções penais comportam 
tradicionalmente, ao contrário das administrativas, um juízo ético-social particularmente 
estigmatizante para o condenado. 
- a entidade ou órgão competente: a aplicação das penas propriamente ditas é da exclusiva 
competência dos tribunais. 
Através do recurso a este elemento, Pasquale CERBO definiu sanções administrativas como 
“todas aquelas cuja aplicação está legalmente reservada à autoridade administrativa”. 
Marcelo PRATES74, entre outros autores, elege este critério, pelo seu carácter objectivo, “o 
critério definidor da diversidade entre sanção penal e sanção administrativa geral, funcionando 
os demais critérios de forma marcadamente indiciária e suplementar.”. 
No entanto, esta regra conhece importantes excepções, na medida em que são reconhecidos 
alguns poderes aos tribunais judiciais no âmbito sancionador administrativo, nomeadamente 
quanto às contra-ordenações, na medida em que os tribunais comuns podem revogar ou alterar 
decisões administrativas condenatórias em sede de impugnação judicial e podem, mesmo na 
ausência de intervenção administrativa prévia, aplicar sanções acessórias previstas para as 
contra-ordenações, no caso de a mesma conduta constituir simultaneamente crime e contra-
ordenação, situação em que o agente é punido a título de crime, ex vi do artigo 20.º do 
RGCO.75 
 
A enunciação dos critérios formais na delimitação dos ilícitos administrativos e penais deriva 
da concretização de outro elemento, esse sim, a nosso ver, determinante na distribuição das 
                                                 
74 Ob. cit., pág. 140. 
75 Marcelo PRATES vê na aplicação desta norma uma violação à regra do non bis in idem entre sanções 
administrativas e penais, a qual não se aplica relativamente às sanções administrativas disciplinares. 
Existem na doutrina argumentos em defesa da cumulação (nomeadamente o facto de obedecerem a “causas 
jurídicas distintas”e o princípio da separação do poder administrativo e judicial) e contra, principalmente quando 
se trata de sanções administrativas gerais destinadas a punir infracções administrativas resultantes dos 
movimentos de descriminalização. 
Esta controvérsia doutrinal é mais um reflexo das dificuldades de delimitação entre os dois ordenamentos 
sancionatórios. 
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condutas consideradas ilícitas entre os ordenamentos administrativo e penal: a opção político-
legislativa.76 
É ao legislador, influenciado por opções programáticas de carácter político e doutrinal, que 
cabe escolher qual a entidade competente para sancionar uma determinada conduta 
antijurídica e qual a sanção a cominar ao infractor. 
 “Não existem determinadas matérias vinculadas ou reservadas a uma protecção jurídico-
penal, antes essa decisão corresponde a critérios do legislador, a quem se encomenda 
constitucionalmente essa função.”.77 
Essa tarefa de “mediação criadora” do legislador é complexa e postula, na opinião, que 
compartilhamos, de Costa ANDRADE: 
“a) no plano teórico-empírico, uma aturada análise histórica, sociológica e mesmo 
psicanalítica”; 
“b) no plano jurídico-político, a identificação dos princípios que devem presidir à decisão 
sobre o carácter e a dignidade penal de uma dada conduta. Trata-se de uma decisão 
necessariamente política e pragmática que, sem ser arbitrária, comporta, apesar de tudo, um 
coeficiente irredutível de indeterminação e discricionariedade. Ela ocorre, com efeito, sob o 
envolvimento de um conjunto de normas e princípios constitucionais que estabelecem 
orientações e corporiza, por assim dizer, um programa de política criminal imposto ao 
legislador ordinário.”.78 
                                                 
76 Figueiredo DIAS, “Sobre o Estado Actual da Doutrina do Crime,…”, cit., afirma que “… as categorias da 
doutrina do crime não podem deixar de ser político-criminalmente cunhadas” e que “…conceitos de dignidade 
penal e de carência de tutela penal; conceitos que, se bem que já conhecidos da doutrina anterior, assumem agora 
uma nova e até há pouco insuspeitada relevância na construção do sistema da doutrina do crime” (págs. 32 e 39). 
77 J. F. Mestre DELGADO, “La configuración constitucional da la potestad sancionadora de la Administración 
Pública”, in Estudos sobre a Constituição Espanhola, homenagem ao professor Eduardo García de Enterría, 
Tomo III, Ed. Civitas, Madrid, 1991, pág. 2498. 
78 Costa ANDRADE, “Contributo...”, cit., pág. 117.  
A posição do autor foi criticada por Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre 
contra-ordenações”, cit., pág. 104 ss, por se mostrar contraditória, quando se alega que a escolha política e 
pragmática não é arbitrária mas que “comporta, apesar de tudo, um coeficiente irredutível de indeterminação e 
discricionariedade”, sendo que fica por definir um critério qualitativo, apesar das referências de Costa ANDRADE 
a princípios constitucionais como a dignidade humana, a liberdade, a igualdade e o estado de direito. 
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Acrescentamos a estes postulados a necessidade de uma apurada conformação da opção 
legislativa com o princípio da proporcionalidade e com a concepção do Direito Penal como 
ultima ratio em termos de punição. 
Assim, cabe ao legislador tomar as opções essenciais do sistema sancionador no seu conjunto. 
Nas palavras de Gomes DIAS79, “embora a descoberta da verdadeira natureza do ilícito de 
mera ordenação social não possa deixar de constituir questão muito interessante – sobre a qual 
o legislador até talvez não deva tomar posição – a verdade é que para os agentes aplicadores 
da lei a tarefa está um pouco facilitada, já que o critério identificador a seguir acabará por ser 
necessariamente formal e construído com base nos elementos a retirar dos arts. 1.º e 2.º do 
Dec.-Lei n.º 433/82, segundo os quais contra-ordenação é todo o facto ilícito e censurável 
descrito e declarado passível de coima por lei anterior ao momento da sua prática.”. 
De facto, o legislador português (tal como a generalidade dos legisladores europeus e também 
o alemão, que, na OWIG, diploma que serviu de modelo à criação da lei geral portuguesa, no § 
1 n.º 1, optou por uma definição meramente formal de ilícito administrativo 
(Ordnungswidrigkeit): facto antijurídico e culposo que integra o tipo de uma lei para o qual 
está estabelecida uma pena pecuniária (Geldbusse)) evita a utilização de qualquer noção 
material não só de contra-ordenação como de qualquer sanção administrativa prevista no 
ordenamento jurídico português. 
 
Enunciada que está a questão da dificuldade em estabelecer critérios diferenciadores seguros 
entre sanção administrativa e pena propriamente dita, principalmente a nível do sacrifício 
imposto aos cidadãos pelas penas e pelas sanções administrativas, coloca-se o problema de 
saber se as garantias a conceder aos cidadãos hão-de ser as mesmas em ambos os processos 
sancionadores, ou se, pelo contrário, haverá lugar a redução de garantias no caso de imposição 
de sanções administrativas. 
                                                 
79 “Breves Reflexões sobre o processo de contra-ordenação”, cit., pág. 98. 
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Quintero OLIVARES80 defende que mesmo a actividade sancionadora exercida no âmbito da 
autotutela constitui uma proposta de ordenação geral que encabeça o Direito Penal, pelo que 
as competências derivadas do princípio de autotutela devem exercer-se com cuidadoso 
respeito pelos cidadãos, ou, pelo menos, com o mesmo respeito que se produz no processo 
penal, embora reconheça que as garantias não devem “operar do mesmo modo e nos mesmos 
momentos”. 
Por seu turno, García de ENTERRÍA, sublinhando o perigo de abusos do Direito Sancionador 
Administrativo em impor sanções no âmbito das relações de supremacia geral e a falta de um 
Código da Sanção Administrativa, defende a extensão ao sistema sancionador administrativo 
das garantias originariamente desenvolvidas no Direito Penal. 
À semelhança destes autores, concluímos que a imposição de uma sanção administrativa deve 
ser acompanhada da concessão aos cidadãos de todas as garantias existentes em processo 
penal, em tudo o que for possível e com as necessárias adaptações (nesse sentido, 
determinando a aplicação subsidiária do Direito Penal e do Direito Processual Penal, dispõem 
os artigos 32.º e 41.º do RGCO). 
Mais adiante neste trabalho enunciaremos os princípios penais e constitucionais integradores 
do Direito Administrativo Sancionador. 
3.2. Distinção entre sanções administrativas e medidas de segurança 
A distinção entre sanções administrativas e medidas de segurança situa-se no mesmo patamar 
da distinção entre crime e sanção administrativa, porque, apesar de ambas terem uma função 
preventiva, as medidas de segurança pressupõem a prática de um crime, isto é, pressupõem a 
defesa dos valores cuja violação resulta na prática de um crime. 
“A prática de um crime, ainda que em termos simplesmente objectivos, é sempre pressuposto 
das medidas de segurança”.81  
                                                 
80 “La Autotutela, los Límites al Poder Sancionador de la Administración Pública y los Principios Inspiradores 
del Derecho Penal”, in Revista de Administración Pública, n.º 126, Madrid, Septiembre/Diciembre, 1991, págs. 
253-293.  
81 Eduardo CORREIA, Direito Criminal, I volume, págs. 132 e 133. 
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As entidades competentes para a sua determinação e aplicação também são distintas: 
competentes para a aplicação de medidas de segurança serão os tribunais enquanto as sanções 
administrativas, como já vimos, são aplicadas pelas autoridades administrativas legalmente 
competentes. 
Também Marcelo PRATES afasta estas medidas do domínio administrativo: “…dificilmente se 
pode defender que as medidas de segurança tenham natureza administrativa, e logo pela 
simples razão de elas estarem necessariamente conectadas ao ilícito-típico criminal”.82 
3.3. Distinção entre sanção administrativa e medidas de polícia 
A função de polícia é uma das tarefas da Administração. 
Durante o Estado Constitucional Liberal era quase a única função administrativa (Estado 
«guarda nocturno»). 
Na definição clássica de Marcello CAETANO é o «modo de actuar da autoridade administrativa 
que consiste em intervir no exercício das actividades individuais susceptíveis de fazer perigar 
interesses gerais, tendo por objecto evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos 
sociais que as leis visam prevenir». 
Sérvulo CORREIA identifica-a como a “actividade da Administração Pública que consiste na 
emissão de regulamentos e na prática de actos administrativos e materiais que controlam 
condutas perigosas dos particulares com o fim de evitar que estas venham ou continuem a 
lesar bens sociais cuja defesa preventiva através de actos de autoridade seja consentida pela 
Ordem Jurídica.”.  
As medidas de polícia (mesures de police, polizeilichen Massnahmen) são identificadas por 
este autor como os “actos – genéricos ou concretos – quando pertençam exclusivamente ao 
                                                 
82 Ob. cit., pág. 143 ss. 
Ressalvada a conexão com o ilícito criminal, este autor acrescenta que se a medida de segurança for prevista 
como post delictum, será uma espécie de consequência jurídica, reacção situada ao lado da pena; se ela for 
medida ante delictum, não terá natureza sancionatória, face à sua finalidade preventiva. (cf. Maria João 
ANTUNES, Medida de Segurança de Internamento e Facto de Inimputável em Razão de Anomalia Psíquica, 
Coimbra Editora, 2002, Coimbra, págs. 109-114). 
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desempenho de funções policiais e possuam um conteúdo ou objecto padronizado”.83 
 
Garrido FALLA define polícia administrativa como “aquella actividad que la Administración 
despliega en el ejercicio de sus proprias potestades que, para garantizar el mantenimiento del 
orden público, limita los derechos de los administrados mediante el ejercicio, en su caso, da la 
coacción sobre los mismos.”.84 
 
As medidas de polícia distinguem-se das sanções administrativas porque enquanto estas têm 
uma função punitiva, repressiva e constituem uma reacção a uma violação consumada de um 
preceito legal, as medidas de polícia são essencialmente preventivas, prevalecendo o elemento 
finalístico de distinção: elas visam a “prevenção ou afastamento de perigos gerados por 
comportamentos individuais para interesses públicos legalmente reconhecidos.”.85 
 
A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 272.º:  
“1. A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a segurança interna 
e os direitos dos cidadãos. 
2. As medidas de polícia são as previstas na lei, não devendo ser utilizadas para além do 
                                                 
83 José Manuel Ribeiro Sérvulo CORREIA, “Polícia”, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, Vol. VI, 
Lisboa, 1994, págs. 393-408. 
84 Garrido FALLA, “Los Medios de Policía y la Teoria de las Sanciones Administrativas”, in Revista de 
Administración Pública, n.º 28, Madrid, Enero-Abril, 1959, pág. 11-50: “La coacción administrativa no debe 
confundir-se com la potestad que la Administración tiene de imponer sanciones. Si bien es cierto que puede 
recurrir-se a la vía coactiva para que una sanción se cumpla, también es evidente que ésta constituye um medio de 
la policía administrativa de tratamiento independiente. La coacción se encamina al cumplimento de lo ordenado 
contra la voluntad del obligado a ello; la sanción es un medio repressivo que se pone em marcha precisamente 
porque la obligación no se ha cumplido.” (pág. 34). 
Marcelo PRATES distingue diversas medidas de polícia, já mencionadas supra. 
85 Sérvulo CORREIA, “Polícia”, cit., pág. 404. 
Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, 
cit., pág. 77: “há, no sistema sancionatório global, espaço natural (se se quiser contar com a realidade, isto é, com 
a existência e o funcionamento de uma Administração fiscalizadora e conformadora) para medidas de carácter 
administrativo como as medidas de polícia – espaço esse que corresponde a um tipo de exigências que não 
desaparecerão com a entrada em vigor de um qualquer “direito de ordenação social”. 
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estritamente necessário. 
3. A prevenção dos crimes, incluindo a dos crimes contra a segurança do Estado, só pode 
fazer-se com observância das regras gerais sobre polícia e com respeito pelos direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos.”. 
A polícia actua em casos de perigo eminente da segurança e dos direitos dos cidadãos ou da 
legalidade democrática (272.º nºs 1 e 3 da CRP), daí que as medidas aplicadas no âmbito dessa 
função não pressuponham a violação consumada de qualquer preceito legal. 
A aplicação de medidas de polícia depende da situação em concreto, uma vez que os seus 
pressupostos não são tipificáveis. A lei define apenas os limites à sua aplicação. 
Rosendo Dias JOSÉ interpreta o artigo 272.º n.º 2 da CRP no sentido de que os órgãos que 
empregam medidas de segurança “devem ter competência para o efeito nos termos da lei e não 
mais do que isto”. 
Parece-nos esta interpretação insuficiente uma vez que, além do princípio da legalidade 
(princípio geral, limite e fundamento de qualquer actuação administrativa), a lei fundamental 
quis essencialmente consagrar como limite à aplicação de medidas de polícia o princípio da 
proporcionalidade, principalmente na dimensão de proibição do excesso. 
As medidas de polícia só devem ser aplicadas na exacta medida em que forem necessárias e na 
medida suficiente para salvaguardar o interesse público que visam proteger. 
Garrido FALLA aponta como limites ao poder de polícia os princípios gerais de direito que 
limitam a actividade administrativa, recordando os critérios que, segundo a doutrina, podem 
servir de medida ao uso de poderes de polícia: este poder só pode actuar quando esteja em 
causa a ordem pública, ficando fora das relações privadas; a polícia deve actuar como ultima 
ratio e atender às circunstâncias (princípio da proporcionalidade); deve ter em conta a 
igualdade dos cidadãos perante a lei e o respeito pelo exercício legítimo de direitos dos 
administrados.  
Os fins ou interesses cuja lesão ou perigo de lesão merecem ser prevenidos pelas medidas de 
polícia constituem muitas vezes conceitos indeterminados que podem colocar dúvidas quanto 
à oportunidade da sua aplicação.  
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O conceito de ordem pública é um conceito contingente e variável, que “depende en cada 
momento de las concepciones dominantes acerca de los fines del Estado”.86  
Segundo a doutrina, “o sentido mais consentâneo com o contexto global do preceito estará, 
porventura, ligado à garantia do respeito e cumprimento das leis em geral, naquilo que 
concerne à vida da colectividade”, concluindo que “a Constituição portuguesa actual autoriza 
portanto uma concepção ampla dos fins de polícia. Estes serão afinal todos aqueles interesses 
gerais, protegidos por lei, que possam ser sujeitos a um risco de dano por condutas individuais 
cuja perigosidade seja controlável através do exercício de competências administrativas.” .87 
Cabe às autoridades de polícia efectuar um juízo de “prognose de perigo”, que não pode ser 
“ilusório ou putativo”, devendo verificar se a conduta é adequada e provável à produção de 
certo resultado danoso para o interesse público a proteger. 
A Constituição enuncia, no n.º 3 do artigo 272.º, um outro limite à aplicação de medidas de 
polícia: o respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos, nomeadamente os expressos no 
seu artigo 18.º, relativos à restrição dos direitos fundamentais. 
                                                 
86 Garrido FALLA, “Los Medios de Policía...”, cit., pág. 13. 
87 A primeira citação é de Gomes CANOTILHO e Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
3.ª Ed., Coimbra, 1993, pág. 955 e a segunda de Sérvulo CORREIA, ob. cit., pág. 402. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 51 
4. Tipos de Sanções Administrativas 
As sanções administrativas, ao contrário das sanções penais, encontram-se dispersas na nossa 
legislação, verificando-se entre elas as mais variadas diferenças.88 
Apesar disso, optámos por abrangê-las dentro do mesmo conceito de sanção administrativa 
geral, uma vez que todas se traduzem numa intenção punitiva de competência administrativa 
em relação a um administrado, julgando mesmo benéfico o reconhecimento legislativo, 
através de um código integrador e harmonizador de um Direito Sancionador Administrativo 
que reduzisse a actual complexidade do sistema. 
Ocupar-nos-emos apenas daquelas que nos parecem mais significativas no nosso sistema 
jurídico e que mais contribuem para a sua compreensão conceptual. 
                                                 
88 Vital MOREIRA, in apontamentos Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, INA, Direito 
Administrativo, 2ª turma, 2003, distingue-as no seguinte quadro: 
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4.1. Contra-ordenações 
Apesar das controvérsias doutrinárias geradas em torno da autonomização de uma nova forma 
de ilicitude face ao Direito Penal, o legislador português, através da publicação do Decreto-Lei 
n.º 232/79 de 24 de Julho, tomou a sua opção relativamente à configuração do ordenamento 
sancionador português. 
O aparecimento e desenvolvimento das contra-ordenações89 resultam do processo de 
descriminalização (cujos objectivos gerais já identificámos) e depuramento do Direito Penal 
das infracções consideradas eticamente não censuráveis, pelo menos naquilo que a censura 
ético-penal exige: ofensa de bens jurídicos de valor inestimável para a sociedade. 
Em coerência com a ideia do Direito Penal como a ultima ratio da actuação repressiva, o 
ilícito de mera ordenação social foi ganhando relevo e dimensão, tanto mais que é crescente a 
intervenção estadual nos vários domínios da vida social, exigindo que a actuação das 
Administrações Públicas seja dotada de celeridade, eficácia e efectividade. 
Assim, em contraposição ao ilícito penal, as contra-ordenações correspondem ao novo tipo de 
                                                 
89 Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro (Lei-
Quadro do Ilícito de Mera Ordenação Social), nos Limites da Lei n.º 4/89 de 3 de Março, cit., pág. 298 ss, critica 
a escolha da expressão contra-ordenações: “o conceito germânico de Ordnungswidrigkeiten já havia entre nós 
sido traduzido por “infracções aos regulamentos”” (Ordnung quer dizer ordem, enquanto widrigkeit equivale a 
contrariedade, assim, por ex, rechtswidrigkeit aproxima-se de antijuridicidade, expressando uma ideia de 
ilicitude). 
Sugere “a locação, uma vez libertada ou esvaziada de sentido como categorização penal, de contravenção, que 
antes de ser um galicismo encontra suporte etimológico compreensível, mesmo que incompleto, e evita o recurso 
à expressão transgressão, de uso polissémico no conjunto do Direito sancionador português; repare-se que a 
solução linguística –e não é, muitas vezes, ao mero plano da indicação do nomen juris que se reduz a separação 
entre crimes e “contra-ordenações”? – tem lugar paralelo no campo da designação das sanções correspondentes, 
por isso que coima é hoje também, ou ainda, a expressão utilizada pelo CP de 1986, mantido em vigor neste 
domínio por força dos artigos 6º e 7º do DL n.º 400/82 de 23 de Setembro, para designar as sanções aplicáveis às 
contravenções, quando estas sejam de carácter municipal…”. 
Apesar das razões expostas veemente pelo autor, discordamos que o termo contravenção se mostrasse mais 
adequado, uma vez que possui uma inevitável conotação penal, o que não ajuda à desejável autonomização e 
diferenciação dos tipos de infracção (penal e administrativo). Face à inexistência de argumentos contra a 
expressão contra-ordenação (que efectivamente constitui uma forma de agir contra ou em desconformidade com 
a ordem administrativa) e em nome da segurança jurídica, julgamos o termo verdadeiramente consolidado no 
ordenamento jurídico português – muito embora o legislador utilize, por vezes, o termo transgressão como 
sinónimo de contra-ordenação, como por exemplo na recente Lei n.º 28/2006 de 4 de Julho, que aprova o regime 
sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria de transporte colectivo de passageiros, definindo o 
regime contra-ordenacional a que estão sujeitas no Capítulo III do mesmo diploma. 
Além disso, esta discordância não encontrou eco na doutrina. 
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ilicitude que o legislador optou por qualificar de mera ordenação social. 
 
O direito de mera ordenação social positivou-se no direito português com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 232/79 de 24 de Julho, “através do qual se pretendeu dotar o Estado de um 
ordenamento sancionatório alternativo, diferente e autónomo do direito criminal”.90 
A criação desta nova esfera de ilicitude no nosso país resultou das influências dos processos 
descriminalizadores europeus, em especial do alemão91, visando a sua aproximação, conforme 
ficou expresso no preâmbulo do diploma acima referido. 
Antecedente doutrinal decisivo foi a obra de Eduardo Correia, autor do projecto legal, que 
publicou no seu preâmbulo: 
“ A contra-ordenação é um aliud que se diferencia qualitativamente do crime na medida em 
que o respectivo ilícito e as reacções que lhe cabem não são directamente fundamentáveis num 
plano ético-jurídico, não estando, portanto, sujeitas aos princípios e corolários do Direito 
Criminal”.92 
Já vimos a dificuldade em estabelecer um critério qualitativo de distinção entre crime e contra-
ordenação, que terá forçosamente que incidir em elementos formais, resultantes 
essencialmente da escolha política do legislador. 
                                                 
90 Mário Gomes DIAS, “Breves Reflexões…”, cit., pág. 91. 
Apesar das críticas por parte de alguma doutrina, como Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do 
Decreto-Lei n.º 433/82, …”, pág. 302, colocando dúvidas “sobre a perfeita adaptação do novo e artificial ramo do 
Direito à vida económica e social que deve servir.”. 
91 O processo descriminalizador alemão culminou com a lei geral, Gesetz über Ordnungswidrigeiten de 24 de 
Maio de 1968, que estabeleceu uma disciplina geral, substancial e processual para todas as contra-ordenações, 
Ordnungswidrigkeit, determinando os seus elementos constitutivos e tipificando as sanções. 
Este processo pode considerar-se concluído com a entrada em vigor do Código Penal de 2 de Março de 1974, que 
eliminou definitivamente a categoria das contravenções penais (übertretungen), que passaram, na sua maioria, a 
integrar a Parte Especial da OWIG (cf. Blanca LOZANO, “Panorâmica…”, cit., pág. 401). 
O sistema italiano seguiu os passos alemães com a publicação da lei 689/1981 de 24 de Novembro, a qual 
introduz uma disciplina unitária, no plano substancial e procedimental, para todo o Direito Sancionador 
Administrativo, sendo qualificada pela doutrina italiana como primeira legge-quadro (SANDULLI). 
92 “Direito Penal e Direito de Mera Ordenação Social”, in Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, 1973, 
pág. 206. 
Veremos infra que, relativamente à aplicação dos princípios penais às contra-ordenações e demais sanções 
administrativas, a posição adoptada neste trabalho não corresponde inteiramente à aqui adoptada pelo professor 
Eduardo CORREIA. 
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O Regime Geral das Contra-Ordenações instituído pelo Decreto-Lei n.º 433/82 de 27 de 
Outubro, que procedeu à revisão do Decreto-Lei n.º 232/79 de 24 de Julho, define contra-
ordenação como “todo o facto ilícito e censurável que preencha um tipo legal no qual se 
comine uma coima”, assumindo uma definição formal, dominada pelo critério da sanção 
aplicável: a coima93, que se tornou a sanção administrativa por excelência.94 
 
São exemplos de contra-ordenações no nosso sistema jurídico as infracções ao Código da 
Estrada; ao Código do Trabalho; as infracções tributárias95 (Lei n.º 15/2001 de 6 de Junho – 
                                                 
93 A expressão coima, adoptada a proposta do Prof. Eduardo CORREIA, é “tributária de uma tradição que remonta 
aos tempos da fundação da nacionalidade; “coimas” ou “calúnias” eram penas pecuniárias que, no sistema penal 
da Idade Média, deviam ser pagas ao rei ou ao senhor da terra “ (e às vezes também aos próprios ofendidos) pelo 
agente de determinados delitos - roubo, o homicídio, o rapto de mulher e a quebra da paz da casa -, ao lado das 
penas a que esses delitos pudessem dar lugar.”. 
Durante a Novíssima Reforma Judiciária (1841) “Tratava-se de uma das formas ao tempo existentes do processo 
penal comum: o processo de querela (para crimes mais graves), o processo de polícia correccional (para crimes 
mais leves) e o processo de coimas (para as transgressões puníveis com esse tipo de multa...”. 
Não “se tratou de “ressuscitar” uma designação; é talvez mais correcto falar de “reavivar”, já que a expressão 
“coima” nunca deixou de ter cabimento no direito sancionatório português”. Ex: artigo 485º do CP de 1886, a 
prever a aplicação de coimas quando “determinadas pelas posturas e regulamentos municipais…” (cf. Miguel 
Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, cit., pág. 62) 
94 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 148: “…a entrada das sanções contra-ordenacionais na ordem jurídica 
portuguesa deu-se com o sacrifício das sanções administrativas então existentes, que terminaram por ser 
incorporadas ao regime contra-ordenacional, no curso do movimento de descriminalização.”.  
95 Segundo Eduardo García de ENTERRÍA, através das sanções tributárias “a Administração protege o seu direito 
de receber dos cidadãos prestações tributárias, das quais depende o seu funcionamento. É manifesta, pois, a 
finalidade autoprotectora deste tipo de sanções administrativas”, inserindo este tipo de sanções nas sanções 
administrativas de autotutela. 
Marcelo PRATES reconhece a natureza exclusivamente punitiva das sanções fiscais não pecuniárias como a 
inibição do recebimento de benefícios fiscais. 
Quanto às sanções fiscais pecuniárias destinadas a punir a inobservância de obrigações tributárias principais, 
considera que têm natureza punitiva, e não meramente reparatória, devido à imposição cumulativa de sanção 
pecuniária (destinada a punir); de juros moratórios (destinados a compensar os danos provocados pelo atraso) e 
correcção monetária, para actualizar o valor da prestação. 
“…quando houver imposição simultânea de sanção pecuniária e juros moratórios para fazer face a uma mesma 
infração fiscal, não restará dúvida de que a sanção fiscal pecuniária possui natureza exclusivamente punitiva, 
ficando para os juros de mora a função reparatória. Apenas no caso de não ser prevista a aplicação de juros 
moratórios (…) é que a sanção fiscal pecuniária deterá natureza ambivalente, desempenhando, ela mesma, as 
funções punitiva e compensatória. 
Diante do exposto, temos que as sanções fiscais pecuniárias devam ser consideradas como sanções 
administrativas gerais em qualquer situação, em vista de a fração reparadora que porventura possuam não ser 
suficiente para lhes retirar a natureza sancionadora.” (pág. 211). 
Já vimos que as medidas administrativas desfavoráveis podem ter as mais variadas finalidades, sendo que, para 
efeitos da sua qualificação, figurando entre os seus fins uma intenção punitiva, esta deve prevalecer sobre as 
restantes finalidades, devendo qualificar-se a medida como sanção administrativa. 
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Regime Geral das Infracções Tributárias); a violação de posturas e regulamentos de natureza 
genérica das autarquias locais (Lei das Finanças Locais, aplicando-se o Regime Geral das 
Infracções Tributárias, com as necessárias adaptações); as infracções às disposições legais 
relativas à aviação civil (Decreto-Lei n.º 10/2004 de 9 de Janeiro); as contra-ordenações 
ambientais (Lei n.º 50/2006 de 29 de Agosto) e as infracções no domínio dos regimes da 
Segurança Social (Decreto-Lei n.º 64/89 de 25 de Fevereiro: Regime de contra-ordenações da 
Segurança Social), etc.. 
 
O Decreto-Lei n.º 433/82 pretende ser, à semelhança da lei italiana n.º 689/81 ou da OWIG 
alemã, a lei-quadro, integradora dos princípios substantivos e procedimentais do direito 
contra-ordenacional português.  
No entanto esse carácter é atenuado no ordenamento jurídico português por duas ordens de 
factores: 
• a existência de  “sucessivos graus de subsidiariedade”, que pode ter o seu início num 
Regulamento, seguido do diploma legislativo habilitante ou diploma especial, 
passando depois pela aplicação do Decreto-Lei n.º 433/82 e, por fim, do Código Penal 
ou do Código Processual Penal, chamados a integrar lacunas, sendo que, por vezes, o 
regime previsto para as contra-ordenações se mostra contrário, incompatível e até mais 
gravoso que o regime penal96; 
• o facto de o legislador criar outras leis que se apresentam “como concorrentes do 
próprio diploma cujo carácter básico se não consegue impor pelos seus meios ou força 
vinculativa”.97 
                                                 
96 Veja-se, por exemplo, o novo Código da Estrada, publicado pelo Decreto-Lei n.º 44/2005 de 23 de Fevereiro, 
alterando a redacção do anterior Código, ao não prever a dispensa ou suspensão da execução das sanções 
acessórias de inibição de conduzir aplicáveis a contra-ordenações muito graves, figuras previstas no Código 
Penal, nos artigos 74.º e 50.º, respectivamente. 
97 Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82, …”, pág. 306.   
Este autor considera que deveria ser tomada uma opção “entre o carácter de lei-quadro e o carácter de lei 
simplificativa do DL n.º 433/82; seguir a primeira via, na matéria das sanções acessórias, poderia bastar-se com o 
simples apuramento formal ou ordenativo do regime jurídico já consagrado; seguir a segunda alternativa 
equivaleria já a um trabalho de compilação dos numerosíssimos diplomas existentes, a criarem contra-ordenações 
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Chega-se, inclusivamente, no nosso sistema jurídico, ao ponto de o legislador qualificar 
expressamente outros diplomas como lei-quadro das contra-ordenações relativas a 
determinado sector (veja-se, recentemente, o caso da lei-quadro das contra-ordenações 
ambientais, correspondente à Lei n.º 50/2006 de 29 de Agosto), pelo que o Decreto-Lei n.º 
433/82 perdeu ou vai perdendo aplicação efectiva: a Administração raras vezes se vê obrigada 
a recorrer a este diploma para disciplinar a sua actuação repressiva, uma vez que a legislação 
especial fornece e prevê praticamente todos os aspectos materiais e processuais do seu regime 
jurídico (veja-se, por exemplo, os prazos de prescrição previstos em todos os diplomas 
sectoriais referidos). 
 
Relativamente ao processo contra-ordenacional, este assume uma estrutura complexa, onde se 
distingue uma fase exclusivamente administrativa, ainda que caracterizada por uma acentuada 
tendência de jurisdicionalização, inspirada no Direito Penal, e em que este é chamado a ser 
aplicado subsidiariamente98, e uma fase judicial, resultante da impugnação das decisões 
administrativas condenatórias. 
                                                                                                                                                         
e a preverem específicas sanções acessórias…”. Defende uma absolutamente necessária “coordenação com a lei 
penal geral” e um “acerto ou apuro terminológico”, sugerindo ainda uma “compilação racionalizada das contra-
ordenações já vigentes”, uma vez que “não cessam de crescer as previsões avulsas de infracções, sejam elas 
crimes, contravenções ou contra-ordenações” (pág. 321). 
98 Ainda que com as necessárias adaptações, conforme é reconhecido pela jurisprudência: “O legislador, no 
Decreto-Lei n.º 433/82, distinguiu duas fases distintas no processo: a fase administrativa e a fase judicial (…) a 
fase judicial inicia-se com a apresentação, pelo Ministério Público, dos autos ao juiz, acto que vale como 
acusação (…) é de admitir que estes preceitos legais (artigos 374.º e 379.º do CPP) sejam aplicáveis à fase 
judicial em processo de contra-ordenação; mas fazer depender a regularidade de uma decisão administrativa das 
exigências, daqueles normativos do Código de Processo Penal, para a sentença, não é adaptar convenientemente 
ao processo administrativo de aplicação da coima os preceitos processuais penais. A fase administrativa do 
processo de contra-ordenação é tributária do próprio processo administrativo e deve reger-se pelos seus princípios 
fundamentais.” (Acórdão da Relação do Porto de 08-01-2003, BTRP 20, proc. n.º 733/02). 
“A decisão administrativa que aplica uma coima não se insere “na função materialmente judicial”, não é uma 
sentença, daí que não lhe seja aplicável subsidiariamente o regime de decisão do processo penal. Aplica-se tão só 
o artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro e o artigo 133.º do Código Procedimento 
Administrativo.” (Acórdão da Relação do Porto de 22-01-2003, BTRP 20, proc. n.º 207/02). 
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Podemos, assim, concluir, com Mário Gomes DIAS, que o processo contra-ordenacional 
constitui “uma realidade “sui generis” que representa um meio termo entre o tradicional 
processo administrativo sancionador e o tradicional processo criminal”.99 
 
O recurso100 aos tribunais comuns no âmbito contra-ordenacional é de plena jurisdição, ao 
contrário do que acontece com as outras sanções administrativas, cujo recurso é dirigido aos 
tribunais administrativos, e é limitado a questões de legalidade ou de juridicidade (entendida 
como a conformidade das decisões administrativas com os princípios jurídicos). 
 
Os princípios substantivos e procedimentais aplicáveis em matéria de contra-ordenações serão 
especificados em capítulo infra. 
                                                 
99 “Breves Reflexões”, …, cit., pág. 101. 
100 Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82…”, cit., pág. 311, considera 
incorrecta a utilização do termo recurso “quando o que está em causa é, ainda e apenas, a impugnação de uma 
decisão administrativa. Só assim poderia ou deveria acontecer se o processo de contra-ordenação fosse o que 
provavelmente deveria ser (…): um processo administrativo; nas relações entre o particular e a autoridade 
administrativa que aplica a coima veríamos um processo gracioso ou fase graciosa, concluída com uma decisão 
que constituiria um acto definitivo e executório; com base nele, e como é regra geral, a via aberta seria a do 
recurso contencioso para os tribunais administrativos.”. 
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4.2. Sanções Disciplinares 
As infracções disciplinares impõem-se às pessoas que estão numa relação de supremacia 
especial101 com a Administração, sendo, nas palavras de García de ENTERRÍA, o “modelo mais 
puro de autoprotecção administrativa”. 
Distinguem-se das medidas hierárquicas, sem carácter punitivo, que não decorrem da violação 
de deveres dos funcionários, mas sim das necessidades decorrentes do normal funcionamento 
do serviço.102 
Outra diferença apontada na doutrina entre sanções administrativas não disciplinares e sanções 
disciplinares, além do tipo de relação no âmbito da qual se originam e dos interesses que 
visam proteger, reside também no tipo de comportamento sancionado, no sentido que as 
primeiras são previstas para comportamentos in positivo, enquanto as segundas a um 
comportamentos in negativo (deveres impostos por um determinado status). 
Rosendo Dias José afasta as sanções disciplinares da esfera das sanções administrativas, 
apesar de reconhecer conexões. 
Este autor assenta esta diferenciação na “tipicidade diluída” que caracteriza as infracções 
disciplinares. 
Efectivamente, nesta matéria, o princípio da legalidade, na vertente da tipicidade, não tem o 
mesmo alcance que em matéria de sanções administrativas gerais ou de heterotutela, nem 
muito menos no que respeita a sanções penais. 
As infracções disciplinares são geralmente previstas através do recurso a conceitos 
verdadeiramente indeterminados, não concretizados em condutas pré-definidas, que 
correspondem à violação de deveres estatutários gerais ou especiais. 
                                                 
101 Independentemente da natureza dessa relação assumir um especial status jurídico, de carácter público, como é 
o caso do funcionalismo público português, ou constituir relação de trabalho geral, de carácter privatístico. 
Em Itália, a reforma do emprego público e a privatização dos contratos de trabalho dos funcionários públicos não 
alterou, a nosso ver, a natureza disciplinar das sanções impostas no seu seio, apenas deixou de se requerer um 
status especial. 
102 Neste sentido, Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 225. 
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Mais do que possuir tipicidade diluída, a infracção disciplinar pode até ser atípica, sendo 
“qualificada como infracção disciplinar qualquer conduta de agente que caiba na definição 
legal. (...) Os preceitos que referem factos disciplinarmente puníveis são indicativos (e não 
taxativos), meras normas de orientação para servirem de padrão ao intérprete”.103 
A Administração possui assim ampla discricionariedade quanto à determinação dos 
comportamentos disciplinarmente ilícitos e quanto à escolha da sanção aplicável. 
Apesar desta reconhecida diferença parece-nos ainda assim que as sanções disciplinares 
constituem verdadeiras sanções administrativas, na definição ampla adoptada supra. 
Constituem, aliás, sanções administrativas “puras”, no sentido dado por García de ENTERRÍA, 
por corresponderem ao âmbito de autotutela, de defesa de interesses inerentes à própria 
Administração, por contraposição às sanções administrativas gerais ou de heterotutela, 
resultantes do ius puniendi geral do Estado. 
  
A lei portuguesa, no artigo 3.º n.º 1 do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da 
Administração Central, Regional e Local define infracção disciplinar como “o facto, ainda que 
meramente culposo, praticado pelo funcionário ou agente com violação de algum dos deveres 
gerais ou especiais decorrentes da função que exerce.”. 
Este estatuto aplica-se exclusivamente aos funcionários e agentes da Administração Central, 
Regional e Local, salvo os que possuam estatuto especial, como é o caso dos militares, polícia 
de segurança pública, magistrados, etc.. 
Na doutrina, Marcello CAETANO definiu infracção disciplinar como o “facto voluntário 
praticado pelo agente administrativo com violação de alguns dos deveres que nessa qualidade 
lhe caibam”. 
Para a sua punição, é suficiente a mera culpa do agente, sem necessidade de intenção ou dolo, 
que, quando provado, constitui uma agravante. 
A infracção disciplinar é formal, punível independentemente da produção de qualquer 
                                                 
103 Marcello CAETANO, ob. cit., pág. 312. 
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resultado. 
Apurado o facto, resta saber se esse facto pode ser juridicamente qualificado como infracção 
disciplinar, ou seja, se se enquadra na violação de algum dos deveres a que o agente 
administrativo está adstrito enquanto tal. 
As sanções disciplinares previstas na lei vão desde a mera repreensão até à demissão do 
funcionário. 
O mesmo facto pode ser punido simultaneamente como infracção disciplinar e como crime, 
não constituindo a violação da regra non bis in idem na medida em que, para além de o 
procedimento criminal e o procedimento disciplinar serem distintos e independentes, os 
interesses em jogo são diferentes (“além de ofender ou pôr em perigo interesses próprios de 
um grupo” a conduta do agente pode “também atingir interesses reputados essenciais da 
comunidade política”). 
4.3. Sanções administrativas inominadas 
Relativamente a este tipo de sanções administrativas, optámos por utilizar a terminologia 
adoptada por Vital MOREIRA.104 
Normalmente, traduzem-se em sanções rescisórias de actos administrativos favoráveis e 
desenvolvem-se tanto no âmbito de relações de supremacia especial da Administração 
(empreitadas, concessões e outros contratos, dando origem a sanções como a rescisão do 
contrato ou à aplicação de multas) como no âmbito de actos administrativos como as 
autorizações e as licenças, que se desenvolvem na esfera das relações gerais entre a 
Administração e os particulares, na medida em que não resultam de qualquer vínculo 
hierárquico estabelecido, nem da celebração de nenhum contrato entre ambos.105  
 
                                                 
104 Vide nota 88 supra. 
Marcelo PRATES consagra este tipo de sanção como a sanção administrativa geral propriamente dita, ao lado da 
sanção contra-ordenacional. 
No âmbito deste estudo, optámos por englobar as contra-ordenações e as sanções administrativas inominadas no 
conceito de sanção administrativa geral, apesar de identificarmos algumas diferenças entre ambas. 
105 Conforme já referido supra, nota 59. 
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Neste último caso, trata-se da privação, através nomeadamente do seu levantamento, de um 
benefício que o administrado obtém de um acto administrativo de cuja virtualidade abusou, 
dando origem à aplicação de sanções como multas, encerramento de estabelecimentos, etc. 
Veja-se, por exemplo, os acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo de 30-09-2004 e de 
03/11/2004, que classificam como “uma infracção administrativa” a constituição em mora de 
concessionário de sala de jogo do bingo por dívidas ao Estado relativas a contribuições ou 
impostos, punida com multa ou, quando a gravidade da infracção o justifique, com rescisão do 
contrato de concessão. 
Ou, ainda a título de exemplo, referido por Marcelo PRATES, o Acórdão de 14 de Março 2000, 
Processo n.º 043556 da 2.ª Subsecção do Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal 
Administrativo:  
“I- Têm natureza administrativa as infracções previstas no Regulamento das Constrastarias 
(aprovado pelo DL n.º 391/79) e punidas na Portaria n.º 477-A/90 de 27 de Junho, publicada 
ao abrigo do artigo 95 daquele regulamento.  
II- Sendo tais infracções punidas com pena de multa (e não com coima) e de cessão da 
actividade comercial – baixa de matrícula – além da perda dos artefactos, não constituem 
contra-ordenações, sendo-lhes inaplicável o regime previsto no DL n.º 433/82 de 27 de 
Outubro, nomeadamente o seu artigo 61 que prevê a competência do tribunal de comarca para 
conhecer do recurso das decisões administrativas punidas com coima.”. 
 
Para poder concluir estar-se perante uma sanção administrativa inominada, face precisamente 
à ausência de um elemento formal inequívoco como a previsão legal de aplicação de uma 
coima, mostra-se necessário interpretar a norma relativamente aos fins da medida a ser 
imposta pela Administração de modo a poder concluir se a mesma possui carácter 
sancionatório ou punitivo ou, pelo contrário, meramente preventivo ou de retirada de uma 
licença ou autorização. 
Assim, constituirão sanções administrativas inominadas as medidas que, por força da lei, não 
se consubstanciam na cominação de coimas, cuja aplicação é da competência da 
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Administração e que estão previstas em normas cujo fim ou objectivo, mesmo que não 
exclusivo, seja castigar ou punir o particular pela violação de determinados deveres 
administrativos. 
 
Coloca-se, na doutrina e na jurisprudência, o problema da constitucionalidade deste tipo de 
sanções administrativas, uma vez que das alíneas c) e d) do artigo 165.º da CRP106 se pode 
depreender que o legislador constituinte limitou o direito público sancionatório às sanções 
penais, contra-ordenacionais e disciplinares.107 
Ora, julgamos que estas medidas sancionatórias de carácter administrativo são aceitáveis por 
razões pragmáticas, por se mostrarem indispensáveis ao bom funcionamento da 
Administração, contribuindo para a prossecução eficaz dos objectivos assumidos 
constitucionalmente. 
Neste sentido concordamos com Marcelo PRATES quando este afirma que, a partir da 
Constituição, se podem criar ilícitos e sanções administrativas gerais distintos dos 
disciplinares e contra-ordenacionais, para a Administração poder atingir os objectivos nela 
previstos (promoção do desenvolvimento económico-social e a satisfação das necessidades 
colectivas - artigo 199.º alínea g) da CRP), não se podendo atender apenas ao que não diz a 
Constituição, mas ao que ela diz.108 
Além disso, nada no texto constitucional indica ou sugere que o legislador deve denominar 
toda e qualquer medida com intuito punitivo aplicável no âmbito das relações gerais da 
Administração como contra-ordenações, sujeitá-la ao seu regime ou qualificar como ilícito de 
                                                 
106 Esta norma classifica como reserva relativa da Assembleia da República a “definição dos crimes, penas, 
medidas de segurança e respectivos pressupostos, bem como processo criminal” (alínea c)) e o “regime geral de 
punição das infracções disciplinares, bem como dos actos ilícitos de mera ordenação social e do respectivo 
processo.” (alínea d)). 
107 Vide Acórdão 430/91, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 20.º Vol., 1991, págs.191-216, a propósito da 
medida de restrição ao uso do cheque prevista no DL n.º 14/84 de 11 de Janeiro, afirmando violação do programa 
constitucional relativo ao direito público sancionatório e violação da reserva parlamentar, em virtude de ter sido 
directamente emanada pelo Governo, sem autorização da Assembleia da República, em violação do artigo 168.º 
(agora 165.º) da CRP, razão pela qual foi declarada inconstitucional em sede de fiscalização abstracta sucessiva. 
108 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 158 ss. 
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mera ordenação social toda e qualquer conduta violadora de uma norma jurídico-
administrativa.  
Exigir cobertura legal para a mais leve infracção administrativa “possibilitaria a autêntica 
paralisação do Estado”.109 
 
No entanto, por outro lado, coloca-se o problema de saber se a este tipo de sanções se deve 
aplicar o princípio da reserva de lei aplicável às sanções previstas no artigo 165.º da CRP. 
Vital MOREIRA110 defende que na “Constituição as infracções e penas não criminais não estão 
sujeitas ao princípio da reserva de lei parlamentar. O art. 165º-1/d só reserva para lei 
parlamentar (ou decreto-lei autorizado) o regime geral das contra-ordenações e das sanções 
disciplinares, o que há-de implicar, entre outras coisas, o elenco das sanções e respectivos 
limites, bem como o processo de aplicação das sanções. Isto quer dizer que a competência 
para a definição concreta dos ilícitos administrativos (lato sensu) pode caber ao Governo e às 
regiões autónomas (naturalmente por via legislativa), mas pode também ser diferida por lei (da 
Assembleia da República) para regulamento autónomo, local ou corporativo.”. 
No mesmo sentido, Marcelo PRATES: “…não cremos que se deva submeter a criação de 
verdadeiras sanções administrativas gerais ao mesmo regime legislativo das sanções contra-
ordenacionais ou daquelas disciplinares”111, baseando-se no princípio da tipicidade de 
competências: todas as matérias não reservadas, absoluta ou relativamente, pela Constituição, 
à Assembleia da República ou ao Governo, foram deixadas, de forma expressa, à competência 
concorrente do Governo e da Assembleia da República, mediante o duplo reenvio residual 
decorrente da cumulação dos artigos 198.º n.º 1 al. a) e 161.º, alínea c) da CRP, não podendo o 
intérprete instituir novos critérios de reserva em benefício da Assembleia da República. 
Concordamos com a opinião destes autores, embora se deva reconhecer que, deste modo, se 
corre mais facilmente o perigo de serem criadas sanções administrativas com características 
                                                 
109 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 214. 
110 Ob. cit., pág. 195. 
111 Ob. cit., pág. 159. 
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claramente contra-ordenacionais em violação da reserva de lei parlamentar pelo simples facto 
de não serem chamadas pelo seu nomen iuris. 
Assim, nesta matéria e uma vez mais, se colocam problemas de delimitação material de 
conceitos, neste caso principalmente entre o de contra-ordenação e o de infracção 
administrativa inominada, concebida esta como toda a sanção administrativa sem carácter 
contra-ordenacional.  
Ainda aqui os critérios a adoptar não deixam de cair na esfera de discricionariedade político-
legislativa, cabendo neste aspecto, ao poder judicial (nomeadamente ao Tribunal 
Constitucional) o importante papel de apreciar a constitucionalidade dessas opções.  
Julgamos que, de facto, foi correcta a decisão do Tribunal Constitucional relativamente à 
medida de restrição ao uso do cheque, medida claramente sancionatória e destinada a 
resguardar um valor jurídico com certa ressonância ética, melhor caracterizada enquanto 
medida sancionadora de um ilícito de mera ordenação social. O mesmo já não sucede com os 
restantes exemplos citados, nomeadamente o relativo às infracções ao Regulamento das 
Contrastarias, cuja ilicitude possui natureza exclusivamente administrativa, não resultante de 
qualquer opção descriminalizadora.  
  
Concordamos com o critério indicado na doutrina acerca da conexão da infracção ou sanção 
com um direito fundamental para a exigência de uma lei,112 tanto mais que o artigo 165.º n.º 1 
alínea b) da CRP assim o exige. Nos demais casos, poderá o Governo legislar sobre a matéria, 
sem necessidade de prévia autorização da Assembleia da República. 
 
 
                                                 
112 Neste sentido, Domínguez VILA, ob. cit., pág. 226 (onde o autor afirma ser este o critério adoptado pelo 
Tribunal Constitucional espanhol) e Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 165.  
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5. Princípios a aplicar 
O Direito Sancionador Administrativo encontra-se disperso na legislação portuguesa, uma vez 
que o Regime Geral das Contra-Ordenações não logrou sistematizar o regime geral aplicável a 
todas as sanções administrativas, as quais, como vimos anteriormente, revestem os mais 
variados tipos, não constituindo necessariamente contra-ordenações. 
Verifica-se, assim, uma premente necessidade de promulgar um Código do Direito 
Sancionador Administrativo, que expresse os princípios gerais a que este se deve submeter. 
As lacunas entretanto geradas deverão ser integradas com recurso tanto aos princípios 
constitucionais como aos princípios do direito penal ordinário. 
No entanto, como defende Gonzalo OLIVARES, se se transpusessem a totalidade dos princípios 
e características próprias do Direito Penal, a consequência seria a integração dessa parte do 
Direito Administrativo no Direito Penal, que assim deteria o monopólio do poder repressivo, 
apenas com a diferença do nome jurídico da reacção (sanção e pena). 
Além disso, actualmente, o Direito Sancionador Administrativo carece de competências 
técnicas, que impedem a total aplicação desses princípios: carece de normas que permitam a 
sua aplicação. 
Em consequência, esta transposição dos princípios garantísticos aplicáveis ao Direito Penal ao 
Direito Administrativo Sancionador não pode fazer-se de forma automática, mas antes “na 
medida necessária para preservar os valores essenciais que se encontram na base do preceito 
constitucional e resultem compatíveis com a natureza do procedimento administrativo 
sancionador.”. 113  
                                                 
113 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 323. 
Também assim o entendeu o Tribunal Constitucional Português, no Acórdão n.º 344/93, in Acórdãos do Tribunal 
Constitucional, 25.º Vol., 1993, pág. 437 ss: “os princípios jurídico-constitucionais, materiais e orgânicos a que 
se submetem entre nós a legislação penal e a legislação das contra-ordenações são diferentes (…) pois que a 
peculiar natureza jurídica do ilícito contra-ordenacional e, consequentemente, do sistema processual que serve de 
suporte ao seu sancionamento público, não exige um automático paralelismo com os institutos e regimes próprios 
do processo penal (…)”. 
No mesmo sentido, Pablo Mayor MENÉNDEZ, Sobre la Responsabilidad Conjunta de las Personas Jurídicas y sus 
Administradores en el Derecho Administrativo Sancionador (especial referencia al Mercado de Valores), in 
Revista Española de Derecho Administrativo, Madrid: Editorial Civitas, n.º 87, 1995, alertando para que se deve 
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O objectivo a prosseguir deve traduzir-se num adequado equilíbrio entre os princípios da 
eficácia e da salvaguarda das garantias individuais que exige a repressão deste tipo de ilícitos. 
 
Como já referimos anteriormente, o exercício do poder sancionatório pela Administração, em 
grande parte incrementado pelos movimentos de descriminalização, acarreta um sacrifício, 
uma consequência negativa aos particulares que pode, inclusivamente, ser superior ao 
infligido pelas penas propriamente ditas, pelo que deve ser acompanhado e limitado pela 
concessão de garantias aos cidadãos, à semelhança do que acontece no Direito Penal. 
Se o procedimento administrativo sancionador “va a desembocar normalmente en una 
resolución aflictiva como es la sanción administrativa, una condenaque entraña la 
reprobacióna a una persona por lo que ha hecho, lo lógico y natural será que se fortalezcan las 
garantías, a fin de que sólo se imponga la sanción administrativa a quien verdaderamente se 
haya hecho acreedor de ella”. 114 
Esta necessidade é realçada quando se reconhece que a Administração parte de uma posição 
de vantagem em relação ao administrado, sob pena de se realizar “não uma 
“descriminalização” mas uma pura e simples “administrativização””.115 
 
Assim, são de aplicar, além dos princípios gerais de direito e dos princípios que a Constituição 
consagra expressamente no artigo 266.º para a Administração Pública, todos os princípios 
constitucionais aplicáveis ao Direito Penal, na medida em que não se vislumbra razão para as 
garantias dos cidadãos serem reduzidas. 
                                                                                                                                                         
operar com cautela quando se trata de transladar garantias constitucionais extraídas da ordem penal para o direito 
administrativo sancionador, o que não se pode fazer de forma automática, mas apenas “na medida em que sejam 
compatíveis com a sua natureza”. A aplicação de princípios penais ao âmbito administrativo sancionador 
converte-se, em certos casos, numa adaptação ou modulação dos mesmos que os fazem dificilmente 
reconhecíveis.  
114 Suay RINCÓN, “La Discutible Vigência de los Princípios de Imparcialidad y de Contradición en el 
Procedimiento Administrativo Sancionador”, in Revista de Administración Pública, n.º 23, Septiembre-
Diciembre, 1990, pág. 155. 
115 Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, cit., pág. 
82. 
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Concordamos, por exemplo, com Rosendo Dias José quando este defende que, apesar da 
epígrafe geral do artigo 32.º ser “Garantias de Processo Criminal”, este “exige aplicação não 
apenas às contra-ordenações como a todo o direito sancionatório”, enquanto expressão do ius 
puniendi do Estado.116 
O princípio da constitucionalidade, concebido como o dever de conformação da acção 
sancionadora da administração aos preceitos e princípios constitucionalmente previstos 
aparece como princípio estruturante, sobre o qual radica a aplicação de todos os outros 
princípios que passamos a enunciar: 
5.1. Princípio da prossecução do interesse público 
Trata-se de princípio consagrado no artigo 266.º n.º 1 da CRP (e também no artigo 4.º do 
Código Procedimento Administrativo), sendo um princípio fundamental e informador de toda 
a actuação administrativa. 
O interesse público constitui um conceito aberto ou indeterminado, por estar sujeito a 
influências históricas, políticas, económicas, sociais e culturais. 
Na base na sua determinação estão os valores constitucionalmente plasmados e os objectivos 
ou tarefas fundamentais do Estado igualmente definidos na Constituição (artigo 9.º da CRP).  
Em termos mais concretos e directos, são estabelecidos nos programas políticos dos governos, 
os quais afectam e distribuem pelos diversos organismos públicos da Administração Pública a 
prossecução de interesses públicos específicos. 
Já referimos que o âmbito de protecção da Administração, e consequentemente o âmbito de 
aplicação das sanções administrativas, tem vindo a ampliar-se com o expansionismo do Estado 
Regulador, abrangendo os mais diversos sectores, mesmo os tradicionalmente considerados 
sob tutela exclusivamente penal.  
                                                 
116 A identificação dos mesmos princípios constitucionais para o ius puniendi do Estado, nas suas ordens penal e 
administrativa, em virtude da homogeneização operada pelo artigo 25.º da Constituição Espanhola, tem sido 
declarada pela doutrina do Tribunal Constitucional espanhol. Em sentido contrário, PARADA considera um erro 
do constituinte espanhol “o haver-se atrevido a reconhecer e santificar o poder punitivo na Administração, como 
o fez no artigo 25.º…” ao equiparar os princípios de ambos os poderes punitivos (cf. Domínguez VILA, ob. cit., 
págs. 198-199 e 217). 
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5.2. Princípios da igualdade, proporcionalidade e boa fé 
Estes princípios estão previstos no artigo 266.º n.º 2 CRP. 
O princípio da igualdade (estabelecido tanto no artigo 13.º da CRP como no artigo 5.º do 
Código Procedimento Administrativo) constitui outro princípio integrador de toda a actividade 
administrativa, implicando um tratamento igualitário para com todos os administrados e a 
exclusão de privilégios. 
Este princípio deve ser reconhecido e aplicado não apenas formalmente, no sentido de todos 
merecerem o mesmo tratamento, mas também na sua vertente material, exigindo tratamento 
desigual para situações concretamente diferentes. 
A aplicação do princípio da igualdade à actividade sancionadora da Administração implica 
que a todas as violações de ilícitos administrativos seja dado o mesmo tratamento e concedidas 
iguais garantias, e que todas as sanções aplicadas sejam proporcionais à infracção praticada. 
A nível processual, o princípio da igualdade das partes pode “ser perspectivado como simples 
reflexo, no domínio do processo, da proibição do arbítrio legislativo, vigente em todo o 
ordenamento jurídico, implicando a inadmissibilidade do estabelecimento de regimes 
adjectivos especiais, carecidos de fundamento razoável, de justificação objectiva e racional – 
mesmo que em concreto não impliquem tratamento discriminatório para as partes de uma 
mesma acção.117”. 
Este princípio da igualdade das partes relativamente ao julgador, à semelhança do que 
acontece no processo penal face à posição processual do Ministério Público, assume 
especificidades no âmbito sancionador administrativo, atendendo à posição da autoridade 
administrativa sancionadora, que deve pautar a sua actuação por critérios de estrita legalidade 
e objectividade, face ao estatuto de arguido ou sancionado.  
Assim, no âmbito ora em análise, tal como no processo criminal, o princípio da igualdade “de 
armas” significará, “essencialmente que o arguido não deve ter menos direitos que a acusação, 
                                                 
117 Carlos Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, in Estudos sobre a jurisprudência do Tribunal 
Constitucional (ed. José Manuel M. Cardoso da Costa), Lisboa: Aequitas - Editorial Notícias, 1993, pág. 69. 
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mas que não possa ter mais”118 e que a sua efectivação passa fundamentalmente pelo exercício 
do direito de defesa. 
Também o princípio da boa fé assume implicações processuais ligadas ao princípio da 
igualdade de tratamento entre as partes, à abstenção de requerimento ou realização de 
diligências inúteis e da adopção de expedientes dilatórios. 
 
O princípio da proporcionalidade119aplica-se em todas as relações da Administração com os 
particulares e também no âmbito sancionador nas suas vertentes de necessidade, adequação de 
meios e proibição do excesso120. 
Este princípio assume particular relevância na determinação da medida da sanção aplicável, 
tanto a nível principal (determinação da medida da coima) como em relação às sanções 
acessórias previstas na lei. 
Enquanto princípio geral, aplica-se igualmente no âmbito daquelas medidas não 
sancionatórias, de carácter preventivo (medidas de polícia), aplicadas no âmbito do 
                                                 
118 Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, cit., pág. 70. 
119 A jurisprudência do Tribunal Constitucional espanhol sobre este tema, numa primeira ocasião, na sentença 
62/1982, configura-o como princípio geral de direito. Mais tarde, na sentença 65/1986, nega que do artigo 25.º n.º 
1 da CE possa inferir-se um direito fundamental que vincule o legislador à proporcionalidade da pena (sanção) 
com o delito (infracção) cometido, direito de configuração legal, não expressamente enunciado no texto 
constitucional. Domínguez VILA, no entanto, afirma que, provindo do valor superior justiça, a conjunção dos 
princípios ou direitos fundamentais da igualdade perante a lei; a proibição de penas ou tratos inumanos ou 
degradantes; a duração estrita da detenção e da prisão preventiva (artigos 14.º, 15.º, 17.º n.º 2 e 17.º n.º 4 da 
Constituição Espanhola) com a consequente observância da legalidade do ius puniendi do Estado (artigo 25.º n.º 
1 do mesmo diploma), fazem plausível o seu reconhecimento para o Direito Administrativo Sancionador (ob. cit., 
pág. 292). 
A lei espanhola n.º 20/1992 de 26 de Novembro, instituidora do Regime Jurídico das Administrações Públicas e 
do Procedimento Administrativo Comum (LRJAPYPAC), no artigo 131.º nºs 2 e 3, estabelece o princípio da 
proporcionalidade como princípio como informador do exercício da actividade e normativa sancionadora das 
Administrações Públicas, embora com as limitações constitucionais, que restringiram o âmbito deste princípio, 
como a interdição da imposição de penas privativas de liberdade por sanções administrativas, nem directa nem 
subsidiariamente (artigo 131.º n.º 1 da Constituição Espanhola). 
120 “A submissão da Administração Pública ao princípio da proporcionalidade implica uma dupla consideração: a 
da necessidade de adequação das medidas administrativas aos objectivos a serem prosseguidos, e a da 
necessidade de equilíbrio entre os interesses públicos e privados, não podendo ser infligidos sacrifícios 
desnecessários aos destinatários das decisões administrativas.”: Anotação ao artigo 5.º do CPA, Código 
Procedimento Administrativo Anotado, com Legislação Complementar, 5.ª Ed., 2005, Almedina, Diogo Freitas 
do AMARAL, et. al..  
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procedimento sancionador, nomeadamente a medida prevista no artigo 22.º do RGCO, que 
prevê a perda de objectos perigosos que serviram ou estavam destinados a servir para a prática 
de uma contra-ordenação, a qual difere da sanção acessória, prevista no artigo 21.º n.º 1 alínea 
a) do RGCO (perda de objectos pertencentes ao agente), de conteúdo semelhante, embora a 
aplicação da sanção acessória não tenha como pressuposto a perigosidade dos objectos. 
A medida prevista no artigo 22.º do RGCO pode ser decretada mesmo em relação a bens de 
terceiros e a sua aplicação não depende do juízo de culpa do agente, mas deve mostrar-se 
proporcionada face à gravidade da infracção a que o objecto se relaciona e à sua perigosidade 
intrínseca. 
 
O Decreto-Lei n.º 433/82121 indica, a título exemplificativo, os critérios a ter em conta na 
determinação da medida da sanção:  
“Os elementos que contribuíram para a fixação da coima são não somente algum ou alguns 
dos indicados na lei, mas também outros que a autoridade administrativa indicar. Esses 
elementos não são taxativos.” (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 03/07/2002, 
proc. n.º 235/02). 
Assim, a lei pode impor outros critérios a ter em conta na determinação da sanção, como 
acontece, v.g., no artigo 25.º do Código do Trabalho:  
“1-Na determinação da medida da coima, além do disposto no regime geral das contra-
ordenações, são ainda atendíveis a medida do incumprimento das recomendações constantes 
do auto de advertência, a coacção, falsificação, simulação ou outro meio fraudulento usado 
pelo agente. 
2-No caso de infracções a normas de segurança, higiene e saúde no trabalho, são também 
atendíveis os princípios gerais de prevenção a que devem obedecer as medidas de protecção, 
                                                 
121 Também a lei espanhola equivalente (LRJAPYPAC) estabelece, no artigo 131.º n.º 3, critérios gerais de 
graduação da infracção: a) a existência de intencionalidade ou reiteração; b) a natureza dos prejuízos causados; c) 
a reincidência. 
Estes critérios têm sido criticados pela doutrina espanhola, por serem demasiado genéricos. Segundo Domínguez 
VILA, ob. cit. pág. 293, vai caber à jurisprudência a concretização destes conceitos jurídicos indeterminados. 
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bem como a permanência ou transitoriedade da infracção, o número de trabalhadores 
potencialmente afectados e as medidas e instruções adoptadas pelo empregador para prevenir 
os riscos.”. 
O Tribunal Constitucional122 já declarou a constitucionalidade desta norma, no que respeita ao 
factor número de trabalhadores, considerado como “critério razoável”, “ (pois é para defesa 
dos trabalhadores que a contra-ordenação é estabelecida). Os limites abstractos da coima são 
determinados por uma simples operação aritmética, segundo um critério objectivo, pelo que 
não há violação do princípio da legalidade (…) Nem se vê, por outro lado, que esta 
ponderação quantitativa da gravidade da infracção ponha em causa a abstracção da norma, 
abstracção que se define em relação aos seus destinatários e não em função das circunstâncias 
concretas que o legislador tem em conta ao graduar a gravidade do facto ilícito. Esta 
graduação legal não viola, antes melhor se adequa ao princípio da igualdade, que manda tratar 
de maneira diferente os que se encontram em situações diferentes.”. 
 
Constituem critérios a ter em conta na determinação da medida da coima ex vi do artigo 18.º 
do RGCO123: 
No que toca à gravidade da contra-ordenação, deve atender-se: 
• ao grau de violação ou perigo de violação dos bens jurídicos e interesses ofendidos; 
• ao número de bens jurídicos e interesses ofendidos e suas consequências; 
• à eficácia dos meios utilizados. 
No que toca à culpa do agente, deve atender-se: 
• ao grau de violação dos deveres impostos ao agente; 
                                                 
122  AC n.º 304/94 de 24/04/94, Diário da República II série de 27/08/94, pág. 8855. 
123 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações ao Regime Geral, 3.ª Ed., 
Vislis Editores, 2006, págs. 193-194. 
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• ao grau de intensidade da vontade de praticar a infracção; 
• aos sentimentos manifestados no cometimento da contra-ordenação; 
• aos fins ou motivos determinantes; 
• à conduta anterior e posterior; 
• à personalidade do agente. 
No que toca à situação económica do agente, que se prende com a influência da sanção sobre 
este, deve atender-se: 
• à situação económica; 
• às suas condições pessoais. 
“No que toca ao benefício económico que o agente retirou da prática da contra-ordenação, 
deve atender-se, não ao valor do dano causado, que é considerado na gravidade da contra-
ordenação, mas ao benefício obtido, v.g., à poupança obtida em caso de poluição ambiental. Se 
esse benefício for superior ao limite máximo da coima, e não existirem outros meios de o 
eliminar, pode aquele limite elevar-se até ao montante do benefício, até mais um terço do 
limite máximo estabelecido.”.  
A critérios equivalentes se deve atender na aplicação da sanção acessória, embora o artigo 21.º 
do RGCO apenas refira a gravidade da infracção e a culpa do agente, principalmente no que 
respeita à situação económica do infractor, uma vez que a aplicação e duração das sanções 
acessórias trazem frequentemente implicações graves e importantes na actividade profissional 
dos administrados, da qual muitas vezes depende a subsistência económica dos próprios e do 
seu agregado familiar. 
 
O quantum da coima, normalmente, é fixado pelo legislador entre um mínimo e um 
máximo124, sendo comum o estabelecimento de diferentes montantes consoante a infracção 
                                                 
124 Para maiores desenvolvimentos relativamente ao modo de previsão legislativa das sanções administrativas, 
vide Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 109 ss, distinguindo entre a previsão normativa esgotante, moderada (interna 
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seja qualificada de leve, grave ou muito grave125 (como acontece com as infracções tributárias, 
ambientais ou rodoviárias), cabendo à Administração utilizar os critérios legalmente previstos 
para proporcionar a sanção pecuniária à infracção concretamente cometida, fundamentando 
devidamente a sua decisão. 
As sanções fixas, à partida, não permitem à Administração efectuar uma adequação da sanção 
face à infracção concreta, constituindo um instrumento menos flexível ao serviço dos 
princípios ora em análise.126 
 
A coima e eventuais sanções acessórias são normalmente aplicadas pelo mínimo permitido por 
lei. 
Pode justificar-se esta prática tradicionalmente pelos precedentes e, principalmente, por uma 
                                                                                                                                                         
ou externa) e mínima consoante o grau de discricionariedade da Administração no momento da escolha e 
aplicação das sanções.  
125 A LRJAPYPAC (129.º nºs 1 e 2) obriga todas as leis sancionadoras a classificar as infracções em leves, graves 
e muito graves, o que introduz um elemento de segurança jurídica que continua a faltar no ordenamento 
português. 
126 Marcelo PRATES refere os fundamentos do Tribunal Constitucional (Acórdão n.º 83/91, in Acórdãos do 
Tribunal Constitucional, 18º Vol., 1991, págs. 493-504 e Acórdão n.º 441/93, in Acórdãos do Tribunal 
Constitucional, 25º Vol., 1993, págs. 643-57), ao considerar as sanções fixas não necessariamente 
inconstitucionais por violação dos princípios da igualdade, justiça e de proporcionalidade, baseando-se na 
existência de “institutos de natureza geral como o de atenuação especial da pena e o da dispensa da pena, que são 
meios de adequar ao caso concreto essas penas fixas”. Este autor considera estes fundamentos insuficientes uma 
vez que constituem institutos “não aplicáveis, prima facie, no domínio administrativo sancionador”. (ob. cit., pág. 
113). 
Apesar de, como já referido, julgarmos as sanções fixas instrumentos menos flexíveis para concretização, 
nomeadamente, do princípio da proporcionalidade, a verdade é que figuras como a dispensa ou a atenuação 
especial têm vigorado no domínio sancionador administrativo português aplicadas tanto em relação às sanções 
acessórias como à sanção principal, permitindo à Administração efectuar uma apreciação in casu, tendo em conta 
as circunstâncias da infracção e o grau de culpa do infractor (veja-se, por exemplo, em concretização ao artigo 
18.º n.º 3 do RGCO, o artigo 140.º do Código da Estrada, que prevê a atenuação especial das sanções acessórias 
aplicadas a contra-ordenações muito graves ou o artigo 96.º do mesmo diploma, que prevê a redução para metade 
dos limites mínimo e máximo das coimas quando aplicáveis a condutores de velocípedes ou ainda o R.G.I.T., ao 
prever a dispensa da aplicação da coima, caso a prática da infracção não ocasione prejuízo efectivo à receita 
tributária; esteja regularizada a falta cometida e a falta revelar um grau de culpa diminuto ou a atenuação especial 
da coima no caso de o infractor reconhecer a sua responsabilidade e regularizar a situação tributária até à decisão 
do processo).  
Constituem, de facto, institutos que também se aplicam, e devem aplicar-se, relativamente às sanções 
administrativas uma vez que não resultam contrários à sua natureza ou ao tipo de procedimento onde se inserem e 
permitem uma maior adequação das sanções a aplicar no caso concreto face aos interesses públicos a proteger. 
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tentativa de simplificação (baseado no argumento de que a Administração não precisa de 
motivar a sua decisão quando o quantum é fixado pelo mínimo), embora para PALIERO e 
TRAVI, a aplicação pelo mínimo resulte numa forma de clemência, exigindo uma reflexão para 
uma atitude de recusa pela Administração de exercer poderes punitivos genuínos. 
 
Relativamente às sanções acessórias, entendemos que constituem um instrumento adicional 
para a efectivação dos princípios da proporcionalidade e da igualdade, uma vez que permitem 
efectuar uma maior diferenciação e adequação das sanções concretamente aplicáveis, face, 
principalmente, à insuficiência, em muitos casos, da aplicação da coima em termos de 
prevenção. 
Constituem normalmente restrições a direitos dos administrados, pelo que a lei e o princípio 
da protecção dos direitos e interesses dos particulares impõem determinados limites. 
O RGCO prevê duração limitada a dois anos para todas as sanções acessórias previstas, 
excepto a perda de objectos pertencentes ao agente (artigo 21.º n.º 2), além de definir, no 
artigo 21.º-A, os pressupostos da aplicação de cada uma das sanções, os quais exigem 
normalmente uma relação directa entre a sanção acessória e a infracção e entre estas e a 
função ou actividade exercida.  
Estas condições, que visam assegurar a adequação da sanção às características da infracção 
praticada são resumidas por Marcelo PRATES127, a duas condições fundamentais 
• “…os direitos visados pelas sanções administrativas têm que estar de algum modo 
relacionados ao âmbito administrativo, isto é, têm que estar previamente incluídos no 
conjunto de direitos e liberdades sujeito ao controle e à intervenção das autoridades 
administrativas”, por exemplo, profissões ou actividades que não estejam sujeitas a 
controlo e intervenção administrativos, sobretudo por não dependerem de autorização 
administrativa para serem exercidas, não poderão, à partida, ser limitadas no domínio 
administrativo sancionador. 
                                                 
127 Ob. cit., págs. 124-125. 
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• o direito restringido deve ter correspondência directa com o âmbito referente ao dever 
administrativo não observado no caso concreto. “Assim, um administrado que deixe de 
pagar determinado tributo não poderá ter a sua carta de condução suspensa como 
respectiva sanção, do mesmo jeito que um administrado que construa a sua casa além 
dos limites autorizados não poderá ser punido com o fechamento do seu 
estabelecimento comercial, apesar de todos esses direitos estarem genericamente 
incluídos no vasto âmbito da interferência administrativa.”. 
 
A doutrina aponta algumas limitações à eficácia da aplicação da sanção pecuniária, 
principalmente no que respeita às pessoas colectivas: 
Blanca LOZANO afirma que, relativamente a estas, a aplicação de uma sanção pecuniária pode 
não atender a todos os interesses presentes, ser inócua ou até contrária à sua realização.128 
O pagamento de uma coima poderá significar muito pouco para certos administrados como 
grandes organizações económicas em comparação com a vantagem obtida com a realização do 
ilícito, não se prosseguindo eficazmente os fins repressivos ou preventivos da norma 
sancionadora ou pode a sanção pecuniária não se mostrar proporcionada à infracção quando 
ponha em causa a integridade patrimonial do infractor ou ainda, pura e simplesmente, assumir 
um papel neutro face à sua inexequibilidade em caso de insolvência ou ausência total de meios 
de pagamento por parte do infractor.  
O legislador tem procurado encontrar técnicas que permitam ultrapassar estes obstáculos. 
Uma delas consiste na previsão constante do artigo 18.º n.º 2 RGCO: “se o agente retirou da 
infracção um benefício económico calculável superior ao limite máximo da coima, e não 
existirem outros meios de o eliminar, pode este elevar-se até ao montante do benefício, não 
devendo todavia a elevação exceder um terço do limite máximo legalmente estabelecido.”. 
                                                 
128 “La Responsabilidad de la Persona Jurídica en el Âmbito Sancionador Administrativo (a propósito de la STC 
246/1991, de 19 de Diciembre)”, in Revista de Administración Pública, n.º 129, Septiembre-Diciembre, 1992, 
pág. 234. 
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A partir desta norma, torna-se possível adequar o montante da coima ao benefício económico 
resultante da prática da infracção, impondo-se, no entanto, um limite máximo, em nome da 
segurança jurídica e da determinabilidade da sanção. 
Relativamente às pessoas colectivas, as normas sancionadoras têm vindo a prever a sua 
distinção consoante o volume de negócios129, de modo a adequar o montante das coimas à 
dimensão dos agentes infractores e a permitir que a sanção possa atingir os fins repressivos e 
preventivos. 
Marcelo PRATES130 ressalta a inadequação da sanção principal ser única e exclusivamente 
pecuniária, nas situações em que a Administração pretenda aplicar outra sanção, que, por si só, 
permitiria atingir a finalidade da norma sancionadora. 
Normalmente, as sanções não pecuniárias constituem sanções acessórias, aplicáveis em 
simultâneo com a coima.131 
Para este autor, a previsão de sanções acessórias tende a gerar dúvidas sobre a ocorrência de 
bis in idem relativamente à punição administrativa, na medida em que aparecem no sistema 
administrativo contra-ordenacional com uma lógica penal excessiva, enquanto desempenham, 
à semelhança das penas acessórias, uma função preventiva adjuvante da pena principal. 
Parece-nos, desde logo, incorrecto limitar a aplicação das sanções administrativas acessórias 
ao âmbito contra-ordenacional, uma vez que estas também estão previstas ao lado de sanções 
administrativas denominadas pelo legislador de multa, como já referido supra. 
Além disso, não nos parece excessiva a transposição da lógica penal ao Direito Administrativo 
Sancionador nesta matéria, uma vez que as sanções acessórias constituem instrumento para 
fazer valer o princípio da igualdade material e proporcionalidade das sanções, adequando-as à 
                                                 
129 Veja-se, como exemplo, o Código do Trabalho, no artigo 620.º ou o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 10/2004, 
relativo às contra-ordenações aeronáuticas civis. 
O artigo 43.º da Lei n.º 18/2003 prevê apenas o limite máximo do montante da coima, calculado mediante uma 
percentagem do volume de negócios do último ano. 
130 Ob. cit., pág. 149. 
131 Marcelo PRATES refere como excepção a este carácter acessório geral a “perda de objectos perigosos” do 
artigo 22.º do RGCO, a qual não constitui sanção administrativa, principal ou acessória, mas mera medida 
administrativa preventiva. 
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gravidade das infracções e à culpa do agente, além de desempenharem um papel 
essencialmente preventivo, muitas vezes mais eficaz que a própria sanção principal pelo que a 
sua “função preventiva adjuvante” se mostra determinante na prossecução dos interesses 
públicos visados pela norma. 132 
Mesmo Marcelo PRATES reconhece a utilidade de sanções acessórias ou complementares, 
apenas não como existem no sistema actual, mas um modelo invertido, em que a sanção 
pecuniária apareceria como sanção acessória geral133. 
Relativamente ao argumento invocado segundo o qual as sanções principais e acessórias não 
são executáveis de forma independente, não se aplica no ordenamento jurídico português, uma 
vez que constituem causas de incumprimento da decisão administrativa distintas em termos 
procedimentais, e cujo prazo de prescrição corre separadamente (artigos 29.º e 31.º do 
RGCO). 
Assim, não somos de opinião que seja o carácter acessório das sanções não pecuniárias o 
responsável pela falta de flexibilidade e de capacidade de adequação das sanções 
administrativas, mas sim a falta de previsão de outro tipo de sanções acessórias ao lado das 
sanções pecuniárias. 
À semelhança do autor, julgamos benéfico e mais eficaz a previsão de um elenco de sanções 
mais diversificado e flexível, embora não de maneira a fazer perigar o princípio da segurança e 
previsibilidade dos efeitos das condutas dos administrados, além de concordarmos com a ideia 
de que o efeito dissuasor das sanções se conseguirá mais pela sua rigorosa e efectiva aplicação 
do que propriamente pela gravidade das sanções, que “tenderá a ser reduzido pela expectativa 
da impunidade.”.134  
                                                 
132 No sentido de ser proporcionada a aplicação de sanção de anulação da matrícula e privação do direito de 
efectuar nova matrícula na mesma ou em outra instituição por prazo não superior a dois anos por prestação de 
falsas declarações ou omissão de dados como via fraudulenta para se obter uma isenção ou redução do 
pagamento de propinas, vide Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 148/94: “merecendo um alto juízo de 
censura” por se tentar conseguir uma clara vantagem em relação aos que não podem eximir-se a esse 
pagamento”, “a sanção acessória acaba por ter um efeito de prevenção geral sobre o pagamento das propinas.”.  
133 Ob. cit., pág. 154. 
134 Ob. cit., pág. 72. 
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5.3. Princípio da legalidade  
Este princípio constitui não apenas um limite, como era visto tradicionalmente, mas também o 
fundamento do exercício do poder administrativo, abrangendo toda a actividade administrativa 
e não apenas a sancionatória.  
O âmbito deste princípio ultrapassa a mera obediência à lei, abrangendo também a 
subordinação a todos os valores jurídicos normativos ou não, como as normas e princípios de 
direito internacional e comunitário, as normas regulamentares, as decisões judiciais e 
administrativas e as obrigações contratualmente assumidas. Os princípios anteriormente 
referidos fazem parte do bloco de juridicidade ou bloco legal a que a Administração deve 
obediência.135 
A efectivação deste princípio é condição de segurança e liberdade dos cidadãos num estado de 
Direito face à crescente autoridade sancionadora do Estado. 
 
Para o Direito Penal, na enumeração efectuada por Domínguez VILA, traduz-se nos princípios 
da legalidade criminal (nullum crimen sine lege); da legalidade das penas (nulla poena sine 
lege); da legalidade processual ou garantia jurisdicional (nemo damnetur nisi per legale 
iudicium ou nulla poena sine legale iudicio); da exclusão em matéria penal de outras fontes de 
direito, distintas da lei formal (princípio da tipicidade ou taxatividade da lei penal); proibição 
da analogia e da sua interpretação extensiva (contra o réu); proibição de dotar a lei penal de 
efeitos retroactivos desfavoráveis; proibição do ne bis in idem e princípio da legalidade na 
execução. 
A transposição do princípio da legalidade penal ao Direito Administrativo Sancionador é 
normalmente aceite pela doutrina136, embora se verifique uma certa dificuldade na construção 
                                                 
135 Vide Luís SÁ, ob. cit., pág. 101. 
136 García de ENTERRÍA: “ a actuação da Administração no âmbito sancionatório só pode legitimar-se como uma 
actuação auxiliar da judicial, ordenada ao serviço pragmático desta, e subordinada por tanto integralmente às suas 
regras de fundo.” (Curso de Derecho Administrativo, tomo II, pág. 163 ss.). 
NIETO expressa as suas reservas acerca da identidade de conteúdo entre os termos legalidade punitiva estatal, 
legalidade penal e legalidade do Direito Administrativo Sancionador.  
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constitucional de um princípio da legalidade comum a estas manifestações do ius puniendi do 
Estado por introduzir especificidades a que faremos referência infra. 
 
Este princípio é reconhecido de forma equivalente no artigo 2.º do Código Penal e pelo artigo 
2.º RGCO: “Só será punido como contra-ordenação o facto descrito e declarado passível de 
coima por lei anterior ao momento da sua prática.”.137 
Também o artigo 3.º do Código Procedimento Administrativo prevê que “os órgãos da 
administração pública devem actuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos 
poderes que lhes estejam atribuídos e em conformidade com os fins para que os mesmos 
poderes lhes foram conferidos.”. 
O artigo 43.º do RGCO estabelece o princípio da legalidade do processo contra-
ordenacional.138 
                                                                                                                                                         
Para Domínguez VILA, a aplicação da garantia formal da reserva de lei à matéria sancionadora apresenta matizes, 
uma vez que não exclui as remissões a normas regulamentares, sem, no entanto, atentar contra o referido 
princípio, extremo que ocorreria se fosse possível uma regulação independente e não claramente subordinada à 
lei da matéria sancionadora. 
Suay RINCÓN expressa também que salta à vista do artigo 25.º da CE que o constituinte espanhol quis tratar a 
infracção penal e administrativa de um modo unitário, como se de uma mesma realidade se tratasse; se não, não 
as haveria incluído no mesmo artigo. 
No direito italiano, antecedente reconhecido do citado preceito constitucional espanhol, o princípio da legalidade 
sancionadora está reconhecido no artigo 25.º do seu texto constitucional e o princípio da reserva ex vi artigo 23.º 
da Constituição italiana é geralmente considerada relativa, nada impedindo que uma lei sancionadora se limite a 
fixar com suficiente determinação os princípios e os critérios para o exercício do poder regulamentar.  
Pasquale CERBO refere que, em Itália, a garantia de efectividade do princípio da legalidade para o cidadão é 
afirmada pelo facto de o juiz, chamado a pronunciar-se sobre uma contra-ordenação prevista em fonte 
regulamentar, dever desaplicar, ainda que oficiosamente, o regulamento no que for conforme à lei, e anular o 
procedimento sancionatório (artigo 5.º da lei 20 de Março de 1865 n.º 2248 al. e): lei de abolição do 
procedimento administrativo). 
137 Também no sistema jurídico espanhol e italiano encontramos normas de conteúdo semelhante:  
A LRJAPYPAC, nos seus artigos 127.º n.º 1 e 129.º n.1 e 3., refere-se, respectivamente, à vertente formal 
(reserva de lei) e material (tipicidade) do princípio da legalidade, ao exigir predeterminação das condutas ilícitas 
e sanções correspondentes e que o poder sancionador das administrações públicas seja atribuído por uma norma 
“com força de lei”.  
O artigo 1º 1 da lei italiana n.º 689/1981 de 24 de Novembro, prevê que: “Nessuno può essere assoggettato a 
sanzioni amministrative se non in forza di una legge che sai entrata in vigore prima della commissiones della 
violanzione. Le leggi che prevedono sanzioni amministrative si applicano soltanto nei casi e per i tempe in esse 
considerati.”. 
138 A inobservância das disposições processuais legais só determina a nulidade dos actos nos casos expressamente 
previstos na lei (119.º Código Processo Penal). 
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Vital MOREIRA e Gomes CANOTILHO139 distinguem várias vertentes deste princípio: “ os 
princípios constitucionais básicos em matéria de punição criminal (e de aplicação de medidas 
de segurança) são os seguintes:  
a) só a lei é competente para definir crimes (bem como os pressupostos das medidas de 
segurança) – Princípio da legalidade;  
b) a lei deve especificar suficientemente os factos que constituem o tipo legal de crime 
(ou que constituem os pressupostos de medida de segurança) – Princípio da tipicidade;  
c) a lei não pode criminalizar factos passados (nem dar-lhes relevância para efeitos de 
medida de segurança) nem punir mais severamente crimes anteriormente praticados 
(ou aplicar medidas de segurança mais gravosas a pressupostos anteriormente 
verificados) – Princípio da não retroactividade.”.  
Estes princípios, segundo os mesmos autores, são extensivos às contra-ordenações. 
                                                 
139 Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra Editora, 3ª Edição, Coimbra, 1993, pág. 192 ss. 
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5.3.1. Reserva de lei 
Constitui a vertente formal ou orgânica do princípio. 
Ao contrário dos crimes, matéria sob reserva absoluta da Assembleia da República (artigo 
165.º n.º 1 al. c) da CRP), dispõe o artigo 165.º n.º 1 alínea d) da Constituição que constitui 
reserva relativa da Assembleia da República legislar sobre o “regime geral e punição das 
infracções disciplinares, bem como dos actos ilícitos de mera ordenação social e do respectivo 
processo”.140 
Segundo Gomes CANOTILHO e Vital MOREIRA141, assim como a maioria da doutrina, a 
interpretação da reserva de lei instituída neste preceito legal deve ser feita de forma menos 
exigente.  
De facto, no caso das infracções e sanções administrativas, apenas se exige que seja definido 
por Lei ou Decreto-lei autorizado o regime geral da matéria (natureza do ilícito, tipos de 
sanções e seus limites, regras gerais do processo).  
O Governo pode, sem necessidade de autorização da Assembleia da República, definir 
regimes especiais, desde que respeitadores desse regime geral ou efectuar, por fonte normativa 
secundária, nomeadamente através de regulamentos, concretizações ou desenvolvimentos a 
determinados aspectos da lei. 
Reconhece-se mesmo um importante papel aos Regulamentos na concretização das figuras 
jurídicas abertas introduzidas pelas leis, uma vez que se mostraria até desproporcionado exigir 
a sua previsão em Lei ou Decreto-Lei. 
                                                 
140“Assim, em resultado da consagração legal do princípio da legalidade, a lei contra-ordenacional portuguesa, 
como a lei penal, apresenta-se como um sistema fechado, no sentido de que nem o arbítrio judicial, nem a 
analogia, nem os princípios gerais de direito, nem a moral, nem o costume, poderão, em quaisquer circunstâncias, 
suprir lacunas que o sistema apresente, cabendo à lei e só à lei a responsabilidade de o fazer.” Manuel Simas 
SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações ao Regime Geral, cit., pág. 49.  
141 Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra Editora, 3.ª Ed., Coimbra, 1993. 
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Para Domínguez VILA142, não se pode excluir totalmente o poder regulamentar em matéria 
sancionadora pelas seguintes razões: 
• por razões do modelo constitucional de distribuição de poderes; 
• pelo carácter insuprível desse poder em certas matérias; 
• pelas exigências de prudência e oportunidade que podem variar nos distintos âmbitos 
de ordenação territoriais e materiais. 
Também COBO-VIVES considera importante a possibilidade de definição regulamentar das 
infracções, já que a legalidade absoluta nas infracções administrativas seria de impossível 
realização. 
 
À semelhança do que acontece no Direito Penal relativamente às leis penais em branco 
(“aquelas que remetem para outra fonte normativa a definição dos seus próprios pressupostos 
de aplicação”), violam o princípio da legalidade as leis que prevejam infracções e sanções 
administrativas, quando a indeterminação, “além de certos limites razoáveis”, esvazia “de 
conteúdo a garantia consubstanciada nos princípios da legalidade e tipicidade”. Não são 
violadoras do princípio da legalidade as leis ou decretos-lei autorizados que “definindo 
embora os pressupostos de aplicação, remetem a sua precisa fixação para um outro acto 
legislativo de valor hierarquicamente inferior ou para um futuro acto administrativo, condição 
da sua exequibilidade.”.143  
Por isso, só constituirá violação do princípio da legalidade formal ou orgânico a previsão 
regulamentar de infracções ou sanções sem qualquer previsão em Lei ou Decreto-Lei 
autorizado habilitante (são portanto, inadmissíveis, os regulamentos independentes ou praeter 
legem nesta matéria, sendo reconhecida a possibilidade da existência de regulamentos de 
necessidade, com preceitos sancionadores nas situações de excepcionalidade reguladas no 
ordenamento jurídico) ou quando essa habilitação é efectuada por Lei ou Decreto-Lei 
                                                 
142 ob. cit., pág. 230. 
143 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 50. 
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autorizado vazio de qualquer “conteúdo material próprio”, sem qualquer previsão dos ilícitos e 
das sanções. 
São, portanto, admitidos regulamentos executivos, directamente relacionados com uma lei, 
destinados a completá-la, desenvolvê-la e torná-la aplicável. Normalmente, o papel do 
regulamento executivo traduz-se na especificação e graduação das infracções ou sanções 
preestabelecidas na lei. 
Também acontece, embora excepcionalmente, que a própria lei sancione a violação de 
regulamentos, como é o caso do artigo 29.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 42/98 de 6 de 
Agosto), que prevê a cominação de coimas para a violação de posturas e de regulamentos 
municipais. 
Ao regulamento é vedado tanto a criação de novos ilícitos como a previsão de novas sanções, 
como alterar a natureza ou limites das mesmas estatuídos por lei.144 
A lei deve definir a natureza e conteúdo dos ilícitos e estabelecer as espécies de sanções 
aplicáveis e os seus limites. 
Os regulamentos limitam-se a efectuar graduações, especificações técnicas ou 
desenvolvimentos necessários à sua efectiva aplicação.  
 
Em matéria de exigência de reserva de lei das sanções administrativas, coloca-se o problema 
de saber qual o seu alcance relativamente às sanções administrativas especiais e qual o papel 
do regulamento na definição do seu regime. 
Para García de ENTERRÍA145, o regulamento como produto normativo da Administração está 
ordenado inicialmente ao próprio campo de funções que a Administração tem atribuído, 
embora considere que nem toda a matéria administrativa é própria de regulamento: há que 
                                                 
144 Assim o dispõe expressamente a lei espanhola, no seu artigo 129.º n.º 3 da LRJAPYPAC: “ As disposições 
regulamentares de desenvolvimento poderão introduzir especificações ou graduações ao quadro das infracções ou 
sanções estabelecidas legalmente que, sem constituir novas infracções ou sanções, nem alterar a natureza ou 
limites que a Lei contempla, contribuam para a mais correcta identificação das condutas ou a mais precisa 
determinação das sanções correspondentes.”. 
145 Curso de Derecho Administrativo, 4.ª Ed., Tomo I, pág. 203 ss. 
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distinguir as denominadas matérias administrativas, que pertencem ao âmbito interno ou 
doméstico da Administração, daquelas que afectam os direitos e deveres dos cidadãos 
enquanto tais. Para ENTERRÍA, neste segundo âmbito, o regulamento há-de limitar-se a actuar 
como complemento da lei, exigindo uma habilitação específica. 
Assim, segundo este autor, apenas no domínio das relações de autotutela ou de âmbito interno 
se deve admitir regulação através de regulamento (carecendo ainda assim de base legal 
habilitante). No âmbito das relações de sujeição geral ou de heterotutela não basta a 
habilitação legal, exigindo-se que a previsão legal seja mais específica e limite as matérias a 
desenvolver em regulamento a meras concretizações. 
Esta diferença é justificada na doutrina espanhola pelo facto de as situações nascidas de uma 
especial relação ou sujeição de supremacia especial com a Administração não afectarem tanto 
os direitos e liberdades dos administrados. O Supremo Tribunal espanhol pronunciou-se já 
neste sentido: “deve reputar-se contrária às mencionadas exigências constitucionais, não só a 
regulação regulamentar de infracções ou sanções carentes de toda a base legal, mas também, 
no âmbito das relações de sujeição geral, a simples habilitação à administração, por norma de 
valor de lei vazia de todo o conteúdo material próprio, para a tipificação dos ilícitos 
administrativos e correspondentes consequências sancionadoras.”.146 
Assim, a exclusão ou atenuação da exigência do princípio da legalidade para a determinação 
das infracções e sanções no caso de relações de sujeição especial resulta numa “inadmissível 
excepção do princípio da legalidade constitucional”, pois poderia estender-se a tendência de 
qualificar um bom número de relações administrativas como “especiais de sujeição”. Uma 
interpretação ampla do conceito de relações especiais de sujeição pode levar à ilusão 
fraudulenta do princípio da legalidade.147 
 
                                                 
146 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 244. 
147 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 238 ss. 
O legislador espanhol, com o artigo 127.º n.º 3 da LRJAPYPAC, resolveu a questão definitivamente, ao reduzir o 
âmbito das relações de sujeição especial ao poder disciplinar das Administrações Públicas em relação ao seu 
pessoal e a quem está vinculado a elas por relação contratual. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 85 
O princípio da reserva de lei vale para a toda actividade sancionadora administrativa, embora, 
no caso das sanções administrativas inominadas, a exigência de previsão de lei se limite aos 
casos de normas sancionadoras cuja aplicação implique restrições a direitos ou liberdades 
fundamentais dos administrados. 
 
Em conclusão, o regime geral substantivo e processual das contra-ordenações, sanções 
disciplinares e sanções administrativas inominadas que afectem direitos fundamentais dos 
particulares está sujeito a reserva relativa da Assembleia da República, pelo que apenas pode 
ser previsto através de Lei ou Decreto-Lei autorizado. 
No entanto, nestes casos, é de admitir a previsão de especificações e desenvolvimentos do seu 
regime jurídico através de regulamentos de natureza executiva. 
Relativamente às sanções inominadas que não afectem direitos ou liberdades fundamentais 
dos administrados, é suficiente a previsão do seu regime legal através de Decreto-Lei do 
Governo, sem necessidade de autorização prévia da Assembleia da República. 
5.3.2. Tipicidade 
Corresponde ao aspecto material do princípio da legalidade, correspondente ao princípio da 
exigência de lex praevia et certa. 
O artigo 29.º n.º 5 da CRP, aplicado ao domínio das sanções administrativas, quer significar a 
exigência de lei anterior a declarar administrativamente sancionável uma acção ou omissão e a 
fixar os respectivos pressupostos. 
Essa previsão legal deverá ser a mais exacta, taxativa e inequívoca quanto possível, tanto 
quanto à descrição dos elementos fácticos da infracção como em relação à previsão das 
sanções aplicáveis. 
O princípio da tipicidade das penas é, assim, perfeitamente aplicável no âmbito sancionador 
administrativo, tendo em conta que se impõe em nome da segurança dos cidadãos e certeza do 
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direito148. 
Mesmo no plano da elaboração das leis em matéria contra-ordenacional se faz 
necessariamente sentir a presença do Direito Penal, mais ou menos directa, uma vez que o 
Direito Penal é considerado como “excelente exemplo de teorização da feitura das leis”, dado 
ser constituído por normas perfeitas ou completas (regras, todas elas, com previsão, estatuição 
e sanção), com exigentes critérios de interconexão normativa.149  
No entanto, ainda assim, o princípio merece uma conformação diferente no âmbito 
administrativo, levando a que Marcelo PRATES encontrasse no princípio da precisão ou 
determinabilidade das leis sancionadoras administrativas uma alternativa à regra da tipicidade 
rígida do Direito Penal.150 
Enquanto que o ilícito criminal se traduz na “formulação exacta e precisa da conduta proibida, 
originando tipo legais de infracção fora de cujo esquema não é possível a punibilidade”151 e 
em que a lei estabelece uma correspondência rígida entre cada tipo de infracção e a respectiva 
                                                 
148 A translação deste princípio ao Direito Sancionador Administrativo é pacífico para a doutrina penal, que o 
admite em termos idênticos e exigências que o Direito Penal. García de ENTERRÍA entende-o formulado no artigo 
25.º n.º 1 da Constituição Espanhola, excluindo fórmulas abertas ou indeterminadas, pelo que a equiparação é 
total. 
149 Miguel Pedrosa MACHADO, “A Feitura das Leis em Matéria Penal e de Contra-ordenações – Sumário e guia 
de um primeiro curso”, in Separata de Legislação, Cadernos de Ciência e Legislação, n.º 15, Janeiro/Março, 
1996, pág. 48 ss. 
150 Ob. cit., pág. 85. 
Segundo o Tribunal Constitucional Português, no acórdão n.º 458/93 in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 
25.º Vol., 1993, págs.117-121, este princípio “implica que o legislador elabore normas jurídicas claras, 
susceptíveis de interpretação que conduza a um sentido inequívoco, e que tenha suficiente densidade, de forma a 
constituírem uma medida jurídica capaz de alicerçar posições juridicamente protegidas dos cidadãos, traduzindo 
uma norma de actuação para a Administração, possibilitando como norma de controlo, a fiscalização da 
legalidade e a defesa dos direitos e interesses protegidos.”; 
Ou ainda o Acórdão n.º 666/94 (in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 29.º Vol., 1994, págs. 349-357): “ a 
regra da tipicidade das infracções, consagrado no n.º 1 do artigo 29 da Constituição (nullum crimen, nulla poena, 
sine lege), só vale, qua tale, no domínio do direito penal, pois que, nos demais ramos do direito público 
sancionatório (maxime no direito disciplinar) (infracções de tipo aberto), as exigências da tipicidade fazem-se 
sentir em menor grau: as infracções não têm, aí, que ser inteiramente tipificadas. Simplesmente, num Estado de 
Direito, nunca os cidadãos (…) poderão ficar à mercê de puros actos de poder. Por isso, (…), as normas legais 
têm que conter um mínimo de determinabilidade. Ou seja: hão-de revestir um grau de precisão tal que permita 
identificar o tipo de comportamentos capazes de induzir a inflicção dessa espécie de penas (…). É que a 
segurança dos cidadãos (e a correspondente confiança deles na ordem jurídica) é um valor essencial do Estado de 
Direito, que gira em torno da dignidade da pessoa humana – pessoa que é o princípio e o fim do Poder e das 
instituições (cf., artigos 2.º e 266.º nºs 1 e 2 da Constituição). 
151 Marcello CAETANO, ob. cit., pág. 311. 
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sanção penal, as infracções administrativas podem ser, inclusivamente, atípicas (como é o caso 
das infracções disciplinares), recorrendo a conceitos verdadeiramente indeterminados. 
No entanto, essa indeterminação não pode ser absoluta, sob pena de os administrados se 
sujeitarem à pura discricionariedade e arbitrariedade da Administração, exigindo-se um 
mínimo de precisão e de certeza que permita determinar quais os comportamentos 
eventualmente enquadráveis na previsão legal, censuráveis e puníveis. 
5.3.2.1. Proibição da analogia 
A proibição da analogia enquanto instrumento integrador de lacunas das normas 
sancionadoras administrativas surge como consequência derivada de exigência de clareza e 
determinabilidade destas normas na definição do tipo de infracções e respectivas reacções. 
Claro que toda a norma necessita de ser interpretada, “devendo entender-se por interpretação a 
actividade destinada a compreender e tornar compreensível o sentido jurídico de um texto”152 
Se relativamente à analogia in malam partem não restam dúvidas sobre a proibição da sua 
aplicação, o mesmo não acontece relativamente à possibilidade de se aplicar analogicamente 
normas mais favoráveis ao agente (analogia in bonam partem). 
Parece-nos mais correcto afirmar a sua inadmissibilidade, no sentido de o presumível 
responsável não poder alegar em seu favor que a sua mesma conduta ilícita constitutiva de 
infracção administrativa se encontra castigada de forma mais benévola numa lei sancionadora 
doutro sector do ordenamento.153 
Isto porque efectivamente as leis administrativas tendem a ser sectoriais e destinam-se a 
tutelar bens jurídicos específicos. 
                                                 
152 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 91. 
153 Pasquale CERBO refere que a jurisprudência parece orientada a excluir a analogia, mesmo que in bonam 
partem. Parte da doutrina, como PALIERO-TRAVI, defende, ao invés, que as normas favoráveis ao infractor 
possam encontrar aplicação fora dos limites previstos na lei. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 88 
5.3.3. Princípio da não retroactividade  
Constitui a vertente temporal do princípio ora em análise. 
Reflecte-se na proibição de sancionar condutas anteriores à lei tipificadora. Nenhum cidadão 
pode ser punido com base num preceito inexistente à data da sua actuação, uma vez que não o 
poderia conhecer.  
Assim dispõe a Declaração Universal dos Direitos do Homem (por força do n.º 2 do artigo 16.º 
CRP), artigo 11.º, n.º 2, 1.ª parte: “ninguém será condenado por acções ou omissões que, no 
momento da sua prática, não constituam acto delituoso à face do direito interno ou 
internacional.”. 
Este princípio visa garantir valores essenciais num Estado de Direito, como a segurança e 
certeza jurídica e protecção da confiança dos cidadãos.154 
“Esta é a condição de segurança e liberdade individual, que seriam atingidas se se punissem 
condutas que eram lícitas quando praticadas ou se os juízes pudessem punir os factos ainda 
não incriminados pelo legislador.”.  
 “É que vivendo o direito criminal e o direito contra-ordenacional à base da intimidação, supõe 
uma ameaça e uma descrição dos factos a que respeita. Sem previsão expressa dos factos não 
há lugar à ameaça.”.155 
No âmbito contra-ordenacional, o artigo 3.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 433/82 prevê que “a 
punição da contra-ordenação é determinada pela lei vigente no momento da prática do facto ou 
do preenchimento dos pressupostos de que depende.”. 
                                                 
154 O administrado não pode ser surpreendido por mudanças normativas repentinas, pois isso afectaria “de forma 
inadmissível, arbitrária ou demasiadamente onerosa, direitos ou expectativas legitimamente fundadas dos 
cidadãos” (Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 108). 
155 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit. págs. 87 e 88. 
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5.3.3.1. Princípio da aplicação retroactiva da lei mais favorável 
Directamente relacionado com a vertente temporal do princípio da legalidade está o princípio 
da aplicação retroactiva da lei mais favorável, previsto no artigo 29.º n.º 3 CRP.156 
Apesar da epígrafe deste artigo o remeter à aplicação da lei criminal, deve valer para as leis 
que apliquem sanções administrativas157, uma vez que não se vislumbram razões para a sua 
não aplicação ao direito administrativo, antes o impondo o princípio da igualdade158. 
Está expressamente previsto no artigo 3.º n.º 2 do Regime Geral das Contra-Ordenações: “Se a 
lei vigente ao tempo da prática do facto for posteriormente modificada, aplicar-se-á a lei mais 
favorável ao arguido”.  
Aplica-se, nomeadamente, a condutas descriminalizadas convertidas pela lei em contra-
ordenações, “cabendo a respectiva convolação nos poderes dos tribunais judiciais, como, aliás, 
o refere expressamente o art. 77.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.”.159  
                                                 
156 Este princípio está igualmente previsto nos ordenamentos espanhol e italiano:  
Dada a homogeneização expressa pelo artigo 25.º n.º 1, há-de entender-se que o preceito do artigo 9.º n.º 3 da 
constituição espanhola consagra a irretroactividade das sanções administrativas desfavoráveis e a contrario sensu 
obriga a retroagir as favoráveis para o infractor de um ilícito administrativo.   
Na doutrina italiana, é unânime a ligação entre o princípio da legalidade e a sua vertente temporal de 
irretroactividade, baseado no artigo 25.º da sua Constituição e o artigo 1.º da lei 689/1981.  
157 CANOTILHO, José Joaquim Gomes / MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Ed., 
Coimbra Editora, 1993. 
158 Em sentido contrário ao ora exposto, Pasquale CERBO afirma que a aplicabilidade da regra da retroactividade 
da norma mais favorável às sanções administrativas é excluída pela jurisprudência (evidenciando que ao ilícito 
administrativo não é aplicável o artigo 2, 2.º Código Penal). A ausência de derrogação ao princípio da 
irretroactividade (diverso do previsto no artigo 40.º da lei italiana pela disciplina transitória) não constitui, 
segundo a jurisprudência dominante, uma lacuna na disciplina das sanções administrativas a colmatar mediante 
analogia com o código penal, mas é fruto de uma escolha precisa do legislador e reflecte a convicção de dever 
evitar uma completa assimilação do ilícito administrativo ao penal. 
A regra penalística da retroactividade das disposições mais favoráveis inspirou-se, mais que numa exigência de 
certeza, no princípio favor libertatis, enquanto capaz de incidir sobre o bem liberdade pessoal. Neste sentido, é 
necessário excluir esta excepção ao princípio da irretroactividade relativamente às sucessões de normas relativas 
às sanções administrativas, as quais não podem de algum modo comportar o sacrifício da liberdade pessoal. 
Prevê uma única excepção: o caso de um facto que, previsto numa lei no momento da prática como crime, venha 
sucessivamente, e antes da condenação definitiva, a ser transformado em ilícito administrativo por força de outra 
lei. 
159 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26/11/86. 
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O artigo 3.º n.º 2 in fine do Decreto-Lei n.º 433/82 impõe um limite à aplicação da lei 
retroactiva mais favorável ao arguido em processo contra-ordenacional: “salvo se este já tiver 
sido condenado por decisão definitiva ou transitada em julgado e já executada.”.160 
A lei retroactiva mais favorável também não deve ser aplicada quando se tratar de lei 
temporária.161 
A nível doutrinal, coloca-se o problema de saber se haverá lugar a aplicação retroactiva de 
regulamentos mais favoráveis ao infractor, uma vez que as normas sancionadoras 
administrativas tendem a sofrer maiores alterações. 
 Segundo DELLIS, as normas administrativas, sobretudo os regulamentos administrativos, 
tendem a reger situações essencialmente temporárias, estando-se a abrir a possibilidade de os 
infractores esperarem pelas sucessivas mudanças de regulamentação administrativa para 
acabarem impunes, além da dificuldade em avaliar qual a sanção mais favorável em cada caso 
concreto. 
Para D. VILA, a referida retroactividade há-de estender-se a normas regulamentares, sempre 
que estas se fundem em disposição com força de lei que o habilite.  
Parece de admitir a sua aplicação retroactiva tanto mais que se reconhece que, na generalidade 
dos casos, os regulamentos se limitam a prever desenvolvimentos ou concretizações da lei.  
“Parece claro que tal benefício há-de alcançar todas aquelas condutas tipificadas como 
infracção, que estando pendentes de resolução definitiva do expediente sancionador, sofram 
                                                 
160 Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82…”, cit., sublinha a necessidade de 
“corrigir o uso, ou abuso, do conceito de caso julgado (artigos 79º e segs.), a fazer obnubilar quer a amplitude 
maior da expressão germânica Rechtskraft (cf. esp. o § 84 da OWIG), quer, muito simplesmente, o facto de não 
estar em causa uma decisão judicial relativamente à qual apenas se conta com uma coima aplicada em termos 
definitivos e executórios.” (pág. 320).  
Em nossa opinião, os conceitos utilizados pelo legislador foram os correctos, uma vez que refere, por um lado, a 
decisão definitiva, querendo referir-se à decisão administrativa não impugnada judicialmente no prazo legal, que, 
por força disso, se tornou definitiva e, por outro, à decisão transitada em julgado quando se trate de decisão 
judicial proferida em sequência de impugnação judicial da decisão administrativa. 
161 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 100. 
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uma modificação normativa que suponha uma eliminação como ilícito, uma diminuição da 
quantia das sanções ou dos prazos de prescrição.”.162 
5.4. Princípio do respeito pelos direitos e interesses legítimos dos 
particulares 
 Está previsto no artigo 266.º n.º 2 da Constituição e também no artigo 4.º do CPA. 
Constitui um dos limites à prossecução do interesse público por parte da Administração. 
Relacionada com este princípio está a garantia de acesso à justiça administrativa para tutela 
dos direitos ou interesses legalmente protegidos, consagrado no artigo 268.º n.º5 da CRP. 
As restrições aos direitos fundamentais são legítimas desde que respeitados os limites 
estabelecidos na Constituição e observada a exigência de reserva de lei (ex vi do artigo 165.º 
n.º 1 alínea b) da CRP). 
Nos demais casos, desde que normativamente legitimada e garantido o direito de defesa e de 
recurso ao sancionado, a Administração pode, através das sanções que aplica, restringir 
direitos fundamentais dos administrados. “A se adotar solução contrária, até mesmo as sanções 
administrativas pecuniárias poderiam ter a sua legitimidade questionada, por ofensa ilegítima 
ao direito de propriedade privada, o que tornaria inexeqüível o poder administrativo 
sancionador geral”.163 
Assim, são interditas sanções administrativas privativas da liberdade pessoal (artigo 27.º da 
CRP), assim como a dissolução das associações constituídas livremente e sem dependência de 
qualquer autorização só pode ser decretada por decisão dos tribunais (artigo 46.º n.º 2 CRP). 
A Constituição estabelece ainda outras limitações, comuns a qualquer pena ou sanção, como 
sejam a proibição de ofensas à integridade física ou moral e a proibição de penas ou sanções 
com carácter perpétuo, de duração ilimitada ou indefinida (artigo 30.º n.º 1 CRP). 
                                                 
162 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 256. 
163 Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 123. 
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Quando se trata de pessoas colectivas, os limites são mais flexíveis, uma vez que não está em 
causa o valor da dignidade humana, daí que a doutrina geralmente admita sanções de 
interdição ou inabilitação permanentes.164 
5.5. Princípio da justiça e da imparcialidade 
Constituem princípios previstos no artigo 266.º n.º 2 da CRP e no artigo 6.º do Código 
Procedimento Administrativo. 
Impedimento, escusa e suspeição são institutos administrativos aos quais se pode recorrer para 
assegurar o respeito por estes princípios (artigos 44.º ss CPA), assim como, em processo de 
contra-ordenação, se devem aplicar, com as devidas adaptações, os artigos 39.º ss do Código 
Processo Penal, relativos a impedimentos, escusa e recusa. 
 
O princípio da imparcialidade obriga a Administração a uma actuação independente e isenta 
de pressões externas ou intuitos de prejudicar ou beneficiar alguém procurando apenas e só a 
realização dos interesses públicos visados pela norma sancionadora. 
Para Vieira de ANDRADE o princípio da imparcialidade é concebido como princípio que vai 
mais além do que a estrita aplicação da lei (“…o objectivo é cada vez menos a execução rígida 
de leis que tudo prevêem, e mais a busca e escolha discricionária de soluções que melhor 
sirvam os fins públicos no seu dinamismo histórico”165), devendo ser concebido como 
princípio funcional autónomo em que se baseie um dever agir administrativo, implicando 
dever de fundamentação e motivação dos actos e controlo aposteriorístico do mesmo.  
 
                                                 
164 Cf. Marcelo PRATES, ob. cit., pág. 119 ou Mário Pedro Seixas MEIRELES, Pessoas Colectivas e Sanções 
Criminais: Juízos de Adequação, Coimbra Editora, 2006, pág. 77: “Não nos parece correcta a comparação 
valorativa entre a pena de dissolução e a pena de morte da pessoa humana, pois que, enquanto artifício jurídico, o 
ente colectivo com personalidade jurídica, se “morre”, a sua morte é também ela um artifício: é ficção à nascença 
e também o é na morte; razão por que o seu ressuscitar, sob outras vestes, como todos sabemos, é um “milagre” 
que todos os dias ocorre.”. 
165 “A Imparcialidade da Administração como Princípio Constitucional”, in Boletim da Faculdade e Direito da 
Universidade de Coimbra, Vol. L, Coimbra, 1974, pág. 230. 
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Podemos distinguir várias consequências da aplicação deste princípio, entre as quais 
destacamos o princípio da oficialidade ou da obrigatoriedade na fase da iniciativa, o princípio 
do inquisitório e o princípio da garantia de defesa perante um órgão imparcial: o Tribunal. 
5.5.1. O princípio da oficialidade ou obrigatoriedade na fase de 
iniciativa  
Relativamente à primeira consequência, o princípio da oficialidade ou obrigatoriedade na fase 
de iniciativa, é geralmente166 reconhecida como princípio processual aplicável no Direito 
Administrativo Sancionador (à semelhança do direito processual penal, no qual se encontram 
afastados os poderes de oportunidade concedidos ao Ministério Público: artigos 280.º e 281.º 
do Código Processo Penal), estando expressamente previsto no artigo 48.º do RGCO:  
“1- As autoridades policiais e fiscalizadoras deverão tomar conta de todos os eventos ou 
circunstâncias susceptíveis de implicar responsabilidade por contra-ordenação e tomar as 
medidas necessárias para impedir o desaparecimento de provas.”. 
Este artigo estabelece um dever de denúncia obrigatória das autoridades policiais e 
fiscalizadoras em relação a todos os factos de que tenham conhecimento susceptíveis de 
constituírem contra-ordenações.167 
Para Lopes NIETO y MALLO168, a denúncia consiste em dar a conhecer ao órgão competente 
um facto ou factos que podem dar motivo à iniciação de um procedimento com a 
consequência, derivada do princípio da oficialidade, da obrigação do órgão administrativo 
iniciar o respectivo procedimento caso exista “uma base racional para admitir a veracidade” da 
denúncia. 
Marcelo Prates, no entanto, considera que a Administração pode deixar de iniciar o 
procedimento sancionador quando existam outros interesses públicos preponderantes, ou por 
                                                 
166 Também em Espanha, cf. D. VILA e em Itália, DOLCINI e PALIERO e TRAVI.  
167 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., anotação ao artigo 
48.º do DL n.º 433/82. 
168 Citado por D. VILA, ob. cit., pág. 306. 
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inconveniência de movimentação do aparelho sancionador em função da baixa reprovação que 
merecerá o ilícito concretamente praticado, reconhecendo a discricionariedade como regra 
geral tanto na fase da apuração da infracção como na fase da aplicação da sanção 
administrativa. 
Julgamos que a discricionariedade deverá estar presente somente na fase de decisão 
administrativa e não no momento do apuramento da infracção, assim se acautelando os 
princípios da igualdade e da imparcialidade da actuação administrativa, exigindo que perante 
situações idênticas a Administração adopte igual comportamento, sem descriminações 
positivas ou negativas.  
O próprio autor referenciado julga não ser de admitir, “em nenhuma hipótese, que o 
tratamento diverso seja fruto de opções administrativas arbitrárias porque infundadas ou 
porque apoiada em motivos inexistentes ou falsos.”. 
Ora dificilmente, no momento da fiscalização e apuramento da infracção, se consegue efectuar 
um juízo fundado sobre o tratamento a dar à situação que se apresenta. 
Com a abertura do procedimento administrativo sancionador, é concedido ao administrado o 
direito de audiência e defesa e as circunstâncias da infracção (e a sua consumação em todos os 
seus elementos e respectivo grau de intensidade) serão melhor apuradas, pelo que só então a 
Administração estará pronta para tomar uma opção devidamente fundamentada. 
Assim, somos de opinião que só excepcionalmente poderá a Administração deixar de accionar 
o seu aparelho sancionador quando seja detectada a prática de uma infracção administrativa, 
seja qual for a sua gravidade, sob pena de se gerar uma certa tolerância que afecta tanto a 
eficácia das normas como pode pôr em causa a imparcialidade da sua actuação.  
 
Relativamente às infracções disciplinares, não deixa de vigorar a obrigatoriedade da 
instauração do procedimento como regra geral, embora, tratando-se de infracções cujo tipo 
legal recorre muitas vezes a conceitos relativamente indeterminados, se verifique uma certa 
discricionariedade no ajuizar da tipicidade da conduta, além de que se possa mesmo admitir 
que a Administração opte por não abrir qualquer procedimento disciplinar face a certo 
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comportamento, uma vez que o fim prosseguido pela norma sancionadora é o seu bom 
funcionamento interno, interesse que é inerente à própria Administração. Essa opção deixa de 
estar na sua disponibilidade quando se trata de proteger bens ou interesses eminentemente 
públicos ou quando, com a sua actuação, ponha em causa o princípio da igualdade de 
tratamento perante situações idênticas. 
 
O princípio da oficialidade tem implicações não só na fase da iniciativa e impulso inicial do 
processo mas também “em toda a dinâmica deste, quer na fase administrativa, quer na fase de 
impugnação contenciosa”169, como fica expresso no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 433/82: “1-
Compete ao Ministério Público promover a prova de todos os factos que considere relevantes 
para a decisão. 2- Compete ao Juiz determinar o âmbito da prova a produzir.”. 
Também no âmbito do contencioso administrativo (face às sanções administrativas 
inominadas impugnáveis perante os tribunais administrativos) “ (…) o processo judicial, tendo 
em conta a proibição de autodefesa, é visto como uma forma de realização de interesses 
públicos, que são exteriores e transcendem os interesses dos litigantes e que, por isso implicam 
um envolvimento e impõem uma intervenção autónoma das autoridades judiciárias, em 
especial do juiz – a ideia exprime-se, em regra, pelos princípios do inquisitório, da 
oficiosidade ou da oficialidade.”.170 
                                                 
169 Mário Gomes DIAS, “Breves Reflexões…”, cit., pág. 107. 
170 Vieira de ANDRADE, A Justiça Administrativa (Lições), 8ª Ed., Coimbra: Almedina, 2006, pág. 468. 
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5.5.2. Princípio do inquisitório 
O princípio do inquisitório igualmente deve vigorar como princípio procedimental do Direito 
Administrativo Sancionador (encontrando-se já plasmado no artigo 56.º do Código 
Procedimento Administrativo), em nome do princípio da justiça e da imparcialidade. 
Assim, a Administração deve procurar oficiosamente averiguar da veracidade dos factos 
através da realização de todas as diligências que se reputem necessárias, independentemente 
na iniciativa do administrado, ao qual cabe promover os seus direitos e interesses (princípio do 
dispositivo). 
Por outras palavras, “este princípio justifica-se pela obrigação de prossecução do interesse 
público imposta à actividade administrativa (art. 266.º, n.º 1 da CRP) e é corolário dos deveres 
de justiça e de imparcialidade que devem nortear a sua actividade (art. 266.º, n.º 2, da CRP). 
Estes deveres impõem que as autoridades administrativas não aguardem pela iniciativa do 
interessado no que concerne à realização de diligências que possam ser úteis para a descoberta 
da verdade, devendo elas próprias tomar a iniciativa de realizar as diligências que se afigurem 
como relevantes para a correcta averiguação da realidade factual em que deve assentar a sua 
decisão do processo contra-ordenacional.”.171  
                                                 
171 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., anotação ao artigo 
54.º RGCO, pág. 376. 
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5.5.3. Princípio da garantia de defesa perante os tribunais 
Directamente relacionado com o princípio da justiça e da imparcialidade está o princípio da 
garantia de defesa perante os tribunais. 
Segundo D. VILA172, reportando-se ao caso espanhol, o pronunciamento judicial não pode ser 
de qualquer órgão judicial, nem de um órgão administrativo a actuar com funções judiciais, 
pois, neste caso, constituir-se-ia um tribunal de excepção. Ainda que a Administração deva 
actuar com imparcialidade, o certo é que a independência do funcionário não é suficiente para 
poder cometer actividades jurisdicionais, posto que o funcionário público não goza da 
inamovibilidade judicial nem de todo o conjunto de incapacidades e proibições que 
configuram o binómio independência-responsabilidade em que se desenvolve a actividade do 
juiz ou magistrado.  
Com efeito, a imparcialidade do juiz assume determinadas características que resultam da sua 
independência e neutralidade face aos conflitos de interesses que é chamado a resolver. O 
tribunal assume verdadeiramente uma posição supra-partes. 
No entanto, a imparcialidade também está presente na actuação sancionadora da 
Administração, embora com diferentes matizes: a imparcialidade administrativa não é uma 
imparcialidade do tipo jurisdicional, devendo antes ser remetida para outro plano: servir com 
objectividade e eficácia o interesse público. 
“La diferencia sustancial entre los dos tipos de imparcialidad está en el hecho de que, mientras 
en la primera el órgano administrativo es portador de un interés (público y privado) y su 
función es precisamente actuarlo (aun cuando valorando los restantes intereses involucrados), 
en la segunda, la autoridad decisoria no está preordenada a la consecución de un interés 
público específico. No ocupa una posición de parte, sino “supra partes.””.173 
                                                 
172 Ob. cit., pág. 317. 
173 Suay RINCÓN, “La Discutible Vigencia de los Principios de Imparcialidad y de Contradición en el 
Procedimiento Administrativo Sancionador”, cit., pág. 169.  
Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, 
cit., pág. 77, a propósito da imparcialidade da administração, afirma que: “todo o trabalho de garantia jurídica 
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Julgamos que considerar a Administração sancionadora como parte é excessivo e até 
incorrecto, tendo em conta que a Administração não assume um papel particular mas assume o 
papel de garante do interesse público e de interesses administrativos específicos que não se 
podem considerar particulares, mas colectivos.174  
 
A distribuição legal de competências entre autoridades distintas tem sido concebida como 
único instrumento de salvaguarda no princípio da imparcialidade administrativa,175 à 
semelhança do que acontece no Direito Penal. 
No entanto, a transposição da separação de funções, baseada no Direito Penal, enquanto 
garantia de imparcialidade, ao Direito Administrativo Sancionador não pode ser automática, 
uma vez que os órgãos instrutores do procedimento sancionador pertencem normalmente à 
mesma entidade dos órgãos decisores, ambos submetidos, portanto, à obediência hierárquica e 
à autoridade política. 
“Se no âmbito penal, o que se perseguia com o referido princípio era que o juiz que instruía 
não se sentisse condicionado na hora de ajuizar, no administrativo sancionador deve garantir-
se que o órgão tramitante do expediente e o competente para resolver sejam distintos, mas não 
só formalmente mas que actuem com completa independência um do outro, coisa que não 
ocorre se entre ambos existe uma relação hierárquica.”.176  
Em Portugal, os órgãos fiscalizadores, normalmente autoridades policiais, pertencem 
                                                                                                                                                         
face aos poderes administrativos é a tentativa de subordinar duas partes com forças desiguais (Administração 
Pública e particulares) a uma apreciação imparcial e arbitral como é caracteristicamente a de um juiz; - trabalho 
que enfrenta desde logo a dificuldade de se assistir, do lado da Administração, à extrapolação de uma “jurisdição 
caseira” (administrativa) como “fuga” à sujeição propriamente dita a uma entidade que esteja supra partes de 
modo equidistante.”. 
174 A propósito, Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 469: “Na realidade, mesmo no contexto de um modelo 
predominantemente subjectivista de justiça administrativa, não deixa de ser relevante a juridicidade objectiva, 
não apenas como padrão judicial e finalidade da intervenção do Ministério Público, mas, em rigor, também de 
uma das partes, a Administração, pois ela não surge, a não ser esporadicamente, como titular de verdadeiros 
direitos subjectivos, visa realizar interesses (públicos) intimamente associados à legalidade, que tem o poder-
dever de prosseguir.”. 
175 Neste sentido expressamente impõe o artigo 134.º n.º 2 da lei espanhola LRJAPYPAC.  
176 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 321. 
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geralmente a entidades distintas das autoridades instrutoras e decisoras. 177 
Veja-se o recente exemplo da lei das infracções praticadas em auto-estradas, cuja fiscalização 
está a cargo de agentes de fiscalização subordinados à entidade concessionária (artigo 3.º n.º 1 
da Lei n.º 25/2006 de 30 de Junho: “A fiscalização do cumprimento das normas referentes aos 
títulos de trânsito em infra-estruturas rodoviárias, designadamente em auto-estradas e pontes, é 
efectuada, na respectiva área de actuação, por agentes representantes das empresas 
concessionárias com funções de fiscalização, designadamente por portageiros.”).  
A questão coloca-se nas posteriores fases procedimentais de instrução e decisão. O 
funcionário instrutor do processo pertence à mesma organização administrativa daquele que é 
chamado a decidir. Embora haja geralmente uma repartição formal das funções instrutória e 
decisória, a verdade é que, na maior parte dos casos, a entidade decisora limita-se a ratificar a 
proposta de decisão elaborada pelo instrutor, ao qual cabe seguir escrupulosamente as 
instruções recebidas dos seus superiores hierárquicos.178  
Ainda assim, “ há casos em que a competência para a instrução é atribuída a uma entidade e a 
competência para a decisão cabe a outra. É isso que sucede, por exemplo, com as contra-
ordenações em matéria económica (arts. 52.º e 73.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro) 
e, em alguns casos, com as contra-ordenações tributárias (arts. 52.º, 67.º e 69.º do RGIT)”.179 
 
À semelhança de alguma doutrina180, julgamos que, para além da separação e independência 
                                                 
177 Marcelo PRATES, no entanto, refere uma concentração indesejada na mesma entidade de funções de 
investigação, acusação e decisão: ob. cit., págs. 233 e 234. 
178 Também assim o relata a doutrina espanhola: o funcionário instrutor é, geralmente, “um mero subordinado 
hierárquico, inserido em não poucas ocasiões dentro da própria unidade administrativa encarregada de resolver o 
procedimento; com uma margem de autonomia, por tanto, que é mais teórica que real, porque, em definitivo, sabe 
que a sua intervenção deve ser do agrado dos seus superiores; actua, assim, pois, temeroso das represálias que 
possam ter lugar. Como se isto fosse pouco, a ainda no suposto hipotético de o juiz instrutor ser zeloso guardião 
da sua independência de critério, resulta que os seus pontos de vista podem ser alterados com alguma facilidade, 
já que a proposta de resolução com a qual conclui a sua instrução não tem carácter vinculativo, pelo que a 
autoridade decisória pode, em última instância, modificá-la, inclusivamente, in peius.” Suay RINCÓN, “La 
Discutible Vigencia…”, cit., pág. 168. 
179 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, pág. 285. 
180 Neste sentido, Domínguez VILA, ob. cit., pág. 322. 
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efectiva das funções instrutória e decisória, a solução passaria por uma profissionalização dos 
órgãos administrativos com essas funções, à semelhança de “tribunais” administrativos 
sancionadores na Administração directa do Estado.  
Profissionalização que se não deve confundir com centralização, contrária à desejada 
aproximação e participação dos cidadãos prevista na Constituição (artigo 267.º n.º 1).181 
 
Marcelo Prates afirma, na obra que vimos citando182, que “Se, no plano ideal, o poder punitivo 
estatal deveria manter-se concentrado nos tribunais, preferencialmente em tribunais 
especializados que, no âmbito das infrações administrativas, contassem com a contribuição de 
autoridades administrativas quanto à investigação dos elementos do ilícito e à acusação dos 
infratores, no plano positivo, o poder administrativo sancionador geral é fenômeno existente e 
em expansão.”. O itálico é nosso, uma vez que pretendemos destacar a ideia de que não nos 
parece que exista, neste âmbito, um plano ideal, tanto quanto a evolução histórica nos tem 
mostrado, mediante sucessivas atribuições e reatribuições de ius punitivo tanto à administração 
como aos tribunais. Julgamos, antes, que, a ser tomada uma opção, esta derive na construção 
de um sistema claro e capaz, tanto passando pela criação de tribunais especializados como por 
organismos públicos profissionalizados.  
Como já foi referido, a dimensão reguladora do Estado actualmente configurada parece indicar 
o caminho da criação de entidades públicas especializadas com funções especificamente 
fiscalizadoras e sancionadoras.  
5.6. Garantia de acesso ao direito e aos tribunais 
Esta garantia encontra-se consagrada no artigo 20.º nº1 da CRP (e também no artigo 268.º n.º 
4: garantia de tutela jurisdicional efectiva). 
                                                 
181 Miguel Nuno Pedrosa MACHADO, “Anteprojecto de Revisão do Decreto-Lei n.º 433/82, …”, cit., pág. 309, 
afirma a conveniência da descentralização para “evitar a concentração de competências em entidades distantes 
dos administrados e do local e demais circunstâncias do cometimento das infracções, com efeitos indesejáveis 
tanto para os presumíveis agentes das infracções como para a sobrecarga ou hipertrofia dessas actividades de 
sancionamento”. 
182 Pág. 237. 
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Os cidadãos ou as pessoas jurídicas podem recorrer judicialmente das decisões que lhes 
apliquem sanções administrativas. 
Esta é uma garantia prevista na maioria dos países europeus signatários da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem (artigo 61.º da Convenção de Roma), tributária do direito a 
um due process of law de origem anglo-saxónica, que se estende, segundo jurisprudência do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, a acusações em matéria administrativa. 
Também a jurisprudência do Tribunal Constitucional o vem pronunciando: “é inquestionável 
que o processo, em geral, não é imune à Constituição, e que desta decorrem implicitamente, 
quanto à sua conformação e organização, determinadas exigências impreteríveis, que são 
directo corolário da ideia de Estado de direito democrático; bem se sabe, com efeito, como um 
dos elementos estruturais deste modelo de Estado é a observância de um due process of law na 
resolução dos litígios que deva ter lugar no seu âmbito.” (Ac. do TC n.º 404/87). 
Este princípio constitui corolário de uma tendência de “jurisdicionalização” dos 
procedimentos sancionadores que, na sua fase exclusivamente administrativa, apenas difere do 
processo judicial por razões de simplificação e celeridade processual. 
Domínguez VILA distingue dois componentes do direito à tutela jurisdicional, uma activa e 
outra passiva; constituída a primeira pelo direito a accionar ou exercitar a pretensão processual 
e activar a administração da justiça, por meio de acções e recursos, e um aspecto passivo que 
tem um reflexo na necessidade de que juízes e tribunais se pronunciem através de uma 
resolução judicial motivada e transparente acerca das controvérsias jurídicas que lhe são 
apresentadas. 
Para o Direito Administrativo Sancionador, esta caracterização tem o seu correlativo, pelo 
aspecto passivo, implicando garantia de acesso ao poder judicial das resoluções 
administrativas sancionadoras, uma vez esgotada a via administrativa, e, pelo lado activo, o 
direito de denúncia ou comunicação, possibilidade de um particular iniciar um procedimento 
sancionador dando a conhecer ao órgão administrativo competente determinados factos que 
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implicam a instauração de um procedimento administrativo ou o direito da administração a 
iniciar oficiosamente tal procedimento.183 
 
O princípio do favorecimento do processo (ou princípio pro actione) é corolário processual 
deste princípio do acesso efectivo à justiça, significando “uma interpretação e aplicação das 
normas processuais no sentido de favorecer o acesso ao tribunal ou de evitar as situações de 
denegação de justiça, designadamente por excesso de formalismo. 
De facto, a tutela efectiva, principalmente dos direitos dos particulares, tem de ser 
simultaneamente eficaz e eficiente: eficaz, na medida em que realize os objectivos de 
protecção dos direitos, e eficiente, na medida em que consiga tais objectivos de forma 
adequada, sem custos desproporcionados.”.184 
 
Já vimos que este direito é exercido perante os tribunais ordinários (face à proibição de 
tribunais especiais ou de excepção), predeterminados na lei (normalmente o do local da 
infracção), em nome dos princípios da imparcialidade e da independência.  
                                                 
183 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 305. 
184 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 490, citando o artigo 7.º do CPTA: “as normas processuais devem ser 
interpretadas no sentido de promover a emissão de pronúncias sobre o mérito das pretensões formuladas”. 
No domínio das sanções administrativas inominadas, em princípio, a acção correspondente será a acção especial 
(artigo 46.º CPTA), na medida em que está em causa um acto administrativo que corresponde a uma decisão de 
autoridade administrativa com eficácia externa, normalmente susceptível de lesar direitos ou interesses 
legalmente protegidos (artigo 51.º n.º 1 do CPTA), que produz efeitos nas relações jurídicas administrativas 
externas. No entanto, em qualquer caso, “os cidadãos têm sempre direito a tutela judicial efectiva por via da 
acção administrativa comum.” (pág. 217, nota 418). 
No entanto, “quando se exige que o interesse do impugnante seja directo, no sentido, tradicionalmente construído 
neste domínio, em que ele deve ser actual, está a fazer-se apelo à ideia de que o impugnante deve estar 
constituído numa situação de efectiva necessidade de tutela judiciária”, i.e., “a admissibilidade da utilização da 
via impugnatória pressupõe a ocorrência de uma circunstância concreta que determine a necessidade de recorrer 
aos tribunais”. A impugnação contenciosa de actos administrativos, salvo disposição legal em contrário, não está 
dependente de prévia impugnação administrativa nem “parece razoável exigir do autor a explicação determinante 
da sua opção” de recorrer directamente à via judiciária (Mário Aroso de ALMEIDA, O Novo Regime do Processo 
nos Tribunais Administrativos, Coimbra: Almedina, 2003). 
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O direito ao juiz ordinário predeterminado por lei tem, relativamente ao Direito 
Administrativo Sancionador, a relevância que só os juízes podem impor penas em virtude de 
sentenças e, por tanto, as sanções administrativas devem ser revistas totalmente na jurisdição 
competente, não adquirindo firmeza senão quando a sanção imposta pela Administração 
encontra referendo numa sentença judicial, confirmatória e firme. 
Assim, o objectivo da descriminalização de libertar os tribunais não fica assim plenamente 
conseguido. 
No caso das contra-ordenações, essa impugnação judicial é feita através dos tribunais 
judiciais comuns (salvo algumas excepções, nomeadamente, contra-ordenações tributárias, 
impugnáveis perante os tribunais tributários; as contra-ordenações previstas na Lei n.º 
18/2003, impugnáveis perante o Tribunal de Comércio de Lisboa; as contra-ordenações 
marítimas, recorríveis para os tribunais marítimos; as contra-ordenações laborais e da 
segurança social, da competência dos tribunais do trabalho e as contra-ordenações do 
comércio, impugnáveis perante os tribunais de comércio), ao contrário dos restantes tipos de 
sanções administrativas, cuja impugnação é feita através dos tribunais administrativos. 
 
O n.º 1 do artigo 59.º do RGCO dispõe expressamente que “a decisão da autoridade 
administrativa que aplica uma coima é susceptível de impugnação judicial”, existindo ainda 
possibilidade de recurso para a Relação nos casos previstos no artigo 73.º n.º 1 do mesmo 
diploma: quando a coima for superior a 249,40 euros; quando o arguido tiver sido condenado 
em sanção acessória; quando o arguido for absolvido ou o processo tiver sido arquivado em 
casos em que a coima aplicada ou reclamada seja superior a 249,40 euros, quando a 
impugnação judicial tiver sido rejeitada ou o tribunal tiver decidido por despacho não obstante 
o recorrente se ter oposto a tal. 
 
Decorrente do princípio constitucional ora em análise é também a possibilidade de 
impugnação judicial de todas as decisões, despachos e demais medidas tomadas pela 
Administração no decurso do processo contra-ordenacional lesivos de direitos ou interesses 
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legalmente protegidos (previsão constante do artigo 55.º do RGCO).  
Neste sentido se pronunciou o Tribunal Constitucional, ao considerar que deve ser 
“constitucionalmente garantido – ao menos por decurso do princípio do Estado de direito 
democrático – o direito à reapreciação judicial das decisões judiciais que afectem direitos 
fundamentais, o que abrange não apenas as decisões condenatórias em matéria penal, mas 
também todas as decisões que afectem direitos fundamentais constitucionais, pelo menos os 
que integrem a categoria constitucional dos “direitos, liberdades e garantias””.185 
 
Regra geral, por efeito do disposto no artigo 408.º n.º 1 do Código Processo Penal, a 
impugnação judicial de decisões administrativas sancionatórias proferidas em processo contra-
ordenacional terá efeito suspensivo.186 
No entanto, haverá situações de solve et repete previstas na lei, como por exemplo, na 
redacção actual do Código da Estrada, o disposto no artigo 187.º n.º 1: “a impugnação judicial 
do acto de condenação no pagamento de coimas tem efeito meramente devolutivo”, o que não 
se aplica, por falta de previsão do legislador, às sanções acessórias determinadas. 
                                                 
185 Neste sentido, as declarações de voto de Vital MOREIRA e António VITORINO, nos Acs 65/88 e 202/90 
respectivamente. 
No mesmo sentido, Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, cit., pág. 74 ss, apesar da Constituição 
não consagrar expressamente o direito a recurso nem a um duplo grau de jurisdição, “O que o legislador terá de 
assegurar imperativamente e sem quaisquer restrições é o acesso a um grau de jurisdição, que constituirá, por 
assim dizer, a tutela jurisdicional mínima.” (pág. 80), podendo alterar ou suprimir alguns graus de recurso, 
atribuindo maior ou menor amplitude ao direito de recurso. 
186 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 314: a admissão do solve et repete acontecerá quando haja uma sentença 
prévia em juízo contraditório em que ambas as partes gozam de todas as garantias e meios de defesa legais. “Mas 
no procedimento sancionador, onde a parte débil é sempre o cidadão obrigado a pagar a multa, e não se dá 
nenhuma das condições anteriores, não procede a sua exigência, já que de contrário se incorrerá em 
inconstitucionalidade, já que o interesse mais fortemente tutelado é sempre a garantia do presumível infractor 
exercitar, sem obstáculos desnecessários, um direito de defesa.”. 
No entanto, a doutrina do Tribunal Constitucional espanhol assentiu que não é contrário à tutela judicial a 
exigência de constituição de depósitos ou consignações na SSTC 5/1988, 2/1989, 151/1989 e 343/1993. 
Em Portugal, o Tribunal Constitucional, através do Ac. n.º 30/80, consagrou já a inconstitucionalidade do artigo 
15.º n.º 5 do Decreto-Lei n.º 21/85 de 17 de Janeiro, relativo ao regime de registo e exploração de máquinas 
eléctricas de diversão, o qual exigia o depósito da coima aplicada como condição da impugnação judicial da 
decisão. 
Sobre a constitucionalidade do depósito a que se refere o artigo 173.º do Código da Estrada, o Tribunal 
Constitucional português ainda não teve oportunidade de se pronunciar. 
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Relativamente às sanções administrativas não contra-ordenacionais, a impugnação judicial de 
um acto administrativo não suspende, em regra, automaticamente a eficácia do acto, podendo 
no entanto o interessado pedir ao tribunal a suspensão da eficácia do acto no âmbito de um 
processo cautelar (nesse sentido Ac. do TCA de 11/12/2003 (P. 7320/03)) ou mesmo nos casos 
de nulidade, para evitar os efeitos práticos da decisão.187  
“A suspensão da eficácia só se verifica nos casos excepcionais previstos na lei, e, em geral, 
por força do artigo 50.º do CPTA, quando o acto determine apenas o pagamento de uma 
quantia certa, sem natureza sancionatória, desde que seja prestada caução.”.188 
Constitui excepção a impugnação de actos que determinem a demolição de obra ou reposição 
do terreno, quando haja obras não licenciadas ou autorizadas: artigo 115.º do DL n.º 555/99 de 
16 de Dezembro. 
 
A proibição da reformatio in pejus encontra-se expressamente prevista no artigo 72.º-A n.º 1 
do RGCO: “Impugnada a decisão da autoridade administrativa ou interposto recurso da 
decisão judicial somente pelo arguido, ou no seu exclusivo interesse, não pode a sanção 
aplicada ser modificada em prejuízo de qualquer dos arguidos, ainda que não recorrentes”, 
prevendo o n.º 2 que: “o disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de 
agravamento do montante da coima, se a situação económica do arguido tiver entretanto 
melhorado de forma sensível.”. 
Esta excepção, semelhante à prevista no processo penal (constante do artigo 409.º Código 
Processo Penal) implica fixação de matéria de facto, o que não acontece na Relação, limitada a 
conhecer questões de direito, tendo que se verificar “alterações de disponibilidade de meios 
                                                 
187 “A suspensão da eficácia de actos administrativos, tenham eles já sido executados ou não, depende, em 
qualquer caso (…) da ponderação dos interesses públicos e privados (…) em presença …”, cf. o disposto no 
artigo 120.º n.º 2 do CPTA. 
No entanto, quando o acto administrativo já tiver sido executado, a sua suspensão “não se justificará, por falta de 
interesse processual do requerente, se todos os seus efeitos nocivos já se tiverem consumado e as consequências 
da execução realizada forem materialmente irreversíveis.” (Mário Aroso de ALMEIDA, ob. cit., pág. 272). 
188 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 231. 
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pecuniários” do arguido e não apenas melhoria sensível da situação económica e o arguido 
deve ter oportunidade de se pronunciar.189 
O artigo 75.º da Lei n.º 50/2006, relativa às contra-ordenações ambientais, exclui 
expressamente a proibição da reformatio in pejus no seu âmbito de aplicação, impondo que 
essa informação conste de todas as decisões condenatórias. 
Já vimos que, relativamente aos recursos interpostos perante os tribunais administrativos, estes 
serão limitados à causa de pedir e exclusivamente a questões de direito, embora relativamente 
aos pedidos de impugnação de actos administrativos o tribunal possa “conhecer oficiosamente 
vícios (ilegalidades) do acto, isto é, o comportamento específico da Administração violador de 
normas jurídicas (sejam estas regras legais ou princípios jurídicos)”, tal resulta do artigo 95.º 
n.º 2 do CPTA.190 
 
O princípio que acabámos de especificar não se esgota no direito de acção judicial, pelo que 
com ele relacionados estão os direitos da igualdade processual (já referida supra), do 
contraditório e da defesa191, dos quais nos ocuparemos em seguida. 
                                                 
189 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 473. 
190 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 477. 
191 Neste sentido, Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, cit., pág. 55. 
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5.7. Direitos de audiência e defesa 
Estes direitos dos administrados estão expressamente consagrados nos artigos 269.º n.º 3 CRP; 
32.º n.º 10 da CRP (“nos processos de contra-ordenação, bem como em quaisquer processos 
sancionatórios, são assegurados ao arguido os direitos de audiência e defesa”) e ainda no 
artigo 100.º do Código Procedimento Administrativo. 
O princípio do contraditório, previsto no artigo 32.º n.º 5 da CRP e extraído do direito 
processual penal, está relacionado com o direito de defesa referido anteriormente e com o 
princípio do direito a um procedimento com todas as garantias (due process of law), 
significando a possibilidade de participação efectiva dos interessados no processo. 
 Reflecte também a já alegada jurisdicionalização dos procedimentos administrativos e “mais 
ainda nos procedimentos sancionadores administrativos”, que são “verdadeiros processos 
jurídicos de índole administrativa”. (D. VILA). 
O direito de defesa é um princípio procedimental que se consubstancia no direito de qualquer 
administrado a se opor à pretensão punitiva do Estado contra si dirigida, admitindo-se como 
sujeito processual ao qual é admitido a alegação de factos e a apresentação dos meios de prova 
legalmente ao seu dispor e, se tal se mostrar necessário, com a assistência técnica de um 
advogado defensor. 
O princípio do contraditório releva no sentido de não serem “admitidas provas, nem proferidas 
pelo tribunal quaisquer decisões desfavoráveis a um sujeito processual (designadamente a um 
particular, autor ou co-interessado), sem que este seja ouvido sobre a matéria, em termos de 
lhe ser dada previamente ampla e efectiva possibilidade de a discutir – corresponde, nessa 
medida, ao direito de audiência, que, em relação aos particulares, deve ser entendido como 
uma direito fundamental (equiparado aos direitos, liberdades e garantias) quando esteja em 
causa a aplicação de uma sanção pessoal.”.192 
                                                 
192 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 488, por isso se aplica na determinação de sanções pecuniárias 
compulsórias. 
O direito de audiência, previsto nos artigos 20.º e 211.º da CRP, interpretados em consonância com o artigo 10.º 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem e 6,1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, não 
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Assim, “As decisões surpresa não devem, pois, ter lugar sem ofensa do princípio do 
contraditório” 
Apesar deste reconhecimento jurisprudencial, o TC tem considerado inconstitucionais apenas 
aqueles regimes que, em absoluto, se mostrem incompatíveis com os princípios da igualdade 
processual e do contraditório e “intoleráveis”, por não assegurarem “minimamente” a 
densificação destes princípios processuais fundamentais.193 
 
O direito de defesa aplica-se no âmbito contra-ordenacional ex vi do artigo 50.º RGCO: “não é 
permitida a aplicação de uma coima ou de uma sanção acessória sem antes se ter assegurado 
ao arguido a possibilidade de, num prazo razoável, se pronunciar sobre a contra-ordenação que 
lhe é imputada e sobre a sanção ou sanções em que incorre.”. 
O desrespeito pelo princípio do contraditório constitui nulidade insuprível nos termos desta 
norma e do artigo 119.º n.º 1 alínea c) do Código Processo Penal.  
O mesmo acontece relativamente à imposição de medidas cautelares no procedimento 
administrativo sancionador que limitem ou lesionem direitos subjectivos. Constitui requisito 
imprescindível a realização de um trâmite de audiência do interessado, como requisito prévio à 
adopção da medida. É o que acontece no caso da perda de objectos perigosos ou com as 
medidas cautelares previstas no artigo 180.º do Código da Estrada (aplicáveis quando se revele 
necessário para a instrução do processo, ou para a defesa da segurança rodoviária, e ainda 
quando o arguido exerça actividade profissional autorizada, titulada por alvará ou licenciada 
pela Direcção-Geral de Viação, e tenha praticado a infracção no exercício dessa actividade). 
 
Em consequência do exercício do direito de defesa, o arguido em processo de contra-
ordenação tem o direito de confessar ou negar os factos (artigo 141.º n.º 5 do Código Processo 
Penal por remissão do artigo 41.º RGCO). 
                                                                                                                                                         
implica o direito a uma audiência pública: “Com efeito, não poderá negar-se que um simples processo escrito já 
possibilita, de todo o modo, o “acesso aos tribunais”” (Ac. do Tribunal Constitucional n.º 222/90). 
193 Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, cit., págs. 58 e 59. 
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Além disso, o administrado pode apresentar provas mediante a utilização de todos os meios 
pertinentes para a sua defesa legalmente admissíveis (prova testemunhal, pericial, por 
reconhecimento, por inspecção ou documental) – princípio da universalidade dos meios de 
prova, cabendo, no entanto, ao órgão administrativo instrutor julgar sobre a pertinência ou não 
das provas propostas. 
A utilização dos meios de prova para a defesa é uma garantia constitucional, que deve 
observar-se nos procedimentos administrativos sancionadores, mas isso não obsta a que, 
oficiosamente, a Administração possa proceder à averiguação do que considere necessário 
para comprovar os factos alegados pelos administrados, tal como acontece no processo penal 
(princípio do inquisitório). 
Neste âmbito, rege o princípio da livre apreciação das provas, outro princípio de natureza 
judicial aplicável no procedimento administrativo sancionador, o qual “ (…) não representa, 
porém, um arbítrio ou um puro subjectivismo, já que, para além da força probatória legal de 
determinadas provas (designadamente documentais), essa convicção ou certeza prática tem 
como pressupostos valorativos os critérios da experiência comum e da lógica do homem 
médio (o bonus paterfamilias), havendo de ser racional e susceptível de motivação, em termos 
de se reconhecer uma capacidade de convencimento objectiva (ou intersubjectiva) e 
controlável.”.194 
 
O exercício do direito de defesa reflecte-se igualmente na exigência de requisitos para a 
decisão condenatória, previstos nomeadamente no artigo 58.º RGCO, visando assegurar ao 
arguido a possibilidade de efectivar o seu direito de defesa, “que só poderá existir com um 
conhecimento perfeito dos factos que lhe são imputados, das normas legais em que se 
enquadram e condições em que pode impugnar judicialmente aquela decisão.”.195 
Neste sentido também impõe o Assento do Supremo Tribunal de Justiça n.º 1/2003, publicado 
no Diário da República, Série I-A n.º 21, pág. 547 ss: “quando, em cumprimento do disposto 
                                                 
194 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 497. 
195 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 387. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 110 
no artigo 50.º do regime geral das contra-ordenações, o órgão instrutor optar, no termo da 
instrução contra-ordenacional, pela audiência escrita do arguido, mas, na correspondente 
notificação, não lhe fornecer todos os elementos necessários para que este fique a conhecer a 
totalidade dos aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito, o processo 
ficará doravante afectado de nulidade, dependente de arguição, pelo interessado/notificado, no 
prazo de 10 dias após a notificação, perante a própria administração, ou, judicialmente, no acto 
de impugnação da subsequente decisão/acusação administrativa.”.  
5.7.1. Direito à assistência de um defensor  
É também um princípio conexo com os princípios da igualdade, da garantia de tutela judicial 
efectiva e do direito de defesa, previsto no artigo 32.º n.º 3 da Constituição. 
Decorre também do disposto no artigo 20.º n.º 2 CRP: “todos têm direito, nos termos da lei, à 
informação e consulta jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por 
advogado perante qualquer autoridade.” e do artigo 11.º n.º 2 do CPA. 
É um direito que se estende ao Direito Administrativo Sancionador, o que se justifica tanto 
mais que o direito sancionador “se complica e diversifica mais e mais cada dia, pelos muitos 
aspectos da actividade social que têm sido objecto da intervenção administrativa e a 
multiplicidade de factos que sob distintas condições de exercício são objecto de punição por 
meio de multas ou outro tipo de sanções, pelo que o cidadão leigo em direito e sem meios 
económicos se encontra indefeso, e só atina a interpor escritos com grande conteúdo de 
misericórdia ao ente administrativo.”.196 
 
O Tribunal Constitucional português tem entendido que “infringem o disposto no artigo 20.º 
da CRP aqueles preceitos que condicionam a eficaz actuação processual do interessado 
economicamente carenciado, através da exigência de imediata efectivação de depósitos ou 
prestação de garantias que não podem ser supridos através da concessão de assistência ou 
                                                 
196 Domínguez VILA, ob. cit., pág. 327. 
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apoio judiciário.”.197 Por isso, através do Ac. 30/80, foi declarada a inconstitucionalidade 
material do artigo 15.º n.º 5 do DL n.º 21/85.198 
Do mesmo modo, não serão inconstitucionais as exigências legais de prestação de garantia 
patrimonial para o exercício de direitos processuais ou obstar à produção de determinados 
efeitos, quando sejam susceptíveis de serem supridas através de assistência ou apoio 
judiciário, que o interessado pode requerer e obter. 
 
Relativamente ao direito ora em análise, dispõe o artigo 53.º do RGCO: “1- O arguido da 
prática de uma contra-ordenação tem o direito de se fazer acompanhar de advogado, escolhido 
em qualquer fase do processo”. A própria autoridade administrativa pode nomear defensor 
“sempre que as circunstâncias do caso revelarem a necessidade ou a conveniência de o arguido 
ser assistido” (n.º 2 do mesmo artigo).  
Aplica-se a lei em vigor relativa ao apoio judiciário (Lei n.º 34/2004 de 29 de Julho) 
O legislador não reconhece assim como necessária ou obrigatória a intervenção de advogado 
em procedimento sancionador administrativo, uma vez que o administrado tem sempre a 
possibilidade de auto defender-se. 199 
                                                 
197 Lopes do REGO, “Acesso ao direito e aos tribunais”, cit., pág. 87. 
198 Por este motivo igualmente se colocam dúvidas acerca da constitucionalidade da medida de apreensão de 
documentos prevista no artigo 173.º n.º 4 do Código da Estrada, resultante da não prestação de depósito de valor 
igual ao montante da coima prevista para a contra-ordenação praticada, depósito esse que só poderá ser efectuado 
no acto imediato da verificação da infracção, pelo que fica impossibilitado o direito a apoio judiciário. Esta 
medida não é qualificada pelo legislador como sanção (apenas visa garantir o pagamento da coima, sendo 
devolvida em caso de absolvição), mas integra-se no procedimento administrativo contra-ordenacional previsto 
no Código da Estrada, dela resultando a produção de efeitos desfavoráveis ao arguido (que se vê privado dos seus 
documentos, ainda que estes sejam substituíveis por guias, válidas apenas em território nacional) que queira se 
opor à pretensão sancionadora da administração e exercer o seu direito de defesa, mas que não possua meios 
económicos para efectuar tal depósito.  
199 É este o critério do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, face à não obrigatoriedade da intervenção de 
advogado neste tipo de procedimentos na Convenção Europeia de Direitos Humanos, não garantindo ao acusado 
o direito a decidir por si mesmo de que maneira assegurará a sua defesa, cabendo ao direito nacional decidir se se 
defende por si mesmo ou com assistência de advogado. 
Em sentido contrário, D. VILA, defendendo a necessidade constitucional de se assegurar defesa técnica no 
procedimento sancionador, à semelhança do que acontece no direito penal, pelas razões expostas, agravadas pelo 
facto de no ordenamento espanhol a decisão entre as condutas ilícitas atribuídas ao ordenamento penal ou 
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5.8. Princípio do direito a um processo célere ou sem dilações indevidas 
Princípio procedimental presente no artigo 20.º n.º 5 da CRP: “para defesa dos direitos, 
liberdades e garantias pessoais, a lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais 
caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo útil 
contra ameaças ou violações desses direitos.”. 
Trata-se de um princípio que deve ser aplicável também no âmbito sancionador 
administrativo. 
Segundo Domínguez VILA200, a aplicação deste princípio ao procedimento administrativo 
sancionador, significa que este há-de ser tramitado em tempo razoável (termo constante do 
artigo 6º n.º 1 da Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais). A expressão, corolário do princípio da economia processual, 
constitui um conceito jurídico indeterminado que há-de ser dotado de conteúdo em cada caso 
concreto, tornando este princípio num princípio relativo, concretizado sempre que “a duração 
do processo não ponha em causa a realização efectiva da justiça material…”.201 
No entanto, pode-se adiantar alguns critérios de determinação da razoabilidade da duração do 
procedimento: 
• complexidade do assunto; 
• margens ordinárias de duração de litígios similares; 
• consequências que podem deparar-se aos litigantes; 
• condutas das autoridades tramitadoras;  
• meios disponíveis. 
                                                                                                                                                         
administrativo sancionador não seguir outro critério senão o do interesse do legislador do momento (ob. cit., pág. 
327 ss). 
200 Ob. cit., pág. 337 ss. 
201 Vieira de ANDRADE, ob. cit., pág. 493. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 113 
5.8.1. Prescrição 
Relacionado directamente com este princípio está a prescrição do procedimento e da execução 
da coima e da sanção acessória. 
O artigo 27.º do RGCO prevê como causa de extinção da responsabilidade contra-
ordenacional, invocável ex officio202, a prescrição do procedimento sempre que da prática da 
contra-ordenação hajam decorrido cinco, três ou um ano, consoante o montante da coima 
aplicável, sem prejuízo das causas de suspensão e interrupção previstas nos artigos 27.º-A e 
28.º do mesmo diploma. 
Relativamente à coima e à sanção acessória, estas prescrevem, nos termos dos artigos 29.º e 
31.º do Decreto-Lei n.º 433/82, no prazo de três anos ou um ano a contar do carácter definitivo 
ou do trânsito em julgado da decisão condenatória, sem prejuízo das causas de interrupção e 
suspensão previstas nos artigos 30.º e 30.º-A do mesmo diploma. 
Tanto o procedimento como a coima e a sanção acessória prescrevem quando, desde o seu 
início e ressalvado o tempo de suspensão, tiver decorrido o prazo normal da prescrição 
acrescido de metade (artigos 28.º n.º 3 e 30.º-A n.º 2 do mesmo diploma). 
Apesar da previsão do regime geral da prescrição pelo Decreto-Lei n.º 433/82, quase toda a 
legislação especial prevê o prazo de prescrição aplicável às contra-ordenações que regem no 
seu âmbito, v.g. o artigo 33.º n.º 1 do R.G.I.T. (prevê prazo de cinco anos para prescrição do 
procedimento, além de prever outros casos especiais de prescrição no artigo 45.º da Lei Geral 
Tributária) ou o artigo 40.º da Lei n.º 5/2006 (cinco anos para as infracções ambientais muito 
graves e três anos para as leves). 
Também neste âmbito se colocam assim problemas derivados da existência de vários graus de 
subsidiariedade na legislação que define o regime jurídico das várias infracções 
                                                 
202 Diferente, por exemplo, do sistema italiano, onde a prescrição não pode ser declarada oficiosamente. O artigo 
28.º 1.º da lei n.º 689/81 estabelece que o ilícito prescreve e não pode ser sancionado após cinco anos da sua 
prática (salvo as causas de interrupção), enquanto o artigo 28.º 2.º da lei italiana remete para a disciplina do 
Código Civil no que respeita às causas de interrupção da prescrição.   
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administrativas.203 
Por exemplo, o novo Código da Estrada prescreve o prazo de prescrição (do procedimento, da 
coima e das sanções acessórias) de dois anos (artigos 188.º e 189.º do Código da Estrada). 
Coloca-se, pois, a seguinte questão: aplicar-se-ão as disposições do RGCO relativamente às 
causas de interrupção e suspensão, prevendo-se como prazo máximo de prescrição dois anos 
acrescidos de metade, consoante o disposto nos artigos 28.º n.º 3 e 30.º-A n.º 2 do Decreto-Lei 
n.º 433/82, ou a previsão do regime de prescrição efectuado pelo Código da Estrada será 
completa e o prazo indicado de dois anos inclui o tempo de suspensão, não podendo ser 
ultrapassado? 
A pertinência da questão é reforçada pelo facto de, noutros casos, o legislador ter optado por 
prever expressamente, ao lado dos prazos de prescrição aplicáveis a determinado sector, a 
aplicação das causas de suspensão e interrupção previstas no RGCO, como é o caso do artigo 
48.º n.º3 da Lei n.º 18/2003. 
Eis uma questão que a Administração e a jurisprudência terão de resolver, tendo em conta, por 
um lado, a intenção do legislador em proceder ao alargamento dos prazos de modo a evitar o 
elevado número de processos arquivados por prescrição e, por outro lado, a interpretação mais 
favorável para os arguidos, no sentido de verem a sua responsabilidade contra-ordenacional 
extinta da maneira mais breve possível. 
O alargamento dos prazos de prescrição das sanções administrativas “pode levar a dilatar mais 
do que o devido os procedimentos sancionadores”, os quais, por sua própria natureza, devem 
ser breves, além de que uma sanção aplicada transcorrido um excessivo lapso de tempo da 
prática do ilícito pode não surtir o efeito preventivo desejado. 
 
                                                 
203 Também assim acontece no ordenamento jurídico espanhol: “na legislação pré e pós constitucional a 
descoordenação é absoluta quanto à observância de um mesmo prazo de prescrição para todas as sanções 
administrativas…”, considerando D. VILA (ob. cit. págs. 295 e 296) ser de rejeitar a remissão, em primeira linha, 
para a legislação sectorial pela insegurança e violação do princípio da igualdade que supõe, pois com este sistema 
se podem prever prazos de prescrição distintos para condutas ilícitas equivalentes no seu desvalor ético e social.  
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5.9. Princípio da responsabilidade e da culpa   
Dolo e culpa são imprescindíveis não apenas para o Direito Penal, que exclui qualquer forma 
de responsabilidade objectiva, mas também para o ordenamento jurídico sancionador em 
geral, que reconhecemos unitário. 
A exigência de culpa como pressuposto de punição de um ilícito, seja ele penal ou 
administrativo, surge como exigência da dignidade da pessoa humana: 
 “Se a exigência de culpa não é a única forma pensável de defesa da dignidade da pessoa, ela 
é, em todo o caso, a mais perfeita e a mais forte com que o pensamento jurídico-penal próprio 
do Estado de Direito até hoje operou, pelos requisitos limitativos acrescidos e incomparáveis 
que nele se contém; e é assim o penhor mais seguro de legitimação, no âmbito da aplicação da 
pena, das necessidades preventivas face ao homem delinquente. Por isso se deve persistir em 
ver no princípio da culpa uma autêntica máxima de civilização e de humanidade, para a qual 
se não descortina ainda hoje alternativa.”.204 
A doutrina, no entanto, vem indicando especificidades na aplicação do princípio da culpa na 
sua concepção jurídico-penal ao domínio administrativo, como o fez Figueiredo Dias: “não se 
trata de uma culpa, como a jurídico-penal, baseada numa censura ética, dirigida à pessoa do 
agente e à sua atitude interna, mas apenas de uma imputação do facto à responsabilidade social 
do seu autor” ou ainda Marcelo PRATES: “trata-se de configuração essencialmente pragmática, 
que conta maior proximidade com a noção de responsabilidade do direito civil, uma vez que 
fundada sobretudo na voluntariedade do infrator e no desvalor dos efeitos causados pelo seu 
descumprimento, do que com aquela presente no direito penal, a qual se baseia, antes, na 
intenção do autor do ilícito e no desvalor da conduta”. 
Para este último autor o ilícito administrativo assume assim carácter formal, bastando o 
incumprimento da norma, independentemente de efectiva lesão do bem jurídico (perigo 
abstracto, sendo que existirá sempre uma lesão ao bem jurídico interesse público/ordem 
                                                 
204 Jorge de Figueiredo DIAS, “Sobre o Estado Actual da Doutrina do Crime, 2.ª parte, Sobre a construção do 
tipo-de-culpa e os restantes pressupostos da punibilidade”, pág. 10. 
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administrativa), e objectivo, não relevando o aspecto subjectivo, a imputação a título de dolo 
ou negligência do facto ilícito do agente.205 
 
Apesar de o elemento subjectivo estar presente na infracção administrativa com moldes 
diferentes do ilícito penal, desde logo porque a censura ética que merece quem pratica um 
crime é necessariamente diferente da que merece quem pratica um ilícito administrativo (ainda 
que, como vimos, o critério da ressonância ética não seja decisivo na distinção e que 
dificilmente se pode dizer que o ilícito administrativo seja eticamente “neutro”), não 
vislumbramos razões para excluir do domínio administrativo uma ideia de culpa, tal qual 
definida por Figueiredo DIAS para o Direito Penal, como “ético-social, comandada por 
critérios pessoais-objectivos, vale dizer, pelas exigências de conformação que a comunidade e 
a sua ordem jurídica podem ainda legitimamente fazer à pessoa do agente sem com isto pôr 
em causa a sua dignidade pessoal, mas antes justamente em nome dela.”.206 
Além disso, consideramos difícil conceber conceitos de dolo ou negligência (ou ainda de erro 
ou de causas de justificação ou de exclusão da culpa) senão enquanto figuras construídas a 
partir do entendimento jurídico-penal tradicional de culpa, especialmente em domínios em que 
a aplicação subsidiária do Direito Penal é expressamente convocada (aplicando-se os artigos 
14.º e 15.º do Código Penal por remissão do artigo 32.º do RGCO). 
A culpa do agente e, por conseguinte, a imputabilidade da sua conduta a título de dolo ou 
negligência, surge como pressuposto de punibilidade no domínio administrativo uma vez que 
defendemos a aplicação dos mesmos princípios constitucionalmente previstos para a aplicação 
de penas e sanções, em nome da defesa dos interesses dos cidadãos.207 
                                                 
205 Ob. cit., pág. 89 ss. 
206 “Sobre o Estado Actual da Doutrina do Crime, …”, cit., pág.13.  
207 O Tribunal Constitucional espanhol, assim como a posição doutrinária maioritária, ditou que o princípio da 
culpa se aplica também em matéria de infracções administrativas (cf. Pablo Mayor MENÉNDEZ). 
Este princípio encontra-se expresso na lei espanhola no artigo 30.º da LRJAPYPAC. 
Também a doutrina italiana, como SANDULLI, expressa que, exigindo-se a unidade funcional dos princípios 
ordenadores das sanções, isso implica a operatividade para as sanções administrativas do princípio subjectivo da 
responsabilidade administrativa do sujeito passivo ou PARADA, afirmando a inadmissibilidade de um regime de 
responsabilidade objectiva ou sem culpa, baseada na simples relação com uma coisa, não sendo suficiente, no 
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Esta é exigência expressa nos artigos 1.º e 8.º do RGCO (este último dita que “só é punível o 
facto praticado com dolo ou, nos casos especialmente previstos na lei, com negligência.”). 
A culpa influi na determinação do montante da coima e na aplicação da sanção acessória 
(artigos 18.º n.º 1 e 21.º do RGCO). 
 
Assim, não podemos afirmar, com Marcelo PRATES, que a vontade do administrado infractor, 
o carácter doloso ou culposo da acção ilícita no domínio administrativo não seja determinante 
para a fixação da gravidade da infracção, estando a medida da reprovação ligada a critérios de 
apreciação objectiva: agravantes e atenuantes, por ex., a reincidência, o quantum da infracção, 
a condição económica, etc..208 
Com efeito, a culpa, ou melhor, a negligência do administrado209, é presumida na ausência de 
defesa por parte deste, com fundamento na violação do dever geral de cuidado que a prática da 
infracção por si só consubstancia.210 O elemento subjectivo acaba por se presumir, influindo 
na determinação da medida da sanção apenas os critérios objectivos definidos na lei 
(reincidência, situação económica do infractor, etc.). O caso muda de figura quando o infractor 
                                                                                                                                                         
âmbito da responsabilidade administrativa, que uma conduta seja típica e antijurídica, sendo necessário que seja 
também culposa. 
Também no âmbito sistema sancionador comunitário não se pode duvidar da existência e aplicação do princípio 
da culpa, exigindo-se que a infracção às normas comunitárias seja imputável ao agente a título de dolo ou 
negligência, ainda que com as devidas adaptações e com algumas excepções.  
O princípio está expressamente reconhecido em alguns regulamentos comunitários adoptados no âmbito da 
Comunidade Europeia, nomeadamente em diversos diplomas do sector da concorrência faz-se referência expressa 
a que o comportamento infractor tipificado seja cometido “deliberadamente ou por negligência” (artigo 15.1 e 2 
do Regulamento (CEE) n.º 17/62, o artigo 22.1 e 2 do Regulamento (CEE) n.º 1017/68, o artigo 19.1 e 2 do 
Regulamento (CEE) n.º 4056/86, o artigo 14.1 e 2 do Regulamento (CEE) n.º 4064/89, ou de “maneira 
intencional ou por negligência”: artigo 12.1 do Regulamento (CEE) n.º 3975/87 (vide Plaza VENTURA, Las 
Sanciones Comunitárias Europeas: Su Aplicación à las Empresas, Berriozar, Editorial Edijus, 1999, pág. 332 ss). 
208 Ob. cit., pág. 92. 
209 O RGCO prevê a punição dos factos negligentes nos termos gerais, assim como a generalidade dos diplomas 
especiais o especifica (a título de exemplo, veja-se o artigo 133.º do Código da Estrada ou o artigo 617.º do 
Código do Trabalho), incluindo no âmbito disciplinar. O dolo surge como um factor agravante da medida da 
sanção. 
210 Vide, por exemplo, Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 06/12/2005, proc. n.º 2212/05, cujo sumário 
refere que: “é de presumir a culpa resultante da omissão de um dever geral de cuidado ínsito à violação de uma 
norma estradal, já que é exigível aos condutores de veículos automóveis que cumpram as disposições legais 
reguladoras do trânsito.”.   
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exerce o seu direito de defesa, alegando nomeadamente causas de justificação, caso em que a 
Administração deve avaliar o seu grau de culpa, sendo o resultado dessa avaliação critério 
determinante para a decisão administrativa final. 
Assim, a culpa não é afastada do direito sancionador administrativo, apenas é presumida 
nalguns casos, presunção necessariamente iuris tantum, passando para a disponibilidade do 
sujeito passivo da sanção alegar e provar o seu afastamento ou atenuação. 
No entanto, o que fica dito reflecte o facto de a aplicação do princípio da culpa de natureza 
penal ao domínio administrativo não ser automática (à semelhança do que já vimos dizendo 
em relação à aplicação de outros princípios de origem penal a este domínio sancionador) e 
resultar numa concepção com diferentes contornos, menos exigente e com algumas 
excepções.211 
Segundo Domínguez VILA, “a translação do princípio ao Direito Sancionador deve efectuar-se 
com matizes, pois a tradição jurisprudencial de valorar só a vontade da comissão da infracção 
e em alguns casos inclusive bastando unicamente a existência de responsabilidade objectiva, a 
diferença entre a técnica incriminadora penal e a sancionadora administrativa, expressa por 
NIETO, entre outras razões, no limitado repertório de ilícitos de ordem penal frente à 
inabarcabilidade do administrativo, a importância neste último da boa fé e da diligência devida 
e a existência neste de infracções formais, ou sanção de incumprimento de um mandato ou 
proibição, fazem que princípios derivados da culpa constitucional, como a boa fé, a diligência 
devida do presumível infractor e em suma a vontade ou não na comissão da mesma, sejam 
valorados para efeitos da sua imputação.”.212 
 
A diferente conformação do princípio da culpa no Direito Administrativo Sancionador 
reflecte-se também na admissão, em alguns casos, da responsabilidade objectiva, a qual 
                                                 
211 Apesar de, mesmo no âmbito do Direito Penal, se verificarem conformações doutrinais de conceitos basilares 
como é o da culpa, como veremos a propósito da responsabilidade criminal das pessoas colectivas. 
“No estudo e na compreensão jurídico-penal de cada um daqueles elementos fundantes da dogmática penal é 
seguro que se (re)constroem noções. Tudo está em saber até onde vão os limites dessa reconformação.” (Faria 
COSTA, “A Responsabilidade jurídico-penal da empresa, …”, cit., pág. 551). 
212 Ob. cit., pág. 288. 
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surge como verdadeira excepção à regra da exigência, pelo menos, de mera culpa nas 
infracções administrativas.213  
Com efeito, sujeitos diversos do autor material do facto ilícito podem ser chamados a 
responder pela prática do mesmo. 214 
Constitui exemplo do que acabámos de referir a responsabilidade de pais ou tutores de 
menores nos casos previstos, v.g. nas alíneas b), c) e d) do n.º 7 do artigo 135.º do Código da 
Estrada ou a responsabilidade dos que facultem a utilização de veículos a pessoas 
incapacitadas ou não habilitadas ou sob a influência de álcool ou substâncias psicotrópicas 
(alínea e) do n.º 7 do artigo 135.º do Código da Estrada) ou ainda a responsabilidade dos 
instrutores pelas infracções cometidas pelos instruendos não resultantes de desobediência às 
suas indicações (n.º 5 do artigo 135.º do Código da Estrada ou o n.º 2 do artigo 3.º do regime 
das contra-ordenações aeronáuticas civis). 
Estas normas sancionatórias reflectem a responsabilidade que recai sobre quem tem a cargo 
um dever de vigilância especial sobre menores e incapazes ou sobre quem, embora capaz de 
entender e querer, esteja sujeito à autoridade, direcção ou vigilância de outrem. 
Ao lado destes exemplos, em matéria de responsabilidade objectiva, são diversas as previsões 
de responsabilidade solidária ou subsidiária na legislação contra-ordenacional portuguesa: 
                                                 
213 Neste sentido Quintero OLIVARES, defendendo que nas infracções administrativas deve ao menos existir mera 
culpa, própria da conduta humana, só se excluindo o fortuito e, portanto, a responsabilidade objectiva. 
Acerca do caso fortuito e de força maior, Marcelo PRATES define-o como facto natural ou humano estranho à 
vontade do administrado, imprevisível e inevitável, que impossibilite o cumprimento dos deveres administrativos, 
“por manifesto tolhimento da espontaneidade da ação infratora manifestada pelo administrado.” (ob. cit., pág. 
101).  
Por tanto, o primeiro pressuposto de punibilidade, a existência de uma conduta (acção ou omissão) humana 
voluntária, fica afastado embora, por exemplo, Pasquale CERBO afirme não ser inequívoca a colocação 
sistemática do caso fortuito ou de força maior, afirmando que a jurisprudência parece reconduzi-los à essência do 
conceito de culpa. 
214 Sobre a responsabilidade objectiva no Direito Administrativo Sancionador, vide Pasquale CERBO, o qual 
distingue entre a responsabilidade pelo facto do incapaz e a responsabilidade solidária, abrangendo nesta as 
hipóteses de serem chamados a responder, além do autor da violação, o proprietário, usufrutuário ou titular do 
direito pessoal de uso; pessoa revestida de autoridade, direcção ou vigilância sobre outra pessoa e a pessoa 
jurídica ou empreendedor (o artigo 6.º n.º 3 da lei italiana estabelece que esta responde solidariamente pelas 
infracções praticadas, no exercício das suas funções, por representante ou dependente de uma pessoa jurídica, 
dependendo o direito de regresso da violação ter sido cometida na ausência ou desobediência de instruções ou na 
execução destas). 
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• o artigo 135.º  n.º 8 do Código da Estrada estabelece a responsabilidade subsidiária do 
titular do documento de identificação do veículo pelo pagamento das coimas e custas 
que forem devidas ao autor da contra-ordenação, sem prejuízo do direito de regresso e 
salvo quando haja utilização abusiva do veículo; 
• nos termos do artigo 617.º do Código do Trabalho, o contratante, quando um sub 
contratante, sob a sua responsabilidade ou quando execute toda ou parte do contrato 
nas instalações do contratante, cometer uma infracção muito grave, responde 
solidariamente pelo pagamento da coima, salvo demonstrando que agiu com a 
diligência devida; 
• o artigo 7.º n.º 5 do R.G.I.T.; o artigo 11.º da lei quadro das contra-ordenações 
ambientais; o artigo 5.º n.º 1 do regime das contra-ordenações aeronáuticas civis e o 
artigo 617.º n.º 3 do Código Trabalho prevêem a responsabilidade solidária dos 
administradores, gerentes ou directores das pessoas colectivas ou equiparadas pelo 
pagamento da coima devida pela prática de infracções da responsabilidade destas; 
• o Código da Estrada, no artigo 135.º n.º 3 alínea b) faz recair a responsabilidade das 
infracções praticadas pelo condutor sobre o titular do documento de identificação do 
veículo quando não seja possível identificar o seu condutor. A intenção do legislador 
foi a de assegurar uma fácil individualização do agente responsável pela infracção nos 
casos (e são muitos) em que o infractor não é identificado no momento da prática da 
infracção, embora em detrimento da procura do verdadeiro responsável e culpado pela 
contra-ordenação rodoviária. 
• também constitui responsabilidade solidária a previsão do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 491/85 de 26 de Novembro, relativo às contra-ordenações no âmbito 
do direito laboral e da disciplina jurídica sobre higiene, segurança, medicina do 
trabalho, acidentes de trabalho e doenças profissionais, cuja redacção é a seguinte: 
“1- As pessoas colectivas, sociedades e meras associações de facto são responsáveis 
pelas contra-ordenações previstas no presente diploma, quando cometidas pelos seus 
órgãos ou representantes em seu nome e no interesse colectivo. 
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2- A responsabilidade das entidades referidas no número anterior não exclui a 
responsabilidade individual dos respectivos agentes. 
3- As entidades referidas no n.º 1 respondem solidariamente nos termos da lei civil 
pelo pagamento das coimas em que forem condenados os agentes das contra-
ordenações punidas nos termos do presente diploma.”.215 
 
Para lá das excepções, o princípio da nulla poena sine culpa significa no Direito Sancionador 
Administrativo “que a sanção só pode fundar-se na constatação de que deve reprovar-se o 
autor pela formação da vontade que o conduziu a decidir o facto e que essa sanção nunca pode 
ser mais grave do que aquilo que o autor mereça segundo a sua culpabilidade, exigindo-se 
assim, pois: 
• liberdade de decisão – o que implica que o agente seja responsabilizado por ter 
preferido a prática do facto ao controle dos seus impulsos. Com a liberdade de decisão 
prendem-se naturalmente as questões relacionadas com a imputabilidade, que é 
afastada em razão da idade (art. 10.º RGCO) e em razão de anomalia psíquica (art. 
11.º). 
• decisão correcta – o que pressupõe que à liberdade de querer ande associada a 
capacidade de percepção dos deveres. Com a correcção da decisão prende-se a 
problemática do erro sobre as circunstâncias do facto (art. 8.º, n.º 2, do RGCO) e sobre 
a ilicitude (art. 9.º do RGCO).”.216  
                                                 
215Este artigo foi assim analisado por João Soares RIBEIRO, “Responsabilidade contra-ordenacional dos 
trabalhadores por conta de outrem”, in Questões Laborais, Ano 1, n.º 1, 1994, págs. 37-42: o n.º 2 responsabiliza 
individualmente as pessoas singulares, pelo que a responsabilidade do n.º 3 é a responsabilidade pelo mero 
pagamento das coimas, enquanto que a do n.º 1 é muito mais ampla, é a responsabilidade pela contra-ordenação. 
A responsabilidade deve ser directamente imputada à pessoa em nome ou por conta de quem actuaram por acção 
ou omissão. 
A pessoa singular que aja fora do exercício das suas funções e cometa contra-ordenação imputável a uma pessoa 
colectiva responde em nome individual pela prática dessa infracção sem prejuízo da responsabilidade civil pelo 
pagamento da coima em que, solidariamente, deve ser condenada a pessoa colectiva. 
O que equivale a dizer que “em toda e qualquer contra-ordenação estatuída no DL n.º 491/85, ou em legislação 
avulsa, pode ao trabalhador (ao trabalhador por conta de outrem) ser imputada a respectiva responsabilidade.”, 
pág. 39. 
216 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 51. 
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O citado artigo 8.º do RGCO faz também referência à problemática do erro, relevante em 
matéria de contra-ordenações. 
A interpretação deste artigo remete necessariamente para a doutrina penal sobre a matéria e 
para os artigos 14.º, 15.º e 16.º do Código Penal.  
O erro sobre os elementos de facto típicos que constituem a contra-ordenação, o erro sobre a 
proibição ou sobre circunstâncias que, a existir, afastariam a culpa ou a ilicitude, exclui o dolo, 
por força no disposto no artigo 8.º n.º 2 do RGCO. 
O erro sobre a ilicitude (à semelhança do artigo 17.º do Código Penal) afasta a culpa, salvo se 
o erro for censurável, caso em que a coima pode ser especialmente atenuada (artigo 9.º 
RGCO). 
São apontadas pela doutrina algumas circunstâncias perante as quais o erro não deverá ser 
censurável (exemplo, Marcelo PRATES e Pasquale CERBO), nomeadamente: 
• a complexidade das normas ou obscuridade do texto normativo (traduzidas na omissão 
de elementos essenciais, contradição entre normas ou a existência de vários graus de 
subsidiariedade ou remissões normativas); 
• repentinas mutações legislativas, nomeadamente considerando ilícitas condutas  que 
não o eram; 
• informações erradas por parte das autoridades administrativas. 
 
 
São também aplicáveis, por remissão do RGCO (artigo 32.º), causas de exclusão da ilicitude e 
da culpa previstas no Direito Penal (artigo 31.º ss), que, neste trabalho, nos limitaremos a 
enunciar exemplificativamente. 
Entre as primeiras estão: 
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a) a legítima defesa (artigo 32.º do Código Penal), significando, em termos gerais, que 
age em legítima defesa quem se vir constrangido a cometer um facto ilícito que surge 
como meio indispensável e adequado para defender ou evitar uma agressão actual e 
ilícita a um direito ou interesse juridicamente protegido. 
Trata-se de um instituto de pouca relevância face à natureza do ilícito contra-
ordenacional e pouco presente do Direito Administrativo Sancionador. 
b) o exercício de um direito atribuído por lei, desde que não seja abusivo e respeite outros 
direitos com igual dignidade. 
c) o cumprimento de um dever imposto por lei ou autoridade legítima.217 
 
Entre as causas de exclusão da culpa, além da inimputabilidade e do erro sobre a ilicitude não 
censurável, destacamos o estado de necessidade desculpante.  
Nesta circunstância, “a não punição não assenta em considerações acerca da culpa individual, 
mas sim na ideia de que, em geral, uma actuação que radica nessas situações não carece de ser 
punida”. 218 
O facto ilícito é praticado para afastar um perigo (efectivo) actual, não removível doutro 
modo, que ameace bens como a vida, integridade física, honra ou liberdade. 
O exemplo clássico será o do condutor que circula em excesso de velocidade para transportar 
um doente ao hospital. 
A exclusão ou atenuação da censurabilidade da conduta deve efectuar-se a partir de um juízo 
de adequação e ponderação entre o bem ou interesse ofendido e aquele que se visou proteger 
com o acto ilícito. 
Pode suceder que a intensidade do motivo não chegue para excluir a culpa mas a atenue, 
nomeadamente, quando os bem jurídicos ameaçados sejam diferentes da vida, integridade 
                                                 
217 Excluímos a figura do consentimento do lesado, não aplicável no domínio administrativo, por não estarem em 
causa bens jurídicos disponíveis. 
218 Figueiredo DIAS, “Sobre o Estado Actual da Doutrina do Crime, …”, cit., pág. 26. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 124 
física, honra ou liberdade pessoal ou de terceiro (cf. o disposto no artigo 35.º n.º 2 do Código 
Penal). 
 
Problema referenciado pela maioria da doutrina e também na jurisprudência diz respeito à 
exigência de prova do elemento subjectivo da infracção administrativa: a prova da culpa do 
agente recai sobre a Administração ou sobre o infractor? 
A tendência doutrinária e jurisprudencial vai no sentido de fazer recair sobre o agente o ónus 
de provar haver agido sem culpa ou sob um motivo de justificação da culpa (o mesmo valendo 
quando o infractor age sob uma causa de exclusão de ilicitude).219 
Neste sentido também se tem pronunciado a jurisprudência portuguesa: 
“1-A culpa, que não se presume, mas que por ser algo que, em regra, se liga ao carácter ilícito-
típico do facto respectivo está, em princípio, ínsita na descrição desse facto, pelo que nos 
casos em que se prevêem tipos legais de infracção cometida com dolo e com negligência 
preenchidos pela mesma materialidade, a descrição factual terá implícita uma afirmação da 
existência de culpa. 
2- Na falta de referência explícita ao dolo deverá entender-se o facto como negligente como 
forma mínima de imputação subjectiva de uma conduta a uma actuação. 
                                                 
219Em sentido contrário, Isabel Marques da SILVA, “Reflexões acerca da culpabilidade nas contra-ordenações 
fiscais – a propósito de dois Acórdãos do Tribunal Central Administrativo”, in Direito e Justiça, Lisboa, 
Universidade Católica Portuguesa, Faculdade de Direito, Tomo II, Vol. 16, 2002, págs. 105-111, a propósito das 
infracções fiscais e da presunção de negligência cuja ilisão cabe ao infractor, invocada pelo acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo de 19 de Julho de 2001 (recurso n.º 481/01), citado pela autora, discordando da mesma 
por “nenhum conceito próprio de negligência, ou norma estabelecendo uma presunção desta, se encontra pois no 
RJIFNA ou na Lei-Quadro das Contra-Ordenações, pelo que são integralmente aplicáveis às contra-ordenações 
fiscais os conceitos de dolo e negligência previstos nos artigos 14.º e 15.º do Código Penal.” (pág. 108). A tese da 
presunção de negligência ressurge no acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 4 de Dezembro de 2001 
(recurso n.º 64 927), apoiando-se em jurisprudência e doutrina que versa sobre transgressões ou contravenções 
(remissão do acórdão do STA de 11/11/1987 citado na pág. 110). “Entre as transgressões ou contravenções e as 
contra-ordenações não há identidade de natureza jurídica, pelo que, mesmo que a tese da presunção de 
negligência pudesse valer para aquelas – o que não importa aqui discutir, mas é susceptível de discussão – ela não 
é, sem mais, transportável para o domínio das contra-ordenações.”. A culpa é pressuposto da infracção fiscal: “A 
negligência, como o dolo, não se presumem, antes carecem de alegação e prova, não se encontrando fundamento 
para tese diversa.” (pág. 111).   
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3- O recurso interposto e admitido ao abrigo dos arts. 73.º, n.º 2, 2 74.º, n.º 2, do RGCO tem o 
seu âmbito limitado à apreciação das questões que podem contribuir para a melhoria da 
aplicação do direito e para a promoção da uniformidade da jurisprudência.” (Acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo de 10-11-2004, proc. n.º 705/04). 
 
Julgamos que o princípio da presunção da inocência não deve cingir-se ao processo penal, 
antes estender-se ao procedimento administrativo sancionador.220 
Neste sentido se pronunciou já o Tribunal o Constitucional, por exemplo, no Acórdão n.º 
301/97221, no sentido de que este princípio “não se circunscreve aos domínios penal e 
processual penal, antes é aplicável, em geral aos procedimentos sancionatórios de natureza 
administrativa, designadamente ao processo disciplinar.”. 
Como cita Domínguez VILA, “a administração não pode prescindir deste princípio ao impor 
sanções com base numa hipotética ciência privada dos agentes ou simplesmente 
presunções.”.222 
No entanto, por razões pragmáticas e de celeridade processual (uma investigação minuciosa 
iniciada ex officio pela Administração para averiguar o grau de culpa do agente à semelhança 
do que acontece no Direito Penal, “faria cair a sanção administrativa em idênticos defeitos de 
lentidão que o processo penal”) se constituiu uma excepção a esta regra, baseada no valor 
probatório tanto do auto de notícia, como de alguns meios probatórios ao alcance da 
Administração.  
Os autos de notícia baseados em factos presenciados e constatados por agentes a quem a lei 
reconhece a condição de autoridade constituem documentos públicos que “fazem fé” ou 
possuem uma “presunção de certeza” que pode ser destruída por prova em contrário. 
                                                 
220 O Tribunal Constitucional espanhol tem declarado o princípio como extensivo a todas as ordens punitivas 
incluindo no direito disciplinar e está expresso no artigo 137.º, 1.º, 2.º e 3.º da LRJAPYPAC. 
221 In Acórdãos do Tribunal Constitucional, 36.º Vol., 1997, pág. 785-792. 
222 Ob. cit., pág. 351. 
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O auto de notícia contra-ordenacional vale como documento autêntico, cuja força probatória 
resulta do artigo 169.º do Código Processo Penal, “por isso se consideram como provados os 
factos materiais dele constantes, enquanto a sua autenticidade ou a veracidade do seu conteúdo 
não forem fundadamente postos em causa”.223 
O mesmo vale para os autos levantados com base em elementos de prova obtidos através de 
aparelhos ou instrumentos aprovados nos termos legais e regulamentares (assim, por exemplo, 
o dispõe o artigo 170.º n.º 3 do Código da Estrada), os quais são considerados como prova 
pericial, de impossível repetição ou reprodução em juízo,224 por isso devem ser garantidas aos 
administrados as informações necessárias quando seja possível a realização de contra-prova 
(caso do teste de alcoolemia) ou ainda, quando solicitados, devem ser fornecidos todos os 
elementos acerca do bom funcionamento dos aparelhos de controlo (no caso dos aparelhos 
radar e de vídeo, deverá ser apresentada pela Administração a devida certificação efectuada 
pelo Instituto Português da Qualidade). 
Com base na fé pública dos autos de notícia, a Administração acaba por presumir uma conduta 
negligente do infractor. 
A negligência, no silêncio do administrado em sede de contraditório, presume-se, sendo certo 
que a Administração nunca deverá presumir a existência de dolo, e, se o concluir, deverá ser 
devidamente fundamentado. A negligência ou falta de cuidado, como já dissemos, decorre 
praticamente da simples prática da conduta proibida. 
Essa presunção, no entanto, é iuris tantum, uma vez que o administrado, em sede de defesa e 
contraditório, pode apresentar prova “que suscite perante a entidade decisória (Juiz ou 
Administração), dúvidas sérias, fundadas sobre a veracidade do conteúdo do auto. O que, em 
termos práticos, e face à dificuldade de produção de prova judicial, implica uma maior 
                                                 
223 João Soares RIBEIRO, “O auto de notícia de contravenção e de contra-ordenação: valor probatório”, in 
Questões Laborais, Ano 1, n.º 3, 1994, pág. 139. 
224  “O facto verificado no aparelho de radar – a velocidade instantânea – não é susceptível de ser repetido para 
efeitos de contra-prova. É um evento único e irrepetível nas mesmas circunstâncias, o arguido não pode solicitar 
uma nova medição que lhe permita contradizer ou pôr em dúvida a primeira. Tudo depende, por um lado, da 
precisão do aparelho e do seu bom funcionamento, por outro lado, da sua correcta utilização e da leitura fiel dos 
seus dados.” (Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 219/85 de 6 de Novembro, publicado no Diário da 
República II Série, n.º 32, de 07/12/1986). 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 127 
igualdade entre a acusação e a defesa sem, contudo, pôr em crise um especial valor probatório 
do auto.”. 225 
 
Marcelo PRATES, sobre esta matéria, defende que “havendo a prova da existência da infração e 
da sua autoria, i.e., da materialidade do ilícito, e não existindo a favor do administrado 
nenhuma justificação desde logo evidente, como, p. ex., a ocorrência de um caso fortuito 
notório, julgamos que a Administração pode, ou antes, que ela deve abrir o procedimento 
administrativo visando sancionar o infrator. E não nos parece que haja, nessa hipótese, ofensa 
alguma ao princípio da presunção de inocência, invocável no direito administrativo 
sancionador por extensão do regime constitucional-penal de garantia.”.226 
 
A jurisprudência tem entendido que “o valor conferido ao auto de notícia não visa inverter o 
ónus da prova mas, fundamentalmente para que, na ausência de defesa, por parte do arguido, 
este possa prescindir de julgamento e pagar, voluntariamente, a multa ou coima.”.227  
O Tribunal Constitucional, em diversos acórdãos, tem reiterado a sua posição, nomeadamente 
no Acórdão n.º 440/2003 de 30 de Setembro, no qual reproduz o constante no Acórdão n.º 
87/87, publicado no Diário da República de 25 de Fevereiro de 1987:  
“ (…) Os autos de notícia levantados ou mandados levantar por qualquer autoridade, agente de 
autoridade ou funcionário público, no exercício das suas funções, relativos às infracções que 
presenciarem, fazem fé em juízo até prova em contrário, mas unicamente quanto aos factos 
presenciados pela autoridade, agente de autoridade ou funcionário público que os levantar ou mandar 
                                                 
225 João Soares RIBEIRO, “O auto de notícia de contravenção e de contra-ordenação”, cit., págs. 138 e 139. 
Considera este autor que o Código da Estrada quebra a unidade do sistema contra-ordenacional ao prever que o 
auto de notícia faz fé até prova em contrário, “não estando acautelada a possibilidade de oficiosamente o juiz ou 
autoridade administrativa proceder a diligências para a descoberta da verdade.” (pág. 143). No entanto, também 
no âmbito das contra-ordenações rodoviárias, por aplicação subsidiária do RGCO e do Código Penal vale o 
princípio do inquisitório, embora normalmente caiba ao arguido provar e pôr em causa a veracidade e exactidão 
do auto de notícia, entendendo-se precisamente por prova bastante aquela que cause no decisor ou julgador sérias 
e fundadas dúvidas.  
226 Ob. cit., pág. 96. 
227 Acórdão de Relação de Lisboa de 15/10/2003, CJ XXVIII, 4, 139. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 128 
levantar (cf. o art. 169.º, § 2.º, do CPP). Ao que acresce que o juiz, a despeito dessa fé em juízo, pode 
sempre “mandar proceder a quaisquer diligências que julgue necessárias para a descoberta da verdade” 
(cf. o § 3.º do citado art. 169.º). 
A fé em juízo de que gozam os autos de notícia, nos termos do art. 169.º do CPP, reconduz-se assim a 
“um especial valor probatório – aliás de modo algum definitivo, antes só prima facie ou de interim – 
atribuído a certas comprovações materiais, feitas presencialmente por certa autoridade pública” (…) 
valem exclusivamente em relação aos puros factos presenciados pela autoridade, e não quanto a factos 
não perceptíveis sensorialmente (juízos de valor, proposições conclusivas, etc.) (…) Assim, pois a fé 
em juízo dos autos de notícia a que se refere o art. 169.º do CPP não acarreta qualquer presunção de 
culpabilidade, nem envolve, necessariamente, qualquer manipulação arbitrária do princípio in dubio 
pro reo.(…) O especial valor probatório dos autos de notícia, reconduzindo-se, ao cabo e ao resto, a 
simples prova de interim, também não põe em crise o direito de defesa do réu. (...) Na verdade, sendo a 
velocidade medida através de um radar, que é um aparelho técnico especializado, há-de esse elemento 
merecer especial credibilidade: desde logo, o resultado obtido tem carácter objectivo; depois, é de 
presumir que tal resultado seja correcto, uma vez que o aparelho de medição foi oficialmente aprovado 
(…) o réu sempre terá a possibilidade de questionar a medição efectuada e, assim, contraditar o meio 
de prova em causa. Basta requerer que o juiz mande verificar o estado de funcionamento do aparelho, 
fazendo testar a correcção das medições por ele efectuadas, e que mande, bem assim, averiguar se 
entretanto o mesmo foi objecto de qualquer reparação. E ainda que o réu o não requeira, sempre o juiz 
o pode mandar fazer por sua iniciativa, desde que se lhe suscitem dúvidas sobre qualquer desses 
pontos. Se, depois de tudo isto, ficar a pairar qualquer dúvida séria no espírito do julgador sobre a 
exactidão do registo, constante do auto, relativo à velocidade a que seguia o infractor, é bem sabido 
que tal dúvida só pode beneficiar o réu (…)”. 
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5.9.1. A responsabilidade das pessoas colectivas 
No âmbito do Direito Sancionador Administrativo é geralmente aceite a responsabilidade 
directa das pessoas colectivas, o que constitui um rasgo de originalidade que contribui para a 
autonomia e diferenciação deste ramo do Direito Administrativo face ao Direito Penal, que 
continua a percorrer um caminho no sentido da punição criminal das pessoas colectivas, sendo 
o domínio administrativo exemplo a seguir pelo legislador penal: “O legislador penal tem no 
nosso ordenamento jurídico, com a Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho que aprovou o regime 
jurídico da Concorrência, critérios de aplicação de coimas, que podem/devem ser acolhidos 
para aplicação de sanções pecuniárias a pessoas colectivas, na linha, aliás, de profícua 
legislação de natureza comunitária “ (Regulamento (CE) 1/2003, de 4/01/03 e Regulamento 
(CE) 139/2004, de 19/01/04).”.228  
No âmbito do Direito Penal, tanto em Portugal como na maioria dos países europeus vigora  o 
princípio da pessoalidade das penas (integrado pelo princípio da individualidade da 
responsabilidade criminal: artigo 11.º do Código Penal aliado ao princípio da 
intransmissibilidade: artigo 30.º n.º 3 da CRP e 127.º do Código Penal), o qual relativamente 
às pessoas colectivas, resulta no brocardo societas delinquere non potest. Segundo este 
princípio, as pessoas jurídicas não podem ser responsáveis criminalmente, apenas a pessoa ou 
indivíduo físico. 
Nos países anglo-saxónicos, pelo contrário, é aceite a responsabilidade penal directa das 
pessoas colectivas, consagrada expressamente pelo Interpretation Act de 1889 e, com o 
Criminal Justice Act em 1948, foi estabelecida a conversão das penas privativas da liberdade 
em penas pecuniárias para as pessoas jurídicas. 
A ideia de irresponsabilidade penal das pessoas colectivas radica na impossibilidade de se 
imputar a uma pessoa colectiva um juízo de reprovação ético que radica “na atitude psíquica 
                                                 
228 Mário Pedro Seixas MEIRELES, Pessoas Colectivas e Sanções Criminais: Juízos de Adequação, Coimbra 
Editora, 2006, pág. 105. 
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do indivíduo, por exigir uma actuação anímica em relação à acção antijurídica que se 
concretiza no dolo e na culpa.”. 229 
Punir as pessoas colectivas implicaria castigar todas as pessoas físicas que a integram, 
violando o princípio da pessoalidade das penas, o qual proíbe a responsabilização por condutas 
alheias. 
Além disso, tanto as normas de procedimento criminal assim como a aplicação da pena de 
prisão resultam incompatíveis com a natureza abstracta e não física da pessoa colectiva. 
No entanto, este princípio penal tem sido objecto de críticas doutrinais, na medida em que a 
pessoa jurídica é indiscutivelmente “centro autónomo de imputação jurídica”, ainda que 
resultante de uma construção jurídica fictícia, “em redor do qual se podem conceber 
diferenciadas actividades ilícitas” “de repercussão desvaliosa no tecido económico-social”, 
nomeadamente em sectores como o meio ambiente ou as regras de segurança no trabalho, 
onde os entes jurídicos são responsáveis pelos maiores e mais profundos ataques230, pelo que 
se mostra premente encontrar técnicas eficazes de repressão e prevenção das actividades 
ilícitas perpetradas pelas pessoas colectivas. 
O princípio societas delinquere non potest “converteu-se num obstáculo para prevenir com 
eficácia as condutas socialmente intoleráveis realizadas por entes colectivos.”.231 
“se se não puder punir a própria pessoa colectiva, muita da eficácia antes propugnada perde-se 
na impossibilidade da correcta determinação dos verdadeiros agentes que consubstanciaram a 
infracção penal” principalmente em empresas de grande dimensão, com diversos órgãos de 
administração e graus de hierarquia sucessivos e rotativos, onde se torna difícil encontrar os 
executores materiais responsáveis pela prática do ilícito, acabando muitas vezes na “completa 
                                                 
229 Blanca LOZANO, “La responsabilidad de la persona juridica en el ambito sancionador administrativo, in 
Revista de Administración Pública, n.º 129, Septiembre-Diciembre, 1992, pág. 213. 
Miguel Pedrosa MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, pág. 
124, alega que esta responsabilização das pessoas colectivas “não conseguirá nunca deixar de comprometer estas 
evidências” e ainda que “não se pode falar em mais ou menos culpa num “ente” que a não tem.”. 
230 Faria COSTA, “A Responsabilidade Jurídico-Penal da Empresa e dos seus Órgãos (ou uma reflexão sobre a 
alteridade nas pessoas colectivas, à luz do direito penal)”, in Revista Portuguesa de Ciência Criminal, 2, 1992. 
231 Blanca LOZANO, “La responsabilidad de la persona jurídica en el ámbito sancionador administrativo”, in 
Revista de Administración Pública, n.º 129, 1992, pág. 230.   
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impunidade, por se tornar impossível a comprovação do nexo causal entre a actuação de uma 
ou mais pessoas individuais e a agressão do bem jurídico produzida ao nível das pessoas 
colectivas”.232  
Valores da igualdade e solidariedade também se impõem nesta matéria: “A reivindicação cada 
vez mais generalizada duma igualdade real entre os cidadãos veio a colidir com a experiência 
de um direito penal que prende os pequenos e deixa fugir os grandes”.233  
“Isto motivou, por um lado, o direito penal continental, a procurar técnicas de excepção ou 
correcção deste princípio”.234 
                                                 
232 Figueiredo DIAS, “Para a dogmática do direito penal secundário”, in Revista de Legislação e Jurisprudência, 
117, 1984-1985, pág. 74.  
233 Mário Pedro Seixas MEIRELES, Pessoas Colectivas e Sanções Criminais: Juízos de Adequação, Coimbra 
Editora, 2006, pág. 16. 
234 Blanca LOZANO, “La Responsabilidad de la Persona Jurídica...”, cit., pág. 230 ss. Por exemplo, o código penal 
francês de 22 de Julho de 1994, no artigo 121.2, proclama expressamente a responsabilidade criminal das pessoas 
jurídicas.  
Alguns países, como a Holanda, erigiram como princípio geral do seu ordenamento a responsabilidade penal das 
pessoas jurídicas, mas, em geral, procuraram formas que, sem modificar o princípio societas delinquere non 
potest, permitiram estender a reprovação da conduta ao ente colectivo. Especialmente adequadas consideram-se 
as medidas de segurança, como a dissolução da sociedade, a suspensão da actividade, a privação de direitos ou 
vantagens, etc., não fundadas na culpa mas na sua utilidade social. 
A solução adoptada pelo Código Penal Italiano (art. 197.º) consistiu em declarar as pessoas jurídicas civilmente 
responsáveis, de modo subsidiário, pelas penas pecuniárias previstas para os delitos e contravenções que se 
imponham às pessoas físicas que integram os seus órgãos de administração, quando “se trate de um delito que 
constitua infracção às obrigações inerentes à qualidade que revista o culpado ou quando seja cometido no 
interesse da pessoa jurídica”. Este preceito permite estender às pessoas jurídicas as consequências punitivas do 
facto ilícito sem infringir o princípio da pessoalidade das penas. A doutrina tem criticado a insuficiência desta 
medida (similar à existente no ordenamento espanhol) como instrumento sancionatório das pessoas jurídicas, ao 
tratar-se de uma medida civil, não penal, que opera por via subsidiária e que está limitada ao montante da multa 
imposta, pelo que não se alcança o benefício eventualmente obtido pela pessoa colectiva como consequência do 
delito. 
Na Alemanha fez-se valer o princípio da autoria em nome de outrem (Handeln für einen anderen), que permite 
imputar aos dirigentes das pessoas morais as condutas antijurídicas referíveis às mesmas. Este princípio é 
complementado com a aplicação à pessoa jurídica de medidas de segurança e de sanções pecuniárias como 
consequências acessórias do ilícito. O artigo 30.º n.º1 da Ordnungswidrigkeitengesetz estabelece a possibilidade 
de impor à pessoa jurídica uma pena pecuniária administrativa como sanção acessória quando, como 
consequência de um delito ou infracção administrativa cometida por representante de uma pessoa jurídica, 
“hajam sido infringidas obrigações que incumbem à pessoa jurídica ou associação” ou “ a pessoa jurídica tenha 
obtido ou deixado de obter uma utilidade”. Esta pena pecuniária pode impor-se de modo autónomo à pessoa 
jurídica quando, dando-se estes pressupostos, “por motivos fácticos não possa ser perseguida nem condenada 
nenhuma pessoa determinada”.  
No direito penal espanhol verifica-se também a busca de instrumentos que permitam estender a reprovação da 
conduta infractora ao ente colectivo: introduziu-se em 1983 o conceito de autoria nas actuações de outrem 
proveniente do direito alemão: figura de duplo espectro, uma vez que o sujeito activo é a pessoa jurídica mas a 
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Em Portugal, Faria COSTA235 faz uso da lógica dos “lugares inversos” com recurso ao exemplo 
da inimputabilidade penal dos menores: “efectivamente, se ali tínhamos cerceamento dos 
segmentos ontológicos da acção, aqui, inversamente, temos expansão do alargamento de um 
agir comunicacional, penalmente relevante; se ali se limita e se afasta o juízo de censura penal 
por razões da mais variada índole, aqui, inversamente, reconstrói-se a noção de culpa e faz-se 
da pessoa colectiva um verdadeiro centro de imputação; se ali o traço distintivo da força 
argumentativa que a necessidade arrasta ia no sentido da restrição do universo dos possíveis 
agentes, ia no sentido da limitação do universo dos destinatários das normas penais, aqui, 
inversamente, tudo aponta, como se demonstrou já, para que o universo da punibilidade se 
alargue.”. 
 
O legislador português também optou por prever, em alguns casos, a responsabilidade criminal 
das pessoas colectivas, nomeadamente no domínio da criminalidade económica (artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 28/84 de 20 de Janeiro), a Lei n.º 99/2003 de 27 de Agosto, que publicou o 
novo Código do Trabalho, prevê, no artigo 607.º a responsabilidade criminal das pessoas 
colectivas ou o Regime Geral das Infracções Tributárias, nos artigos 7.º e 12.º n.º 2, com 
semelhante previsão para os crimes tributários. 
 
Por outro lado, no âmbito do Direito Administrativo Sancionador português, às infracções 
resultantes dos movimentos de descriminalização, o legislador optou por prever a punição 
directa das pessoas jurídicas, em termos gerais:  
                                                                                                                                                         
autoria transmuta-se à pessoa física, o que supõe indubitavelmente uma quebra do tradicional princípio de 
societas delinquere non potest, mesmo respeitando a necessidade de que o responsável penalmente seja uma 
pessoa física, evitando que a pessoa jurídica possa valer-se dos seus representantes como órgãos penalmente 
irresponsáveis para lograr os seus próprios fins. Esta previsão não se vê, no entanto, completada no ordenamento 
espanhol com sanções acessórias de tipo pecuniário nem, de modo geral, com a possibilidade de retirar os 
benefícios económicos obtidos com o delito, apenas a perda e apreensão dos objectos produzidos pelo delito, 
documentos falsos, por exemplo. Nalguns casos pontuais, o Código Penal estabelece medidas de segurança 
aplicáveis aos entes morais, como dissolução da sociedade no suposto de associações ilícitas (artigo 174.º) ou 
encerramento temporal ou definitivo do estabelecimento, nos delitos contra o meio ambiente (347.º). 
235 “A Responsabilidade Jurídico-Penal da Empresa e dos seus Orgãos…”, cit, pág. 553. 
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“1- As coimas podem aplicar-se tanto às pessoas singulares como às pessoas colectivas sem 
personalidade jurídica.  
2- As pessoas colectivas ou equiparadas serão responsáveis pelas contra-ordenações praticadas 
pelos seus órgãos no exercício das suas funções.” (artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 433/82 de 27 
de Outubro). 
Encontra-se, igualmente, prevista a responsabilidade das pessoas colectivas nos diplomas 
especiais ou sectoriais, v.g., nos artigos 7.º do RGIT; 135.º do Código da Estrada; 617.º do 
Código do Trabalho; 3.º do regime das contra-ordenações aeronáuticas civis; 47.º da Lei n.º 
18/2003, referente ao regime jurídico da concorrência ou o artigo 8.º da Lei-quadro das contra-
ordenações ambientais. 
A nível processual, a pessoa colectiva é ouvida através do seu representante legal (artigo 87.º 
n.º 1 do RGCO) ou, na sua falta, à administração ou pessoa por ela designada (artigos 163.º n.º 
1 e 195.º n.º 1 do Código Civil). 
 
Assim aconteceu também na maioria dos ordenamentos europeus e também no Direito 
Comunitário, onde as pessoas colectivas surgem como o maior destinatário ou sujeito passivo 
de sanções administrativas por infracções a normas comunitárias (estando expressamente 
previsto no artigo 7.º do Regulamento CE-EURATOM do Conselho de 18 de Junho de 1995 
n.º 2988 relativo à tutela dos interesses financeiros da comunidade)236. 
No âmbito do Direito Comunitário, as sanções administrativas surgem como único 
instrumento repressivo e punitivo das infracções às normas comunitárias, permitindo 
                                                 
236 Vide, a propósito, Patrícia Plaza VENTURA, Las Sanciones Comunitárias Europeas: Su Aplicación à las 
Empresas, Berriozar, Editorial Edijus, 1999, onde se refere que o facto de os textos comunitários estarem 
orientados, principalmente, à gestão da economia comunitária nos limites definidos pelos tratados fez com que, 
na prática, a aplicação de sanções se tenha produzido apenas relativamente a uma das categorias de destinatários 
do direito comunitário (as empresas) e, em nenhum caso, se tenha aplicado uma sanção contra uma pessoa física, 
apesar de algumas disposições sancionadoras, excepcionalmente, se referirem a elas (por ex. o artigo 66.6 
TCECA, a propósito de acordos e concentrações de empresas, ou os artigos 83.º, 144.º e 145.º TCEEA, assim 
como o regulamento do Conselho n.º 2988/95 de 18/12/1995, relativo à protecção dos interesses financeiros das 
Comunidades Europeias). 
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ultrapassar o obstáculo da falta de legitimação democrática da União Europeia para a 
imposição de penas propriamente ditas (a doutrina refere um deficit democrático das 
instituições europeias), uma vez que os Estados Membros não transferiram a sua soberania em 
matéria de Direito Penal para os Órgãos Comunitários. 
 
Apesar de algumas críticas237, a doutrina considera que “no direito sancionador administrativo 
não é preciso procurar fórmulas para “burlar”o princípio societas delinquere non potest, ao 
admitir-se geralmente neste âmbito a responsabilidade directa da pessoa jurídica.”.238 
Em Portugal, a jurisprudência constitucional tem afirmado mesmo que “importa salientar que 
o princípio da individualidade da responsabilidade criminal não tem consagração 
constitucional expressa, sendo certo que o preceito que, em direito ordinário, estabelece tal 
princípio, está concebido de forma a admitir excepções.”.239 
Assim, não resulta inconstitucional o facto de no direito contra-ordenacional não vigorar esta 
regra da responsabilidade individual. 
Neste domínio não revela sequer “a natureza jurídica do ente colectivo, designadamente o seu 
reconhecimento como pessoa colectiva, bastando que se detecte um agrupamento de facto em 
que exista uma vontade colectiva real e um património separado.”.240 
  
                                                 
237 Miguel P. MACHADO, “Elementos para o estudo da legislação portuguesa sobre contra-ordenações”, cit., 
aborda a questão da responsabilização das pessoas colectivas no âmbito do direito de mera ordenação, afirmando 
que aqui é derrubado o “venerando princípio societas delinquere non potest”, abrindo “porta à alternância entre o 
princípio da culpabilidade e puras ideias utilitárias. (…) É, pois, como dado adquirido que há que constatar a 
directa responsabilização das entidades que o não seriam, se o Direito não as visse como tal; trata-se de criar para 
responsabilizar; e o “Criador” é agora a lei, tudo se passando a movimentar num mundo de formas em que a 
verdadeira responsabilidade individual é desestimulada.” (págs. 123 e 124). 
238 Blanca LOZANO, “La Responsabilidad de la Persona Jurídica...”, cit., pág. 230 ss. 
239  Acórdão do Tribunal Constitucional de 20/04/95. 
240 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 124. 
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No entanto, esta responsabilização directa das pessoas colectivas em Direito Administrativo 
Sancionador suscitou na doutrina e na jurisprudência uma necessidade de modelar e 
compatibilizar o princípio da culpa, aplicável a todo a ordem punitiva estadual. 
Esta diferente interpretação e modelação do princípio da culpa à realidade jurídica (ainda que, 
como vimos, ficcionada) das pessoas colectivas não significa a sua negação, nem a aceitação, 
sem mais, da responsabilidade objectiva dos entes colectivos.241 
No ordenamento jurídico, através do ficcionamento da sua personalidade, é reconhecida às 
pessoas colectivas capacidade de infracção, parecendo lógico que sejam estas também a 
sofrer as consequências das condutas ilícitas praticadas através dos seus órgãos ou das pessoas 
físicas que as compõem. 
Daí que será igualmente através de uma “ficção jurídica” ou de um “pensamento filosófico 
analógico” que se construirá e conceberá a culpa dos entes colectivos, culpa essa resultante de 
uma “translação” da responsabilidade e da culpa dos seus membros, ao agir em representação 
da pessoa jurídica que integram.242 
 
Mayor MENÉNDEZ243 enunciou os variados fundamentos que têm sido invocados para essa 
transferência de responsabilidade: 
                                                 
241 Também neste sentido, Blanca LOZANO e Pablo Mayor MENÉNDEZ, “Sobre la Responsabilidad Conjunta de 
las Personas Jurídicas y sus Administradores en el Derecho Administrativo Sancionador (especial referencia al 
Mercado de Valores)”, in Revista Española de Derecho Administrativo, Madrid: Editorial Civitas, n.º 87, 1995, 
ou ainda Marcelo PRATES, afirmando não ser necessário “recorrer à responsabilidade objetiva ou à 
responsabilização dos dirigentes da pessoa coletiva no plano administrativo sancionador, já que é possível 
distinguir com segurança os deveres administrativos que cabem à pessoa coletiva daqueles que são dirigidos à 
pessoa dos seus sócios…”. 
242 “Esta construção distinta da imputabilidade da autoria da infracção à pessoa jurídica nasce da própria natureza 
da ficção jurídica a que respondem estes sujeitos. Falta neles o elemento volitivo em sentido estrito, mas não a 
capacidade de infringir as normas a que estão submetidos. Capacidade de infracção e reprovação directa que 
deriva do bem jurídico protegido pela norma que se infringe e a necessidade de que essa protecção seja realmente 
eficaz (…) e pelo risco que, em consequência, deve assumir a pessoa jurídica que está submetida ao cumprimento 
dessa norma.”. 
Desta forma, não estamos perante um caso de responsabilidade objectiva. Pelo contrário, o elemento volitivo está 
presente, pois tem-se por certa e reconhecida a negligência dos empregados, mas – e esta é a singularidade – a 
responsabilidade “traslada-se” à pessoa jurídica, a qual se considera directamente imputável. Blanca LOZANO, 
“La responsabilidad de la persona juridica en el ambito sancionador administrativo”, cit., pág. 224. 
243 Mayor MENÉNDEZ, “Sobre la Responsabilidad Conjunta, …”, cit., págs. 349-350. 
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1- Simples capacidade de ser titular de uma obrigação perante a Administração Pública, 
impondo-se a sanção para prevenir que possam cometer-se mais infracções ou como 
meio de estimular o cumprimento das regras a que estão sujeitas; 
2- Culpa in eligendo ou in vigilando, uma vez que a pessoa jurídica adopta um papel de 
garante pelo cumprimento efectivo e real das obrigações assumidas, seja por uma 
incorrecta eleição das pessoas físicas quer pela omissão da vigilância necessária para 
assegurar o cumprimento. Perante a prática de uma infracção, presumir-se-á a culpa da 
pessoa colectiva por omissão do dever de vigilância ou cuidado, salvo se esta provar a 
existência de alguma circunstância desculpante.  
João Soares RIBEIRO244 classifica estes argumentos como frágeis uma vez que, na 
maior parte das vezes, não é difícil para a pessoa colectiva (referindo-se 
especificamente à entidade empregadora) demonstrar que utilizou todos os cuidados na 
escolha do pessoal, eventualmente até com recurso a empresas especializadas em 
recrutamento de pessoal. 
3- Teoria da imputação: à pessoa jurídica é imputável ou trasladável, como infracção 
própria, a actuação dolosa ou negligente do pessoal ao seu serviço, especialmente em 
caso de negligência ou dolo dos seus administradores, já que o que fazem as pessoas 
que a representam, como são os seus administradores, faz a própria pessoa jurídica, 
sempre que o bem jurídico protegido pela norma infringida seja suficientemente 
relevante.  
Esta última posição parece ser a mais convincente para o autor e para a generalidade da 
doutrina. 
Para Faria COSTA, a pessoa colectiva, para se assumir enquanto tal, tem de actuar 
necessariamente através de órgãos ou representantes e a relação entre a pessoa colectiva e os 
seus órgãos ou representantes assume um carácter essencial, “por isso, aqui, não se trata de 
uma relação para com o outro, mas antes de uma relação em que o “outro” (o órgão ou 
representante da pessoa colectiva) está necessariamente presente.”.  
                                                 
244 “Responsabilidade contra-ordenacional dos trabalhadores por contra de outrem”, cit., pág. 42. 
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“Consequentemente, os actos praticados pelos órgãos das pessoas colectivas valem como actos 
desta, que assim age mediante os seus órgãos jurídicos, de forma semelhante à pessoa singular 
ao actuar através do seus órgãos físicos.”.245 
 Para NIETO, “As pessoas morais actuam necessariamente através das pessoas físicas titulares 
dos seus órgãos. A chamada teoria do órgão serve cabalmente para imputar juridicamente à 
pessoa jurídica a actuação que realizam as pessoas jurídicas nela integradas.”.  
“Se a pessoa jurídica beneficia de todos os actos proveitosos realizados pelos seus órgãos, 
igualmente deve responder por todos os actos prejudiciais”. 
Manter outra coisa conduziria ao absurdo e à impunidade de determinadas actuações 
contrárias à lei (bastaria mudar os administradores e alegar desconhecimento).  
Assim, a culpa das pessoas jurídicas há-de referir-se à culpa dos titulares dos seus órgãos. 
 
Foi essa também a posição do Supremo Tribunal de Justiça246, no Acórdão de 11/06/2003, 
processo n.º 3090/02-3: “ (…) 4-Esta imputação a título de dolo ou de negligência exige, 
considerando a natureza da pessoa colectiva, a verificação de actuação dolosa ou negligente 
por parte de uma ou mais pessoas físicas actuando no exercício das suas funções, em nome e 
no interesse da pessoa colectiva, designadamente por integrantes dos seus órgãos.”. 
Deste modo se afirma e faz respeitar o princípio da culpa nesta matéria, compatibilizando-se a 
exigência prevista no artigo 8.º do RGCO com o disposto no artigo 7.º do mesmo diploma, 
reconhecendo-se progressivamente o abandono do princípio societas delinquere non potest: 
                                                 
245 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 122. 
246 E também do Tribunal Constitucional e do Supremo Tribunal espanhol: a pessoa jurídica responde por uma 
infracção própria, mas devido a conduta, dolosa ou negligente, dos seus administradores, órgãos de administração 
ou simples empregados, que são quem a representa ou através dos quais actua. É óbvio que a entidade ou os seus 
accionistas poderão exercer as acções legais que considerem oportunas contra os administradores ou pessoas que 
considerem responsáveis pelas infracções cometidas, a fim de reclamar danos e prejuízos produzidos à empresa, 
deveres que nascem de uma obrigação civil, mercantil ou laboral muito distinta à que tem a pessoa jurídica frente 
à administração sancionadora. 
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Veja-se a propósito o Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria-geral da República n.º 
10/94 de 07/07/1994247: “1- As pessoas colectivas ou equiparadas actuam necessariamente 
através dos titulares dos seus órgãos ou dos seus representantes, pelo que os factos ilícitos que 
estes pratiquem, em seu nome e interesse, são tratados pelo direito como factos daquela, 
nomeadamente quando deles advenha responsabilidade criminal, contra-ordenacional ou civil; 
2- A responsabilidade criminal ou por contra-ordenações que, nos últimos decénios, o 
legislador nacional vem imputando às pessoas colectivas em domínios, tais como, os de 
natureza fiscal (aduaneira ou não), cambial ou de circulação de capitais, económica e de saúde 
pública, assenta numa fundamentação essencialmente pragmática de combate a esses tipos de 
criminalidade, em abandono progressivo do brocardo societas delinquere non potest; 3- A 
responsabilidade da pessoa colectiva, qua tale, normalmente cumula-se com a 
responsabilidade individual dos agentes que levaram a cabo a prática de cada infracção; 4-
Fica, porém, excluída essa responsabilidade se se demonstrar que o agente actuou contra 
ordens ou instruções expressas da pessoa colectiva ou que actuou exclusivamente no seu 
próprio interesse; (…)”. 
 
No entanto permanecem problemas e interrogações continuam a subsistir:  
a) Já vimos que, em determinados casos, a aplicação de sanções pecuniárias às pessoas 
colectivas pode resultar pouco eficaz, face a empresas de grande dimensão ou quando, 
pelo contrário, estas se encontram em situação económica difícil.  
b) O exercício do poder punitivo frente a entes públicos é uma questão que está longe de 
ser pacífica, na medida em que “a sanção vai recair, em definitivo, sobre o conjunto 
dos cidadãos, que sustêm com os seus impostos os gastos da administração, do que 
resulta a inutilidade e injustiça de uma medida repressiva que deixa impunes os 
responsáveis e penaliza o conjunto do corpo social.”. Por isso se defende na doutrina 
que as infracções da responsabilidade dos entes públicos deverão dar origem à 
responsabilidade penal, disciplinar e patrimonial de quem, individualmente, seja 
                                                 
247 Publicado no Diário da República II Série, de 28/04/1995. 
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responsável, “satisfazendo de maneira mais adequada os interesses em jogo que com a 
insólita figura de uma sanção administrativa à Administração.”.248 
No entanto, em Portugal, o Conselho Consultivo da Procuradoria-geral da República, 
no Parecer n.º 102/89 de 27/09/1990, refere que “são susceptíveis de responsabilidade 
contra-ordenacional, designadamente, os institutos públicos e os serviços 
personalizados do Estado, as autarquias locais e outras pessoas colectivas de direito 
público”, salvo “o Estado, enquanto pessoa colectiva de direito interno que tem por 
órgão o Governo, e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira”, além das 
pessoas colectivas que integrem a Administração central, regional e local, 
relativamente a contra-ordenações instituídas com vista à eficaz realização de 
atribuições administrativas que estejam a seu cargo. 
Segundo o mesmo Parecer, “7- Os titulares dos órgãos das pessoas colectivas que 
hajam cometido contra-ordenações de segurança social pelas quais essas pessoas sejam 
responsáveis só são co-responsáveis por elas a título individual se o tipo contra-
ordenacional respectivo não incluir certas qualidades que só tais pessoas colectivas 
tenham (…) 9- Os titulares dos órgãos das pessoas colectivas podem ser susceptíveis 
de responsabilidade disciplinar, nos termos das normas aplicáveis, pelas contra-
ordenações que pratiquem e de que sejam responsáveis essas pessoas colectivas. 10- A 
prática de contra-ordenações pelos órgãos das pessoas colectivas de direito público 
pelas quais estejam responsáveis pode eventualmente dar lugar a aplicação de medidas 
tutelares a que tais pessoas se encontrem sujeitas. (…)”. 
Assim, em Portugal, prevê-se não só a responsabilidade contra-ordenacional das 
pessoas de direito público, como também a responsabilidade disciplinar e tutelar das 
pessoas individualmente responsáveis. 
No entanto, parece aceitável a exigência, referida na jurisprudência, da previsão legal 
expressa de responsabilidade do ente público.249 
                                                 
248 Blanca LOZANO, “La responsabilidad de la persona juridica en el ambito sancionador administrativo”, cit., 
pág. 236. 
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c) A repressão das pessoas jurídicas pode ser dificultada pela facilidade com que estas 
podem perder a sua personalidade, resultando problemas tanto na cobrança das sanções 
pecuniárias como no cumprimento de determinadas sanções acessórias.  
Relativamente às coimas ou multas, o problema pode ser ultrapassado pela previsão 
legal de responsabilidade solidária ou subsidiária dos representantes ou membros das 
pessoas colectivas, pelo que é sobretudo no cumprimento das sanções não pecuniárias 
que as dificuldades surgem250, ligadas não apenas à facilidade com que os entes 
colectivos se podem extinguir, mas também relativas à sua natureza abstracta e supra-
individual. 
Refira-se, por exemplo, o artigo 147.º n.º 3 do Código da Estrada, o qual prevê que, 
perante uma infracção praticada por um pessoa colectiva sancionável com sanção 
acessória de inibição de conduzir, e uma vez que a pessoa jurídica em si não é titular 
de carta ou título de condução, a execução da mesma sanção é substituída pela 
apreensão dos documentos do veículo pelo mesmo prazo. No entanto, facilmente a 
pessoa colectiva se exonerará dessa obrigação de entrega dos documentos do veículo, 
bastando para tal vender o mesmo ou então registá-lo na Conservatória do Registo 
Automóvel em nome de pessoa diversa, caso em que a Administração se verá 
impossibilitada de executar a sanção aplicada, por esta não se transmitir aos novos 
proprietários. 
                                                                                                                                                         
249 Vide Acórdão da Relação do Porto de 18/10/2006, processo n.º 0614024: “O Dec. Lei 13/71, de 23 de Janeiro, 
exige um especial licenciamento para as obras do Estado e demais entes públicos, mas tal sujeição não implica 
que o legislador esteja a querer responsabilizar o estado e demais entes públicos pela prática de eventuais 
transgressões à lei. Para tanto, exigia-se uma norma expressa, pois a regra era a da pessoalidade da 
responsabilidade penal.”. 
250 Veja-se o exemplo citado por Blanca LOZANO, relativo à lei em matéria de jogos de sorte ou azar espanhola, a 
qual estabelece que as infracções qualificadas como muito graves podem ser sancionadas com o encerramento do 
local onde se joga ou inabilitação do mesmo para a actividade do jogo, não podendo conceder-se novas 
autorizações às mesmas ou outras empresas que pretendam desenvolver as suas actividades relativas ao jogo no 
local onde se produziu a infracção sancionada. “Ante a impossibilidade de perseguir eficazmente a empresa 
infractora, o legislador optou assim, pura e eficazmente, por sancionar o “local”, cujo proprietário pode 
evidentemente não coincidir com o titular da mesma empresa.” (pág. 236). 
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Ou então, ainda a título de exemplo, o facto de não existirem cadastros ou registos de 
infracções das pessoas colectivas que permitam à Administração identificar situações 
de reincidência.   
d) A aplicação de sanções às empresas que impliquem a suspensão ou o fim da sua 
actividade lucrativa podem acarretar “graves consequências sociais, que se repercutem 
sobre todos os que, de uma maneira ou doutra, dependem economicamente da mesma 
e, em especial, sobre os seus trabalhadores.”. 
 
Face a estas vicissitudes, é reconhecida a dificuldade em definir um elenco de sanções que se 
mostrem adequadas às funções de punição e prevenção das infracções praticadas por pessoas 
colectivas.251 
No entanto, o sistema sancionatório português tem vindo a adaptar-se a essa realidade, 
nomeadamente através da previsão legal de mecanismos de adequação dos montantes das 
coimas à dimensão das pessoas colectivas ou da criação de registos ou cadastros de infracções 
de pessoas colectivas (por exemplo, no âmbito das contra-ordenações rodoviárias ou 
ambientais). 
Concordamos com Blanca LOZANO quando esta afirma que a superação dos problemas implica 
a busca de “soluções que harmonizem o sistema penal com o sancionador administrativo, e 
que permitam em ambos uma repressão eficaz tanto do sujeito responsável pelo ilícito como 
da pessoa jurídica por conta da qual opera, o que exige actuar contra a pessoa jurídica 
responsável quando esta resulta individualizável e adoptar medidas que impeçam a sociedade 
de beneficiar do ilícito e continuar exercendo e encobrindo uma actividade socialmente 
                                                 
251Mário Pedro Seixas MEIRELES, Pessoas Colectivas e Sanções Criminais: Juízos de Adequação, Coimbra 
Editora, 2006, acrescenta ser ”necessário esforço de imaginação e criatividade na elaboração de um largo 
catálogo de sanções que compensem a inaplicabilidade da prisão – para o que importa conceder atenção a 
legislações piloto nesta matéria, como a holandesa e das comunidades europeias.” (pág. 20). 
 “A variedade de penas principais disponíveis deve ser complementada, num segundo passo, com critérios legais 
de aplicação que atenuem, sem a eliminar, a margem de discricionariedade do julgador.” (pág. 105). Veja-se, por 
exemplo, a sanção acessória prevista no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003 de 11 de Junho, ao prever, caso a 
gravidade da infracção o justifique, a publicação da decisão da Autoridade no Diário da República ou em jornal 
nacional, regional ou local, consoante o mercado geográfico relevante em que a prática proibida produziu os seus 
efeitos. 
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perigosa e exigir, além do mais, responsabilidade às pessoas físicas que adoptaram realmente 
as decisões”.252 
Por isso, ao lado da intenção de sancionar directamente as pessoas colectivas, enquanto 
sujeitos capazes de infringir normas e de beneficiar com esses actos ilícitos, deve-se procurar 
igualmente, e por outro lado, uma responsabilização individual, de modo a punir 
efectivamente todos aqueles que participaram na acção ilícita, assim prevenindo mais 
eficazmente as infracções praticadas em redor e no seio das pessoas jurídicas.253  
                                                 
252 Blanca LOZANO, “La responsabilidad de la persona juridica en el ambito sancionador administrativo”, cit., 
pág. 238 ss.:   
Assim se fez no ordenamento alemão, através do princípio da responsabilidade da pessoa física, mas com 
correcções: princípio da actuação em nome doutrem e aplicação à pessoa jurídica de uma pena pecuniária 
administrativa como consequência acessória da infracção (30.º Owig), a qual deve ser superior ao benefício 
económico que se obteve do ilícito (17.º n.º4). 
Em Itália, a lei 689/1981 respeita também a responsabilidade da pessoa física, mas no caso de infracções 
cometidas pelo representante ou dependente de uma pessoa jurídica, a responsabilidade da pessoa jurídica é 
solidária. 
No ordenamento espanhol, a solução penal e administrativa mantém-se distinta, mas apreciam-se já correcções 
tendentes a uma aproximação, não só no sistema penal mas também no sancionador administrativo, onde algumas 
normas recentes procuram levantar o véu da responsabilidade dos entes morais para actuar também contra as 
pessoas físicas que estão detrás e tomam realmente as decisões; no âmbito fiscal, a sociedade responde 
directamente e os administradores subsidiariamente quando o seu comportamento haja determinado, por acção ou 
omissão, a comissão da infracção. 
Fora do âmbito tributário, algumas normas introduziram a possibilidade de castigar simultaneamente a pessoa 
jurídica autora da infracção e as pessoas físicas que actuaram como órgão executivo: lei do mercado de valores; 
lei sobre disciplina e intervenção das entidades de crédito; lei de defesa da concorrência. 
253 Neste sentido Blanca LOZANO, cit., pág. 237: “Mesmo que actuem por conta da pessoa jurídica e como órgãos 
da mesma, trata-se de indivíduos responsáveis pelos seus actos e que podem ser castigados pela sua participação 
no ilícito. Evita-se desta forma a injustiça que supõe que os integrantes da mesma que participaram na infracção 
não sejam mais severamente tratados que os inocentes. (…) O que se persegue em ambos os casos é o mesmo: 
prevenir com eficácia as infracções ao ordenamento cometidas por entes colectivos, para o qual é preciso adoptar 
uma resposta punitiva adequada frente a todos aqueles que intervieram na comissão do ilícito ou beneficiaram do 
mesmo.” e também Mayor MENÉNDEZ, “Sobre la Responsabilidad Conjunta…”, cit., pág. 356 ss.: “Estas 
afirmações são especialmente aplicáveis ao mercado de valores, dada a especial natureza das normas que podem 
ser infringidas, dirigidas em geral a preservar o interesse dos investidores e a transparência e bom funcionamento 
do mercado financeiro. 
Esta responsabilidade conjunta aparece como condição necessária para a eficácia do sistema sancionador, sem 
que se vulnere o princípio da culpa nem o princípio do non bis in idem, pois este princípio supõe que não haja 
duplicidade de sanções sobre os mesmos actos e, neste caso, não se imporia a sanção ao mesmo sujeito e sim a 
sujeitos diferentes, nem a sanção teria o mesmo fundamento, pois em cada caso se haveria violado obrigações 
distintas por parte da pessoa jurídica e física. 
Jurisprudência espanhola já ditou neste sentido: esta responsabilidade não se configura de uma forma alternativa 
mas cumulativa, de tal modo que só haverá lugar quando tanto a pessoa física como a pessoa jurídica faltem aos 
seus respectivos deveres. A norma tem como objectivo castigar tanto a pessoa jurídica que indevidamente 
beneficiou com a conduta como a pessoa física que incumpriu os seus deveres de actuação conforme ao direito.”. 
                    O Sistema das Sanções e os Princípios do Direito Administrativo Sancionador 143 
A essa maior eficácia se refere João Soares RIBEIRO254, a propósito de determinadas infracções 
que devem, na opinião do autor, passar a constituir contra-ordenação imputável directamente 
ao trabalhador, como a falta de utilização de dispositivo de protecção individual ou o 
incumprimento de regras de segurança, higiene e saúde no local de trabalho.  
Isto porque cabe ao legislador escolher quais as contra-ordenações imputáveis aos 
empregadores e quais aquelas que devem ser da responsabilidade do trabalhador. 
No âmbito do Decreto-Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto, o Regulamento (CEE) n.º 3820/85 do 
Conselho de 20 de Dezembro de 1985 e o n.º 3821/85, foi determinada a imputabilidade ao 
trabalhador/condutor de determinadas infracções relativas à obrigatoriedade de folhas de 
registo, assim também como “o não cumprimento de qualquer disposição relativa aos tempos 
de condução e repouso, assim com as interrupções da condução…” (artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 272/89). 
“Através desta responsabilização directa do condutor se consegue uma maior eficácia no 
objectivo primacial da lei que é a segurança nas estradas. Só com esta directa imputação se 
logra tal resultado e se atribui um sentido verdadeiramente pedagógico e educativo ao 
objectivo legal.”.  
O autor aponta razões tanto de ordem prática: “É que se torna muito difícil, se não por vezes 
impossível, à entidade empregadora exercer uma vigilância sobre trabalhadores que se 
encontram, por vezes, a milhares de quilómetros da sede do estabelecimento”, como o facto de 
ao condutor poder ser aplicada sanção acessória de interdição do exercício da profissão pelo 
período máximo de dois anos.255 
                                                                                                                                                         
Em sentido contrário, Suay RINCÓN, “Algunas consideraciones…”, ob. cit., págs. 2603-2608, ao afirmar que a 
fórmula de responsabilidade conjunta é incompatível com os princípios de responsabilidade pessoal e da culpa, 
pois “ ou responde a entidade ou respondem os seus directores, não os dois de uma vez: em tal caso, um o estará 
fazendo a título alheio … não a título próprio, tal como quer e exige o direito penal” através dos princípios da 
pessoalidade da sanção e do non bis in idem. 
254 “Responsabilidade contra-ordenacional dos trabalhadores por conta de outrem”, cit., págs. 40-42. 
255 João Soares RIBEIRO, “Responsabilidade contra-ordenacional dos trabalhadores por conta de outrem”, cit., 
pág. 42: “O que fica dito não invalida que por vezes, e face à inexistência de indícios claros sobre quem terá 
cometido a infracção, a imputação possa ser feita ao empregador e ao trabalhador, quer simultaneamente, quer 
em regime de alternativa ou de subsidiariedade.”. 
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A opção por uma maior individualização ou pela punição singular das pessoas colectivas cabe 
também ao legislador, face aos objectivos que pretende alcançar com a norma sancionadora, 
uma vez que o princípio da individualidade não se impõe de forma absoluta, antes admitindo 
disposição em contrário, conforme o disposto no artigo 11.º do Código Penal.   
O legislador pode optar entre o princípio da individualidade da punição em sentido estrito, 
pela punição singular da pessoa colectiva ou pela responsabilização conjunta.256 
Quando, por opções político-legislativas, se julgue que a responsabilização conjunta da pessoa 
colectiva e das pessoas singulares que actuaram em seu nome serve melhor os objectivos da 
norma sancionadora, o legislador português tem ao seu alcance, ao lado da previsão expressa 
de responsabilidade solidária ou subsidiária, a actuação em nome de outrem, expressa no 
artigo 12.º do Código Penal, o qual é aplicável subsidiariamente às contra-ordenações, por 
força do artigo 32.º do RGCO, por não resultar contrário ao regime geral previsto no Decreto-
Lei n.º 433/82. 
Através da aplicação desta disposição penal, visa-se “alargar a punibilidade de certos tipos 
legalmente previstos na Parte Especial do referido diploma e que exigem determinados 
elementos pessoais ou uma actuação no próprio interesse, a pessoas em que esses elementos 
típicos se não verificam, mas que, contudo, agiram como órgãos ou representantes de pessoa 
que reunia tais elementos ou o referido interesse próprio.”. 257 
O artigo 6.º do Regime Geral das Infracções Tributárias prevê expressamente a punibilidade 
da actuação em nome de outrem.  
 
Assim, nesta matéria, e uma vez mais, o regime jurídico concretamente aplicável passa por 
uma escolha político-legislativa. 
                                                 
256 O n.º 4 do artigo 47.º da Lei n.º 18/2003 prevê mesmo a responsabilidade solidária entre pessoas colectivas, no 
caso de se tratarem de empresas que integrem uma associação de empresas que seja objecto de uma coima ou de 
uma sanção pecuniária compulsória. 
257 Manuel Simas SANTOS e Jorge Lopes de SOUSA, Contra-Ordenações, Anotações…, cit., pág. 125. 
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6. Conclusões 
I. Sanção administrativa define-se como uma consequência desfavorável com finalidade 
punitiva imposta pela Administração Pública aos cidadãos face a uma conduta, 
tipicamente prevista numa norma jurídico-administrativa, ilícita e culposa. 
II. Sempre que a natureza ou intuito de uma medida administrativa não sejam claros e se 
vislumbre na mesma uma finalidade sancionatória ou punitiva, deverá ser qualificada 
como sanção administrativa, no sentido de serem concedidas ao administrado todas as 
garantias características do processo sancionatório administrativo, principalmente 
quando a medida administrativa em causa afecte os seus direitos. 
III. A co-existência entre poder judicial e o poder sancionador administrativo é 
potencialmente geradora de tensões face ao princípio da separação dos poderes, 
embora não comprometa a realização dos objectivos em nome dos quais este princípio 
foi instituído como informador do Estado de Direito. 
IV. São ambos manifestação do mesmo poder: o ius puniendi estadual, pelo que a ambos 
serão aplicáveis os mesmos princípios fundamentais, com as devidas adaptações. 
V. O poder sancionatório administrativo constitui um importante meio no sentido do 
eficaz e célere funcionamento da Administração, face ao crescente intervencionismo 
estadual, constituindo função inerente ao papel regulador claramente assumido pelo 
Estado nas sociedades actuais. 
VI. O desenvolvimento do Direito Administrativo Sancionatório é indivisível do fenómeno 
da descriminalização, que teve como objectivo não só libertar os tribunais mas também 
retirar dignidade penal a infracções que tutelam bens jurídicos considerados menores. 
VII. Podemos distinguir no conceito amplo de sanção administrativa entre sanções 
administrativas de autotutela ou especiais (que visam a protecção da própria 
Administração, com efeitos sobre aqueles que com ela estão relacionados e não contra 
os cidadãos em geral) e sanções administrativas de heterotutela ou gerais 
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(vocacionadas à protecção da ordem social no seu conjunto, com efeitos sobre o 
cidadão em geral). 
VIII. É relativamente a este último tipo de sanções administrativas que mais prementemente 
se colocam dúvidas no âmbito de princípios como o da separação de poderes ou da 
nulla poena sine legale judicio, além de tornar mais difícil a sua distinção com as 
sanções penais. 
IX. A questão da diferença entre sanções administrativas e penas não tem interesse 
meramente doutrinal, pois tem repercussões ao nível prático, nomeadamente ao nível 
das garantias que se concedem aos cidadãos. 
X. É amplamente reconhecida pela doutrina a dificuldade em encontrar um critério seguro 
e inequívoco de distinção material ou qualitativo entre penas propriamente ditas e 
sanções administrativas gerais, especialmente as destinadas a punir os ilícitos de mera 
ordenação social, pelo que se mostra inevitável o recurso a critérios formais de 
distinção (como o tipo de sanção ou o órgão competente). 
XI. A explicitação desses critérios surge como resultado das opções do legislador face aos 
objectivos a prosseguir com a norma sancionadora, tendo presente a matriz 
constitucional de valores. 
XII. Face ao facto de as sanções administrativas poderem infligir um sacrifício maior aos 
administrados do que as próprias penas e face à dificuldade em distinguir as sanções 
administrativas de heterotutela e as penas propriamente ditas, devem ser concedidas 
aos cidadãos garantias idênticas às do processo penal. 
XIII. A distinção entre sanção administrativa e medida de segurança reside no facto de esta 
pressupor a prática de um crime. 
XIV. As medidas de polícia distinguem-se das sanções administrativas porque enquanto 
estas têm uma função punitiva e constituem uma reacção a uma violação consumada 
de um preceito legal, as medidas de polícia são essencialmente preventivas, 
prevalecendo o elemento finalístico. 
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XV. O conceito de sanção administrativa geral abrange todos os tipos de sanções 
administrativas que se encontram dispersos no sistema jurídico português, uma vez que 
todas traduzem uma intenção punitiva de competência administrativa em relação a um 
administrado. 
XVI. A actual complexidade e dispersão do sistema sancionador seriam beneficamente 
reduzidas através da publicação de um código integrador e harmonizador do Direito 
Sancionador Administrativo. 
XVII. Por contraposição ao ilícito penal, as contra-ordenações correspondem ao ilícito de 
mera ordenação social, consubstanciado em infracções que não merecem censura 
ético-penal, que se destacaram do direito penal através do fenómeno da 
descriminalização. 
XVIII. O Decreto-Lei n.º 433/82 de 27 de Outubro, concebido como lei-quadro das contra-
ordenações, vê o seu papel integrador atenuado tanto pela existência de vários graus de 
subsidiariedade como pelo facto de a aplicação das leis sectoriais pouco exigirem a sua 
aplicação subsidiária. 
XIX.  As infracções disciplinares impõem-se àqueles que se encontram numa relação de 
supremacia especial com a Administração, sendo o modelo mais puro de autoprotecção 
administrativa. 
XX.  Mais do que possuírem uma tipicidade diluída, as infracções disciplinares são atípicas. 
XXI. Constituem sanções administrativas inominadas as medidas que, por força da lei, não 
se consubstanciam na cominação de coimas, cuja aplicação é da competência da 
Administração e que estão previstas em normas cujo fim ou objectivo, mesmo que não 
exclusivo, seja castigar ou punir o particular pela violação de determinados deveres 
administrativos. 
XXII. O direito público sancionatório não se limita às sanções penais, disciplinares e contra-
ordenacionais, pelo que a previsão de sanções administrativas inominadas não é 
inconstitucional. Estas não constituem reserva da Assembleia da República, salvo se a 
sua aplicação implicar restrições a direitos fundamentais dos particulares. 
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XXIII.  São de aplicar, no âmbito das sanções administrativas, além dos princípios gerais do 
direito e dos que a Constituição consagra expressamente para a Administração Pública, 
todos os princípios aplicáveis ao Direito Penal, para integração de eventuais lacunas. 
XXIV. A prossecução do interesse público constitui princípio fundamental e informador de 
toda a actuação administrativa, cujo conteúdo reflecte as influências históricas e 
sociais, encontrando-se definido concretamente nos programas políticos. 
XXV. A aplicação do princípio da igualdade à actividade sancionadora da Administração 
implica um tratamento igualitário para com todos os administrados (embora situações 
diferentes exijam tratamento diverso), a exclusão de privilégios e a concessão de iguais 
garantias aos particulares. 
XXVI. O princípio da proporcionalidade, nas suas vertentes de necessidade, adequação de 
meios e proibição do excesso, assume particular relevância na determinação da medida 
da sanção, principal ou acessória, aplicando-se igualmente em relação às medidas não 
sancionatórias aplicadas no âmbito do procedimento sancionador administrativo. 
XXVII. Por regra, a coima é fixada entre um mínimo e um máximo, podendo o legislador 
prever critérios de determinação da sua medida para além dos constantes do artigo 18.º 
do RGCO. 
XXVIII. As sanções acessórias constituem instrumento para a consubstanciação dos princípios 
da proporcionalidade e da igualdade, ao permitir uma maior diferenciação e adequação 
das sanções aos casos concretos, além de realizarem um importante papel preventivo, 
pelo que a administração deverá ter ao seu alcance um elenco variado e flexível deste 
tipo de sanções. 
XXIX. O princípio da legalidade constitui não apenas um limite, mas fundamento do exercício 
do poder administrativo, exigência reconhecida pela doutrina e pelo legislador. 
XXX. O princípio da reserva de lei deve ser interpretado de forma menos exigente no âmbito 
sancionador administrativo, na medida em que apenas se exige que seja definido 
através de Lei ou Decreto-Lei autorizado os pressupostos gerais sobre a matéria 
sancionadora (natureza do ilícito, tipos de sanções e seus limites, regras gerais do 
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processo), admitindo-se a definição de regimes especiais através de Decreto-Lei não 
autorizado ou desenvolvimentos e concretizações regulamentares, além da 
competência concorrente relativamente às sanções administrativas inominadas. 
XXXI. A exigência de lex preavia et certa no âmbito sancionador administrativo encontra 
uma excepção à sua rigidez no caso das infracções disciplinares, as quais recorrem 
mesmo a conceitos verdadeiramente indeterminados. 
XXXII. O princípio constitucional da aplicação retroactiva da lei mais favorável vale 
igualmente para as normas administrativas sancionadoras, incluindo os regulamentos. 
XXXIII. Desde que respeitados os limites estabelecidos na Constituição, observada a exigência 
de reserva de lei e garantido o direito de defesa e de impugnação judicial ao 
administrado, a Administração pode aplicar sanções restritivas de direitos 
fundamentais dos particulares. 
XXXIV. Dos princípios da justiça e da imparcialidade destacámos três consequências, entre as 
quais o princípio da obrigatoriedade na fase da iniciativa, na medida em que, perante o 
apuramento de uma infracção, a Administração deverá iniciar um procedimento 
sancionador contra o infractor. 
XXXV. A segunda consequência dos princípios da justiça e imparcialidade traduz-se no dever 
da Administração averiguar oficiosamente a veracidade dos factos, através da 
realização das diligências que se reputem pertinentes (princípio do inquisitório). 
XXXVI. Por fim, referimo-nos ao princípio da garantia de defesa perante os tribunais, enquanto 
órgãos dotados duma imparcialidade ou neutralidade de tipo jurisdicional, a qual difere 
da imparcialidade administrativa por esta última se encontrar adstrita à defesa 
objectiva e eficaz do interesse público. 
XXXVII. A separação das funções de instrução e decisão no procedimento sancionador 
administrativo fica comprometida pelo facto de os órgãos a quem são cometidas estas 
funções pertencerem à mesma organização e estarem submetidos à ordem hierárquica, 
problema que poderia ser resolvido através da criação de órgãos administrativos 
sancionadores profissionalizados. 
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XXXVIII. A garantia de acesso ao direito e aos tribunais implica a possibilidade de impugnação 
das decisões sancionatórias da administração perante os tribunais comuns (contra-
ordenações) ou administrativos (na generalidade dos restantes casos), embora, neste 
último caso, o recurso seja limitado à mera legalidade e não tenha, em regra, efeito 
suspensivo. 
XXXIX. O direito de defesa é um princípio procedimental que se consubstancia no direito de 
qualquer administrado a se opor à pretensão punitiva do Estado contra si dirigida, 
admitindo-se como sujeito processual ao qual é admitido a alegação de factos e a 
apresentação dos meios de prova legalmente ao seu dispor e, se tal se mostrar 
necessário, com a assistência técnica de um advogado defensor. 
XL. O processo administrativo sancionador deve ser célere e tramitado em tempo útil ou 
razoável, de modo a garantir uma tutela efectiva dos direitos dos administrados. 
XLI. A previsão de prazos de prescrição diversos nas várias áreas de actuação administrativa 
coloca problemas de integração face à lei geral contra-ordenacional, verificando-se 
uma tendência para a sua dilatação. 
XLII. A exigência de culpa como pressuposto de punição de um ilícito, seja ele penal ou 
administrativo surge como exigência da dignidade da pessoa humana, e deriva da 
concepção unitária do ius puniendi estadual que adoptámos. 
XLIII. No entanto, o princípio da culpa, aplicado ao domínio administrativo, resulta numa 
concepção com diferentes contornos, menos exigente e com algumas excepções 
relativamente ao princípio da culpa jurídico-penal. 
XLIV. A culpa, ou melhor, a negligência do administrado, é presumida na ausência de defesa 
por parte deste, com fundamento na violação do dever geral de cuidado que a prática 
da infracção por si só consubstancia, passando para a disponibilidade do sujeito 
passivo da sanção provar o seu afastamento ou atenuação (presunção iuris tantum). 
XLV. A diferente conformação do princípio da culpa no Direito Administrativo Sancionador 
reflecte-se também na admissão, por um lado, da responsabilidade objectiva em alguns 
casos e, por outro, na previsão legal de responsabilidade solidária ou subsidiária. 
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XLVI. O princípio da presunção da inocência não deve cingir-se ao processo penal, antes 
estender-se ao procedimento administrativo sancionador, embora, por razões 
pragmáticas e de celeridade processual, se tenha constituído uma excepção a esta regra, 
baseada no valor probatório tanto do auto de notícia como de alguns meios probatórios 
ao alcance da Administração, uma vez que, nos termos legais, os autos de notícia 
baseados em factos presenciados e constatados por agentes a quem a lei reconhece a 
condição de autoridade constituem documentos públicos que fazem fé ou possuem 
uma presunção de certeza que pode ser destruída por prova em contrário. 
XLVII. É princípio geralmente aceite a responsabilidade administrativa directa das pessoas 
colectivas no âmbito do Direito Sancionador Administrativo, o que constitui um rasgo 
de originalidade que contribui para a autonomia e diferenciação deste ramo do Direito 
Administrativo face ao Direito Penal, que continua a percorrer um caminho no sentido 
da punição criminal das pessoas colectivas, sem que tal facto viole a Constituição, uma 
vez que o princípio da individualidade das penas não tem consagração constitucional 
expressa. 
XLVIII. Esta diferente interpretação e modelação do princípio da culpa à realidade jurídica 
(ainda que, como vimos, ficcionada) das pessoas colectivas não significa a sua 
negação, nem a aceitação, sem mais, da responsabilidade objectiva dos entes 
colectivos. 
XLIX. Ainda nesta matéria se afirma e faz respeitar o princípio da culpa, na medida em que a 
culpa das pessoas jurídicas se há-de referir à culpa dos titulares dos seus órgãos, 
através dos quais actuam. 
L. A eficácia de responsabilização das pessoas colectivas, no entanto, coloca questões e 
problemas de natureza diversa, principalmente no que respeita à adequação das 
sanções aplicáveis, tanto a nível principal como acessório. 
LI. Além dos mecanismos legais que têm sido previstos para superar estas dificuldades, a 
repressão e prevenção eficaz das infracções passam também pela responsabilização 
individual dos sujeitos que participaram directamente na acção ilícita. 
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LII. A eficácia do sistema sancionador tanto penal como administrativo, passa 
necessariamente pelo acerto e adequação das opções político-legislativas face aos 
objectivos que se propõem.  
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